k2>3  ■  t  W 
£>  8,23 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N*  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 


EXPEDIENTE:  de  12  às  18  horas  I 
Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 

COMISSÃO  EXECUTIVA 


Delegada  do  Banco  do  Brasil  —  Carlos  de  Lima  Cavalcanti   (Presidente);  Delegado  do  Minis- 
do  Trabalho  —  José  Acioly  de  Sá  (Vice- Presidente ) ;  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — 
Epaminondas  Moreira  do  Vale;  Delegado  do  Ministério  da  Viação  —  José  de  Castro  Azevedo;  De- 
legado do  Ministério  da  Agricultura  —  Carlos  Barbosa  de  Souza. 

Representantes  dos  usineiros:  —  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  An- 
drade e  Gil  dc  Metódio  Maranhão. 

Representante  dot  banguezeiros:  —  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros:  —  Iicurgo  Portocarrero  Veloso,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg.  ' 

Representante  dos  banguezeiros:  —  Afonso  José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo  e  Tosé 
do  Prado  Barreto.  J 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA    23-6249 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  .  *  32-5089 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-409<> 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO    DE    ASSISTÊNCIA    A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  c  Financeiro    ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico   ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO  DE  CONTROLE  E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6721 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Contróle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral   . . 

Subprocurador   

Serviço  Contencioso  

Serviço  de  Consultas  e  Processos 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

»  Diretor   

Serviço  do  Pessoal   

Secção  de  Assistência  Social  .... 

Serviço  do  Material   

Serviço  de  Comunicações   

Secções  Administrativas   

Serviço  de  Documentação   

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização   

Serviço  Multigráfico   

Portaria  Geral  .  .  >   

Restaurante   

Zelador  do  Edifício   


SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 
Superintendente 


23-3894 
32-7931 
32-7931 
32-7931 


23-5189 
43-6109 
43-7208 
23-6253 
43-8161 
23-0796 
23-6252 
43-9717 
23-4133 
23-41;  3 
43-7526 
23-0313 
23-0313 


43-9717 


SERVIÇO  DE  ÁLCOOL 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 

Usinas  Nacionais   43-4830 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  N»  7.626,  EM  17  10-1934,  NO  3?  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS ) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  -  99  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM  DE  MELO 

i  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 
Assinatura  anual    ;  para  0  Exterior  .  .  Cr<p  50i00 

Número  avulso  (do  mês)   .  Cr$  5,00 

Número  atrasado   Cr$  10.00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

i/2  página    Gr$  600,00 

i/4  de  página   Cr$  300'00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30»00 

Capa  (3*  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  cor    Cr$  1.500,00 

»        »       -2côres  Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  150,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9'  andar 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1*  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre      Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  —  Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
fçúc™  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  mdmdua,.. 

Intcrsbangbo  dczirata 


SUMÁRIO  j 

AGÔSTO  —  1955 

POLITICA  AÇUCAREIRA   S 

DIVERSAS  NOTAS:    Dr.  Rodolfo  Coutinho  —  Aquisição  de  grupos  geradores  —  Boni- 
ficação sobre  álcool  —  Hospital  Barão  de  Lucena  —  Desidratação  de  aguardente  — 

Compra  de  enxofre  —  Assistência  Social  —  Jeeps  para  Fiscalização   4 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A   l 

ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO    13 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  1.112-1.113-1.114/55  ....  15 

JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A     44 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A   69 

O  PROBLEMA  DA  VINHAÇA     ........  72 

PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL  DIRETO  NA  SAFRA  DE  1953/1954    73 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR    10  l 

CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL    103 

ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA  DE  PIRACICABA    io,3 

A  ECONOMIA  CANAVIEIRA  DE  MINAS  GERAIS  —  Miguel  Costa  Filho    no 

A  INDUSTRIA  FRANCESA  A  SERVIÇO  DA  AMÉRICA  LATINA  —  A.  Bernard    116 

Q«  ADROS  DO  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO    i  m 

BIBLIOGRAFIA    ..*, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

ÀNO  XXIII  -  VOL.  XLVI  AGOSTO  1955  n7~2 


POLITICA  AÇUCAREIRA 


O  plano  do  álcool  na  safra  de  1955/56 
reflete,  de  forma  expressiva,  a  importância 
tomada  no  País  pela  indústria  alcooleira. 
Longe  vão  os  tempos  em  que  a  produção 
de  álcool  tinha  função  essencialmente  su- 
pletiva da  de  açúcar.  Hoje,  em  vista  das 
necessidades  crescentes  do  mercado  consu- 
midor, fêz-se  necessário  criar  base  própria 
à  fabricação  de  álcool.  De  sorte  que,  pre- 
sentemente, a  indústria  alcooleira  assume 
significação  especial  na  economia  do  País, 
o  que  justifica  o  interesse  dispensado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  ao  estímulo 
à  produção  álcool  de  todos  os  tipos. 

O  plano  aprovado  pela  Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.  estabelece  uma  série  de 
medidas  destinadas  a  garantir  a  maior  pro- 
dução possível,  baseadas  na  paridade  do 
preço  do  álcool  direto  com  o  preço  do  açú- 
car. A  autarquia  alcooleira  promoverá  a 
utilização  do  parque  nacional,  garantindo, 
inclusive,  o  escoamento  do  álcool  anidro  fa- 
bricado nas  regiões,  onde  a  juízo  do  I.A.A., 
possa  destiná-lo  economicamente  às  mistu- 
ras carburantes.  O  empenho  de  favorecer 
a  maior  produção  é  tão  sensível  no  plano 
do  álcool  que  um  dos  itens  do  plano  de- 
termina a  adopção  pela  autarquia  das  me- 
didas necessárias  para  oferecer  às  usinas, 
principalmente  àquelas  que  estão  na  fase 
inicial  de  fabricação  de  álcool  anidro,  as- 
sistência técnica  para  melhor  eficiência  do 
seu  trabalho. 

Dentre  as  medidas  de  ordem  financei- 
ra definidas  no  plano  destaca-se  o  que  pre- 
vê o  financiamento  para  montagem  de  des- 
tilaria de  álcool  anidro  anexa  à  usina  e,  ex- 
cepcionalmente, de  álcool  hidratado,  quan- 


do não  houver  possibilidade  de  se  realizar 
a  mistura  álcool  anidro-gazolina  no  Esta- 
do em  que  estiver  localizada  a  usina.  Tam- 
bém são  previstos  financiamentos  para  a 
instalação  de  tanques  de  estocagem  de  me- 
laços e  para  a  aquisição  de  equipamentos 
necessários  ao  respetivo  transporte.  Em 
casos  especiais,  a  juízo  da  autarquia,  haverá 
financiamento  às  usinas  cujas  destilarias  se 
encontram  paralisadas,  mas  cuja  utilização 
se  faz  necessária  para  atender  os  objetivos 
da  política  alcooleira. 

Dada  a  importância  do  álcool  anidro  pa- 
ra a  economia  nacional,  uma  vez  que  o  seu 
emprêgo  como  carburante  representa  uma 
orientação  das  mais  acertadas,  procura  o 
plano  estimular  a  fabricação  dêsse  tipo  de 
álcool.  Daí  a  obrigatoriedade  da  produção 
de  álcool  nas  destilarias  aparelhadas  para 
êsse  fim,  permitindo-se,  apenas,  a  produção 
simultânea  de  álcool  anidro  e  hidratado 
quando  houver,  na  mesma  fábrica,  apare- 
lhos distintos  para  êsses  dois  tipos  de  ál- 
cool. Para  atender  a  eventuais  dificuldades 
de  ordem  técnica,  o  I.A.A.  admitirá,  no  vo- 
lume total  da  produção  das  destilarias  de 
álcool  anidro,  a  fabricação  de  álcool  hidra- 
tado, na  percentagem  máxima,  de  dez  por 
cento. 

As  destilarias  anexas  deverão  apresen- 
tar produção  não  inferior,  na  presente  sa- 
fra, à  sua  lotação  em  número  de  dias  igual 
ao  número  de  dias  de  safra  de  açúcar,  es- 
tabelecido em  120  dias  o  período  mínimo 
de  funcionamento  da  destilaria.  Êste  prin- 
cípio não  se  aplica,  no  entanto,  às  usinas 
que  realizarem  na  safra  produção  de  açú- 
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DIVERSAS  NOTAS 


DR.  RODOLFO  COUTINHO 

Registramos,  com  pesar,  o  falecimento, 
ocorrido  nos  primeiros  dias  dês  te  mês  do 
])r.  Rodolfo  de  Morais  Coutinho,  professor 
da  Colégio  Pedro  II,  onde  lecionou  várias 
disciplinas,  e  cuja  intensa  atividade  intelec- 
tual se  achava  ligada  ao  trabalho  cultural 
desta  autarquia  pela  sua  notável  tradução 
da  «História  do  Açúcar»,,  de  Edmundo  Von 
Lippmann. 

O  Prof.  Rodolfo  Coutinho  era  natural 
de  Pernambuco  e  pertencia  a  ilustre  famí- 
lia daquele  Estado.  Formado  pela  Facul- 
dade de  Direito  do  Recife,  ièz  mais  tarde 
um  curso  de  especialização  em  assuntos  de 
economia  na  Universidade  de  Berlim.  De 
regresso  ao  Brasil,  fixou-se  nesta  Capital, 
dedicando-se  ao  magistério.  Foi  um  estu- 
dioso e  pesquisador  infatigável  dos  proble- 
mas brasileiros  e  ultimamente  se  empenha- 
va em  escrever  uma  história  da  indústria 
brasileira. 

Deixou  o  Dr.  Rodolfo  Coutinho  viúva 
e  uma  filha,  e  era  irmão  do  Dr.  Nelson  Cou- 
tinho, diretor  da  D.E.P. 


AQUISIÇÃO  DE  GRUPOS  GERADORES 

A  Comissão  Executiva,  em  reunião  de 
18  de  maio  próximo  passado,  conheceu  e 
aprovou  o  parecer  do  Sr.  José  Vieira  de 
Melo,  referente  á  aquisição  de  grupos  ge- 
radores destinados  às  destilarias  que  esta 


autarquia  está  instalando  nos  município  de 
Palmital  e  Guararema,  Estado  de  S.  Paulo. 

O  parecer  conclui  pela  aceitação  da 
proposta  feita  pela  Sociedade  Importadora 
de  Equipamento  Ltda.,  que  ofereceu  os  alu- 
didos grupos  geradores,  para  entrega  ime- 
diata, pela  importância  de  Cr$  495.000,00 
cada  um. 


BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL 

Foi  aprovada  pela  Comissão  Executiva 
a  proposta  do  S.E.A.A.I.  de  pagamento  de 
bonificações  sôbre  álcool  direto  produzido 
pelas  usinas  do  Estado  do  Paraná  no  pri- 
meiro semestre  da  safra  54/55, 

O  montante  das  bonificações  é  de  Cr$ 
514.198,50  e  corre  por  conta  da  Caixa  do 
Álcool  por  se  tratar  de  álcool  industrial. 


HOSPITAL  BARÃO  DE  LUCENA 

A  Sociedade  Beneficente  e  Hospitalar 
das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco  so- 
licitou ao  I.A.A.  um  empréstimo  de  15  mi- 
lhões de  cruzeiros  para  conclusão  das  obras 
do  Hospital  Barão  de  Lucena,  que  se  des- 
tina a  atender  aos  trabalhadores  da  agro- 
indústria  do  açúcar  naquele  Estado. 

A  Comissão  Executiva  deferiu  o  pedi- 
do, de  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Válter 


car  inferior  às  suas  respectivas  quotas  le- 
gais <•  às  destilarias  de  álcool  hidratado  de 
comprovada  deficiência  técnica. 

Os  dispositivos  constantes  dos  planos 

anteriores  relativos  à  Caixa  do  Álcool  e  ao 
Fundo  do  Álcool  Anidro  foram  mantidos  e, 
(  iii  alguns  rasos,  aperfeiçoados  para  a  safra 

iii  1955  56.  o  ohjetivo  de  mobilizar  recur- 
sos financeiros  para  estimular  a  produção 

de  álcool  anidro  é  dos  mais  acertados,  como 


mostra  a  experiência  obtida  na  matéria. 
Pode-se  afirmar  que  não  fôra  esse  apoio  e 
não  teria  sido  possível  dar  à  indústria  al- 
cooleira  o  desenvolvimento  tomado  nos  úl- 
timos anos.  Por  tal  motivo  é  de  louvar  o 
cuidado  manifestado,  na  safra  em  curso,  no 
capítulo  do  apoio  financeiro  à  fabricação 
de  álcool,  já  (pie  sem  esse  cuidado  não  se- 
ria possível  atender  os  reclamos  do  merca- 
do consumidor  de  álcool  no  País. 
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de  Andrade,  cujas  conclusões  são  as  se- 
guintes: 

a)  emissão  de  notas  promissórias  no 
valor  das  respectivas  prestações  e  juros; 

b)  cláusula  estabelecendo  a  cobrança 
da  dívida  mediante  ação  executiva; 

c)  cláusula  proibindo  alienação  ou 
gravação  dos  bens  imóveis  da  sociedade  sem 
prévia  anuência  do  Instituto,  por  escrito; 

d)  prazo  de  15  anos  e  remissão  de 
Crfj  0,20  por  saco  de  açúcar; 

e)  juros  de  4%  ao  ano.» 


DESIDRATAÇÃO  DE  AGUARDENTE 

Atendendo  a  que  não  foi  possível  con- 
cluir a  montagem  da  destilaria  do  I.A;A. 
em  Piracicaba  e  ao  fato  de  existirem  no  mu- 
nicípio paulista  grande  estoque  de  aguar- 
dente, a  Comissão  Executiva,  de  acordo  com 
os  pareceres  dos  órgãos  técnicos,  resolveu 
autorizar  a  desidratação  de  1.500.000  litros 
de  aguardente  na  destilaria  da  Usina  Pira- 
cicaba, de  propriedade  da  Sucreries. 

A  operação  será  na  base  de  Çr|  0,89 
por  litro  e  custará  a  importância  de  Gr? 
62,°).000,00. 


COMPRA  DE  ENXÔFRE 

A  Cooperativa  Sergipana  dos  Produto- 
res de  Açúcar  dirigiu-se  ao  I.A.A.,  solicitan- 
do fossem  adquiridas  por  esta  autarquia  100 
toneladas  de  enxofre,  a  fim  de  serem  reven- 
didas aos  usineiros  daquele  Estado,  como  já 
fora  feito  em  safra  anterior. 

Com  parecer  favorável  do  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  o  pedido  foi  apreciado  pela  Co- 
missão Executiva,  que  resolveu  deferí-lo. 


ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

O  Sr.  Válter  de  Andrade  leu  perante  á 
Comissão  Executiva,  em  reunião  de  8  de 
junho  último,  uma  circular  da  Associação 
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dos  Usineiros  dç  São  Paulo,  na  qual  aquela 
entidade  comenta  um  projeto  de  lei  apre- 
sentado à  Câmara,  projeto  que  introduz  mo- 
dificações no  art.  89  do  Decreto-lei  d»  9.827, 
de  19/9/46,  que  dispõe  sôbre  a  prestação  de 
assistência  social  aos  trabalhadores  <la  agro 
indústria  do  açúcar. 

O  representante  paulista  teceu  conside- 
rações sôbre  o  aludido  projeto,  chamando 
a  atenção  dos  seus  pares  para  as  inconve- 
niências do  mesmo,  no  que  foi  secundado 
por  outros  delegados  de  produtores. 

A  Comissão  Executiva,  ao  final  dos  de- 
bates* aprovou  uma  proposta  do  Sr.  Presi- 
dente, no  sentido  de  ser  nomeada  uma  co- 
missão composta  dos  Srs.  Gil  Maranhão,  Val- 
ter de  Andrade  e  Gomes  Maranhão  com  a 
incumbência  de  redigir  um  memorial  à  Câ- 
mara contrário  à  aprovação  do  projeto  em 
aprêço. 


JEEPS  PARA  FISCALIZAÇÃO 

Em  expediente  dirigido  ao  Sr.  Presiden- 
te, o  Diretor  da  D.A.F.  sugeriu  a  compra  de 
30  jeeps  para  os  serviços  de  fiscalização, 
tanto  no  setor  do  açúcar  como  nos  de  álcool 
e  aguardente. 

A  proposta  foi  aprovada  pela  Comissão 
Executiva,  nos  termos  do  parecer  da  D.C.F. 
e  do  voto  do  Sr.  Licurgo  Veloso. 


I  REUNIÃO 
DA  FEDERAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS  DO 
NORDESTE 

Por  ocasião  da  I  Reunião  da  Federação  das  In- 
dústrias do  Nordeste,  há  pouco  realizada  no  Recife, 
foi  aprovada  uma  manifestação  favorável  ao  aumen- 
to do  preço  do  açúcar  e  à  manutenção  do  principio 
do  con tingenl amento  da  produção  açucareira.  Tais 
postulados  foram  considerados  fundamentais  à  eco- 
nomia regional  e  destinados  a  assegurar  o  escoamen- 
to normal  das  safras  nordestinas  e  a  participação 
destacada  dos  Estados  do  Nordeste  na  distribuição 
de  novas  quotas  de  produção. 
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Para  desidratação  de  álcool 

nas  usinas  de  açúcar 


TRICLORETILENO 

especialmente  estabilizado 


Incolor,  nâo  inflamável  e  quimicamente 
neutro,  o  TRICLORETILENO  assegura  as 
mais  vantajosas  condições  para  a  desidra- 
tação de  álcool  nas  usinas  de  açúcar! 
Apresentando  calor  latente  de  vaporização 
muito  baixo,  sua  destilação  pode  ser  feita 
com  gastos  mínimos,  sem  qualquer  altera- 
ção em  sua  natureza.  Graças  à  prepa- 
ração especial,  o  TRICLORETILENO  é 
estável  nas  condições  normais  de  utilização. 

Consuíte-nos  sem  compromisso! 

PRCDJTO  DAS 


PROPRIEDADES  FÍSICAS: 

Gravidade  específica  a  15°C  -  1.47  kg/dm3 

Ponto  de  ebulição  a  760 mm  Hg  -  87°C 

Ponto  de  congelação  a  760 mm  Hg  -  86uC 

Calor  específico  -  0.223  kcal/kg°C 

Calor  latente  de  vaporização 

no  ponto  de  ebulição  -  57  kcal/kg 

Tensão  de  vapor  a  20°  C  -  56  mm  Hg 

Solubilidade  na  água  a  25°C 

(por  quilo  de  água)  -  1,1  g 

Solubilidade  da  água  no  so'vente  a  25°C 
(por  quilo  de  solvente)  -  0,32  g 

Viscosidade  Engler  a  20°  C  -  0,84 

Coeficiente  de  dilatação  por  grau  C  0,001 1 7 


Indústrias  Químicas  ELETR0-CL0R0  S.A. 


nossos  representantes  exclusivos: 

CIA.  IMPERIAL  DE  INDÚSTRIAS  QUÍMICAS  DO  BRASIL 

Rua  Xavier  de  Toledo,  14  —  8o  andar  —  Tel.  34-5101  —  Caixa  Postal  6980  -  São  Paulo 


FILIAIS  NO 

RIO  DE  JANEIRO, 


PÔRTO  ALEGRE, 
RECIFE  e  BAHIA 


Agentes  e  representantes  em  todo  o  território  nacional 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissão,  contendo,  às  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  dsbates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


32»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
18  DE  MAIO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Moa- 
cir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Augusto 
de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  José  Vieira  de  Melo,  João  Soares  Pal- 
meira e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  (Suplente  do 
Sr.  Gil  Maranhão). 

Compareceram,  ainda,  à  sessão  os  Srs.  Licurgo 
Portocarrero  Velloso  e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  por 
terem  processos  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  Aprova-se  o  relatório  do  Sr.  José 
Vamberto  sobre  a  organização  das  listas  dos  repre- 
sentantes dos  produtores  junto  à  C.  E. 

Administração  ■ —  Manda-se  encaminhar  à  co- 
missão competente  o  expediente  relativo  à  reforma 
do  Regulamento  do  Fundo  de  Beneficência  dos  Fun- 
cionários do  I.A.A. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Acióli  de  Sá  do  processo 
referente  à  gratificação  de  balanço  a  funcionários 
da  D.CF. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos 
do  expediente  relacionado  com  concorrência  públi- 
ca para  aquisição  de  materiais  destinado  à  destilaria 
de  Laranjeiras. 

—  Nega-se  provimento,  por  maioria  de  votos, 
ao  recurso  do  funcionário  Armando  de  Alencar 
Arraes.  v 

Álcool  e  aguardente  —  De  acordo  compôs  pa- 
receres,   resólve-se    autorizar    a    desidratação  de 


1.500.000  litros  de  aguardente  do  Entreposto  dc  Pi- 
racicaba na  Usina  Piracicaba,  da  Sucreries,  na  base 
da  proposta. 

Financiamentos  —  Nos  têrmos  do  parecer  do 
Sr.  Válter  de  Andrade,  resolve-se  conceder  o  em- 
préstimo solicitado  pela  Sociedade  Beneficente  e 
Hospitalar  das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco. 

—  deferido  o  pedido  da  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Pernambuco,  no  sentido  de  ser  elevada  de 
1  para  2  cruzeiros  por  saco  a  base  do  financiamento 
de  emergência  naquele  Estado. 

—  De  acordo -com  o  voto  do  Sr.  Moacir  Pereira, 
aprova-se  a  concessão  de  financiamento  suplementar 
à  Cia.  Usina  de  Açúcar  de  São  João  para  montagem 
de  destilaria. 

—  São  concedidos  financiamentos  de  600.000 
cruzeiros,  cada  um,  por  conta  de  entregas  de  álcool 
anidro,  às  usinas  São  Bento  e  Martinópolis. 

Julgamentos  de  processos  —  São  aprovados  os 
expedientes  relativos  à  execução  da  Resol.  n*  501/51 
nas  usinas  Murundú  e  Paineiras. 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimento  junto  à 
Usina  Brasileiro  em  nome  de  Antônio  Jorge  de  Mel- 
lo, deferido;  em  nome  de  Severino  Corrêa  de  Me- 
nezes junto  à  Usina  Santa  Maria,  deferido. 

—  A  C.  E.  manda  cancelar  os  registros  dos  en- 
genhos de  Felício  Sebastião  da  Silva,  Dorvelino  Re- 
belo Costa,  Américo  da  Silva  Torres  e  Joaquim  Al- 
ves de  Oliveira;  autoriza  a  inscrição  do  engenho  de 
José  Castilho  Barbosa  e  outros  como  produtor  d? 
aguardente. 


33*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
20  DE  MAIO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Nelson  Rezende  Chaves, 
Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Ra 
poso),  Lu,ís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Al- 
fredo de  Maia),  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão. 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  José  Vieira  de  Melo, 
João  Soares  Palmeira,  e  ainda  os  Srs.  Gustavo  Fer- 
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nandes  de  Lima,  Licurgo  Portocarrero  Velloso  e 
Clodoaldo  Vieira  Passos,  convocados  na  qualidade 
dc  representantes  da  Paraíba,  Bahia  e  Sergipe,  para 
participar  da  discussão  do  Plano  de  Safra. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Nesta  reunião,  foi  iniciada  a  discussão  do  Plano 
da  Safra  55/56,  sendo  aprovados  vários  artigos. 


34»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  24  DE  MAIO  DE  1955 

Presentes  cs  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Váiter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  José  Vieira  de 
Melo,  Domingos  José  Aldrovandi  e  João  Soares 
Palmeira. 

Convocados  para  tomar  parte  na  discussão  do 
Plano  de  Sáfra,  compareceram  à  sessão,  também,  os 
Srs.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoaldo  Viei- 
ra Passos,  suplentes  de  representantes  de  fornecedo- 
res de  cana,  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Licurgo 
Portocarrero  Velloso,  suplentes  de  representantes  de 
usineiros  junto  à  Comissão  Executiva. 

Para  tomar  parte  na  discussão  do  Plano  de 
Safra,  compareceram  os  Srs.  Omer  Mont' Alegre  e 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Diretor  da  D.E.P.  e  Pro- 
curador Geral,  respectivamente,  e  o  Sr.  Nelson  Cou- 
tinho, Assistente  do  Sr.  Presidente  do  LA. A. 

Como  representantes  credenciados  pelos  Estados 
produtores  de  açúcar,  compareceram  à  sessão  os  Srs. 
João  Collares  Moreira,  por  Alagoas;  Domingos  Gui- 
detti,  Malta  Cardoso,  Osvaldo  Pinto  e  Hermínio 
Ometto,  por  S.  Paulo;  Fernando  Pessoa  de  Queiroz 
e  Aluísio  Arruda,  por  Pernambuco;  Lima  Neto,  J. 
B.  Veiga  Salles  e  A.  L.  Cançado,  por  Minas  Gerais; 
Althair  de  Almeida  Monteiro,  pela  Bahia. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Constou  a  reunião  do  debate  em  torno  do  Pla- 
no da  Safra  55/56. 


35»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  25  DE  MAIO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
Castro  Azevedo,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Gil  Maranhão,  Valter  dc  Andrade,  Nelson  dc 
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Rezende  Chaves,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente 
do  Sr.  Alfredo  de  Maia),  Moacir  Soares  Pereira  (Su- 
plente do  Sr.  Paulo  de  Arruda  Raposo),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José' Aldrovandi),  José  Vieira  de  Melo,  João  Soa- 
res Palmeira  e  Epaminondas  Moreira  do  Vale. 

Compareceram,  ainda,  convocados  para  tomar 
parte  na  discussão  do  Plano  de  Safra  55/56,  os  Srs. 
Clodoaldo  Weira  Passos,  Gustavo  Fernandes  de  Lim.i 
c  Licurgo  Portocarrero  Velloso,  suplentes  de  repre- 
sentantes de  Fornecedores  de  Cana,  o  primeiro,  e  de 
Usineiros,  o  segundo  e  o  terceiro. 

Estavam  presentes,  para  tomar  parte  na  dis- 
cussão do  Plano  de  Safra,  os  seguintes  representan- 
tes de  Usineiros  e  Fornecedores  de  Cana  dos  Es- 
tados de  Minas,  Bahia,  Pernambuco,  São  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro:  J.  B.  Vieira  Sales,  Lima  Neto,  Ary 
de  Oliveira  Lima,  A.  L.  Cançado,  Althair  Almeida 
Monteiro,  Aluízio  Arruda,  Fernando  Pessoa  de  Quei- 
roz, J.  Colares  Moreira,  José  Elpídio  Gondim,  Arnal- 
do Pinto,  Malta  Cardoso,  M.  Biagi,  Domingos  Gui- 
detti  e  Roosevelt  Crisóstomo  de  Oliveira  e  João  Moll. 

Tomam  parte  nos  debates  os  Diretores  de  Di- 
visão do  LA. A.,  Srs.  Mont' Alegre,  Cecyl  Castro  Me- 
nezes, o  Procurador  Geral,  Sr.  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  e  o  Assistente  da  Presidência,  Sr.  Nelson. 
Coutinho. 

Constou  a  reunião  do  debate  em  torno  do  Pla- 
no da  Safra  55/56. 


36'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  25  DE  MAIO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Gil  Maranhão,  Válter  de  An- 
drade, Moacir  Soares  Pereira  (Suplente  do  Sr.  Pau- 
lo de  Arruda  Raposo),  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  José  Vieira  de 
Mello  e  João  Soares  Palmeira. 

Compareceram,  ainda,  à  sessão  os  Srs.  Licurgo 
%  Portocarrero  Velloso  e  Clodoaldo  Vieira  Passos,  su- 
plentes, por  terem  processos  em  pauta  para  relatar. 
Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Administraçiò  —  Aprova-se  a  tabela  de  grati- 
ficações por  serviços  extraordinários  para  Fiscais  c 
Inspetores  Fiscais  e  Regionais  do  I.A.A. 
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Destilarias  Centrais  —  Aprova-se,  de  acôrdo 
com  os  pareceres,  a  proposta  da  firma  Orgateco  S.  A. 
para  fornecimento  de  instalação  destinada  ao  serviço 
dc  água  potável  na  destilaria  de  Piracicaba. 

Julgamento  de  processos  —  Aprova-se  o  expe- 
diente relativo  à  execução  da  Resolução  n9  501/51 
na  Usina  Cupim. 

—  Manda-se  cancelar  a  inscrição  do  engenho 
de  Hermínio  de  Aquino  Medeiros. 


37?  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  31  DE  MAIO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves  e  João 
Soares  Palmeira.  Estiveram  presentes  ainda  à  ses- 
são os  Suplentes  Srs.  Luís  Dias  Rollembeg,  Fernan- 
do Pessoa  de  Queiroz,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, José  Vieira  de  Melo,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Aberta  a  sessão,  declara  o  Sr.  Presidente  que, 
por  Decretos  de  26/5/55,  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, referendados  pelo  Sr.  Ministro  da  Agricul- 
tura, foram  nomeados  membros  da  Comissão  Exe- 
cutiva, por  renovação  da  mesma,  os  Srs.  Válter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira  e 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  como  representantes  de 
usineiros,  indicados,  respectivamente,  pelos  Estados 
de  S.  Paulo,  Pernambuco,  Alagoas  e  Rio  de  Janei- 
ro; João  Soares  Palmeira,  Domingos  José  Aldrovan- 
di, representantes  de  fornecedores  de  cana,  respecti- 
vamente, pelos  Estados  de  Minas  Gerais,  S.  Paulo  e 
Alagoas,  o  primeiro,  e  pelo  Estado  de  São  Paulo, 
o  segundo;  Manoel  Gomes  Maranhão,  representantes 
de  banguezeiros. 

Não  foi  ainda  nomeado  o  representante  de  for- 
necedores de  indicação  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Por  decreto  da  mesma  data,  foram  nomeados 
suplentes  de  representantes  de  usineiros,  os  Srs.  Luis 
Dias  Rollemberg,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  Li- 
curgo Portocarrero  Veloso  e  Gustavo  Fernandes  de 
Lima;  suplentes  de  representantes  de  fornecedores 
de  cana  e  de  banguezeiros  os  Srs.  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo,  José  do  Prado 
Barreto  e  Afonso  José  de  Mendonça. 


Assinaram  os  termos  de  posse  dos  respectivos 
caigos  os  Srs.  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão, 
Moacir  Soares  Pereira,  Luís  Dias  Rollemberg,  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira,  José  Vieira  de  Melo,  Gustavo  Fernandes 
dc  Lima  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Os  representantes  que  assinaram  os  respectivos 
termos  foram,  em  seguida,  empossados  nos  seus  car- 
gos pelo  Sr.  Presidente. 

.Por  não  terem  comparecido  à  sessão,  e  por  isso, 
deixado  de  assinar  os  respectivos  termos  de  posse, 
não  foram  empossados  os  Srs.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, Domingos  José  Aldrovandi,  José  do  Prado 
Barreto  e  Afonso  José  de  Mendonça. 

A  eleição  dos  suplentes  em  relação  aos  respec- 
tivos membros  efetivos  se  realizará  em  sessão  a  ter 
lugar  amanhã,  dia  l9  de  junho  de  1955,  às  11  horas. 

Continuou  nesta  sessão  a  discussão  do  Plane 
da  Safra  55/56. 


38?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
ÀS  11  HORAS  DO  DIA  l9  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  Epaminondas 
Moreira  do  Vale,  Gil  Maranhão  Moacir  Soares  Pe- 
reira, Nelson  de  Rezende  Chaves,  João  Soares  Pal- 
meira, Manoel  Gomes  Maranhão.  Para  substituir  o 
Sr.  Válter  de  Andrade,  ausente,  foi  convocado  pelo 
Sr.  Presidente  o  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  sendo, 
por  sua  vez,  os  Srs.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo  convocados  para  substituir, 
respectivamente,  o  representante  de  fornecedores  a 
ser  indicado  pelo  Estado  do  Rio,  e  o  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi,  representante  de  fornecedores  do 
Estado  de  São  Paulo,  ainda  não  empossado  no  cargo. 

Como  assistentes  da  sessão,  comparecem  os  su- 
plentes de  representantes  de  usineiros,  Srs.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 

Assina  o  respectivo  termo  e  toma  posse  da 
representação  de  banguezeiros  junto  à  Comissão  Exe- 
cutiva o  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Nesta  reunião,  foram  eleitos  os  suplentes  dos 
representantes  dos  usineiros  na  C.  E. 


39?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
ÀS  16  HORAS  DO  DIA  l9  DE  JUNHO  DE  19^5 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
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sunção,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Epami- 
nondas Moreira  do  Vale,  M.  Gomes  Maranhão, 
João  Soares  Palmeira,  Luís  Dias  Rollemberg,  con- 
vocado para  substituir  o  Sr.  Válter  de  Andrade,  au- 
sente por  motivo  de  força  maior,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira,  para  substituir  o  representante  indi- 
cado pelo  Estado  do  Rio,  ainda  não  nomeado,  o  Sr. 
José  Vieira  de  Melo,  como  suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi,  ainda  não  empossado,  e  Licur- 
go  Portocarrero  Veloso,  por  ter  processo  em  pauta 
para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Aci mtnti iração  —  Autoriza-se  a  abertura  de 
concorrência  pública  para  a  venda  de  veículos  usa- 
dos do  I.A.A. 

—  Aprova-se  a  proposta  da  D.A.F.  para  aqui- 
sição de  jeeps  destinados  aos  trabalhos  de  fiscali- 
zação do  I.A.A. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  o  pagamento 
de  bonificação  sôbre  álcool  da  safra  54/55  às  usi- 
nas Santa  Lina,  Tabajara,  Pedra,  Piracicaba  e  Barra. 

Destilarias  centrais  —  Manda-se  baixar  em  di- 
ligência o  processo  referente  à  aquisição  de  material 
para  a  D.C.P.V. 

Financiamentos  —  É  deferido  o  pedido  do  Ban- 
co dos  Lavradores  de  Cana  do  Estado  do  Rio,  no 
sentido  da  prorrogação  de  vencimento  do  financia- 
mento paca  recuperação  da  lavoura. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  do  Sr.  Moacir  Pe- 
reira, autoriza-se  a  liquidação  dos  débitos  das  usinas 
Caxangá  e  Estreliana  mediante  a  retenção  de  4  cru- 
zeiros por  saco  de  açúcar. 

T abelamento  de  cana  —  De  acordo  com  o  pa- 
recer do  Sr.  Dias  Rollemberg  aprova-se  o  plano 
de  revisão  do  rendimento  industrial  das  usinas  do 
Estado  do  Rio  para  fins  de  pagamento  de  canas  de 
fornecedores. 

r 

Julgamento  de  processos  —  Transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  Regina  Maria  Gusmão 
junto  à  Usina  do  Queimado  para  o  nome  de  An- 
tónio Nunes  Duarte,  deferido;  da  quota  de  Amá- 
bile Ravelli  junto  à  Usina  Piracicaba  para  Santo 
Moral,  deferido. 

—  Fixação  de  quota  dc  fornecimento  junto  à 
Usina  Santa  Cruz,  Joaquim  Rangel,  deferido;  Pe- 


dro Rangel  da  Silva  junto  à  Usina  Poço  Gordo,  de- 
ferido; Joaquim  T.  do  Rego  Barros  junto  à  Usina 
da  Barra,  manda-se  arquivar;  João  Vieira  de  Arau- 
jo junto  à  Usina  da  Barra,  manda-se  arquivar. 

—  Benedita  Corrêa  de  Oliveira,  conversão  de 
quota  de  produção  em  quota  de  fornecimento,  man- 
da-se arquivar. 

—  Transferência  de  inscrição  de  engenho  en- 
tre Bernardo  da  Rocha  Faria  e  J.  Pimentel  Prado 

—  Manda-se  cancelar  a  inscrição  do  engenho 
dos  herdeiros  de  Augusto  Machado  da  Silveira. 


40*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  7  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira  e  Domingos  José  Aldrovandi. 

Estiveram  presentes  à  sessão,  convocados  para 
tomar  parte  na  discussão  do  Plano  de  Safra,  os  su- 
plentes de  representantes  de  Usineiros  e  Fornece- 
dores de  Cana  junto  à  Comissão  Executiva,  Srs.  Li- 
curgo  Portocarrero  Veloso,  Fernando  Pessoa  de  Quei- 
roz, Luís  Dias  Rollemberg,  Gustavo  Fernandes  de 
Uma,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  e  José  Vieira 
de  Melo. 

Como  assistentes  à  discussão  do  Plano  de  Sa- 
fra, nela  tomando  parte,  estiveram  presentes  à  ses- 
são os  Srs.  Omer  Mont' Alegre  e  Francisco  da  Rosa 
Oiticica,  respectivamente,  Diretor  da  D.E.P.  e  Pro- 
curador Geral  do  LA. A.,  e  mais  os  Srs.  Cid  Feijó 
Sampaio,  João  Moll,  João  Collares  Moreira,  Barto- 
lomeu Lisandro,  Ror^evelt  Crisóstomo  de  Oliveira, 
Ruben  Loureiro  e  Aluízio  Arruda. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Tendo  sido  publicado  o  respectivo  decreto  de 
nomeação  para  representante  de  Fornecedores  de 
Cana,  junto  à  Comissão  Executiva,  indicado  pelo 
Estado  do  Rio,  assinou  o  competente  têrmo  e  to- 
mou posse  do  cargo  o  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto. 

O  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  indicado  pelo 
Bstadõ  de  São  Paulo,  nomeado  representante  de  For- 
necedores de  Cana  junto  à  Comissão  Executiva  do 
I.A.A.,  por  decreto  do  Sr.  Presidente  da  Repúbli- 
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ca,  de  26/5/55,  assinou  o  competente  termo  e  to- 
mou posse  do  cargo,  nesta  data. 

Nesta  •  reunião  voltou  a  ser  discutido  o  Plano 
da  safra  55/56. 


41?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  8  DE  JUNTO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Castro  Aze- 
zedo,  Valter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manuel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto, 
João  Soares  Palmeira  e  Domingos  José  Aldrovandi. 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar,  com- 
pareceram à  sessão  os  Srs.  Luís  Dias  Rollemberg, 
Licurgo  Portocarrero  Veloso,  José  Vieira  de  Melo 
e  José  Augusto  de  Lima  Teixeira. 

Como  assistente,  estêve  presente  à  sessão  o 
Sr.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  suplente  de  repre- 
sentante de  usineiros. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Expediente  —  Em  vista  de  renúncia,  procede-se 
à  eleição  para  escolha  dos  suplentes  dos  Srs.  Válter 
de  Andrade  e  Moacir  Pereira,  sendo  eleitos  os  Srs. 
Licurgo  Veloso  e  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  res- 
pectivamente. 

Álcool  e  aguardente  —  Autoriza-se  o  pagamento 
de  bonificação  sobre  álcool  da  safra  54/55  à  Usi- 
na São  João  e  à  Usina  das  Palmeiras. 

—  É  indeferido  o  pedido  da  Usina  Santa 
Cruz. 

—  Autoriza-se  o  pagamento  de  bonificação  so- 
bre álcool  da  safra  54/55  às  usinas  Martinópolis  e 
Maringá. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  autoriza-se  o 
aproveitamento  de  um  reservatório  e  de  tambores 
no  entreposto  do  S.E.C.R.R.A.  em  Palmares. 

—  Manda-se  arquivar  o  processo  de  interesse 
de  Joaquim  Fernando  Pais  de  Barros  Neto  e  outros. 

Financiamento,  —  Usina  Vassouras,  suspensão 
de  retenção  e  devolução  da  parcela  recolhida  após 
23/12/54,  deferido. 

Exportação  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Gil  Maranhão 
do  processo  referente  ao  reajustamento  de  preço  do 
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açúcar  da  quota  do  Distrito  Federal  embarcado  pelos 
usineiros  de  Sergipe. 

Multas  —  Manda-se  encaminhar  aos  órgãos 
competente  o  pedido  de  reconsideração  da  Usina 
Bulhões. 

—  É  indeferido  o  pedido  da  firma  Sanson  Vas- 
concelos. 

Julgamento  de  processos  —  Dá-se  vista  ao  Sr. 
Nelson  de  Rezende  Chaves  do  processo  de  intercss- 
de  Pedro  Vieira  Filho. 

—  Manda-se  baixar  em  diligência  o  processo 
de  interesse  de  Cesar  Galib  Tanuri. 

—  Autoriza-se  a  inscrição  do  engenho  de  ra- 
padura de  Antônio  Dias  de  Carvalho. 

—  Aprova-se  o  expediente  relativo  à  execução 
da  Resolução  n*  501/51  na  Usina  Central  Leão 
Utinga. 

  José  Albino  Pimentel  Filho,  deferido. 
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—  Transferência  de  quota  de  fornecimento  de 
Maria  Tcnicllo  da  Silva,  Augusto  Costa,  Orlando 
Mazzini  c  Ana  Julia  Ritter,  deferido. 


42    SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  10  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Acióli  de  Sá,  Castro  Azevedo,  José  Vamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Epaminondas  Moreira  do 
Vale,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Válter 
de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Manuel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e 
João  Soares  Palmeira. 

Convocados  para  tomarem  parte  na  discussão 
do  Plano  de  Safra,  compareceram  os  suplentes  de 
membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luís  Dias 
Rollemberg,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Gus- 
tavo Fernandes  de  Lima,  Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso e  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Estiveram  presentes  à  sessão,  como  participantes 
do  último  anteprojeto  da  organização  do  Plano  de 
Safra,  os  Diretores  de  Divisão  do  I.A.A.,  Srs.  Omer 
Mont'Alegre,  Francisco  da  Rosa  Oiticica  e  Cecyl  C. 
Medeiros,  e  o  Assessor  da  Presidência,  Sr.  Nelson 
Coutinho. 

Como  representantes  dos  Estados  produtores, 
interessados  no  Plano  de  Safra,  estiveram  ainda  pre- 
sentes à  sessão  os  Srs.  Bartolomeu  Lisandro,  Fúlvio 
Morganti,  Malta  Cardoso,  Hermínio  Ometto,  B.  Bia- 
gi,  Cid  Sampaio,  Dudley  de  Barros  Barreto,  Mário 
Bcuchardet.  Aloísio  Arruda,  Jcão  Colares  Moreira, 
Luiz  Guaraná  e  Almeida  Monteiro. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
Nesta  sessão  prosseguiu  a  discussão  do  Plano 
da  Safra  1955/5(6. 


43«  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  H  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Castro  Aze- 
zedo,  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Válter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Manuel  Gomes  Maranhão,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira  e 
José  Auguste  de  Lima  Teixeira,  este  último  como 


suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  por  es- 
tar ausente  o  Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Convocados  para  participar  da  discussão  do  Pla- 
no de  Safra  1955/56,  comparecem  os  suplentes  de 
membros  da  Comissão  Executiva,  Srs.  Luís  Dias 
Rolemberg,  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  Licurgo 
Portocarrero  Veloso  e  Fernando  Pessoa  de  Queiroz. 

Estiveram,  ainda,  presentes  à  sessão,  convidados 
a  tomar  parte  no  debate  do  Plano  de  Safra,  os  Srs. 
Fúlvio  Morganti,  Dudley  Barros  Barreto,  Cid  Sam- 
paio, Malta  Cardoso,  Rcosevelt  C.  de  Oliveira,  Bar- 
tolomeu Lisandro,  Altair  de  Almeida  Monteiro. 

Os  Srs.  Omer  Mont' Alegre,  Diretor  da  D.E.P., 
Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral,  e 
Cecyl  C.  Medeiros,  Diretor  da  D.C.F.,  comparece- 
ram, também,  à  sessão,  como  autores  do  anteprojeto 
do  Plano  de  Safra  1955/56,  para  o  defenderem  pe- 
rante o  Plenário. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
Constou  a  sessão  da  discussão  do  Plano  da 
Safra  55/56. 


44»  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
ÀS  10  HORAS  DO  DIA  15  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Castro  Azevedo,  José  Vamberto  Pinheiro  de  Assun- 
ção, Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Válter  de  An- 
drade, Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson 
de  Rezende  Chaves,  Manuel  Gomes  Maranhão,  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira  e 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  êste  último  con- 
vocado para  suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vandi, por  não  estar  presente  o  Sr.  José  Vieira  de 
Meio. 

Convocados  para  tomar  parte  na  discussão  do 
Plano  de  Safra,  compareceram  à  sessão  os  suplentes, 
Srs.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  e  Luís  Dias  Rolemberg. 

Como  organizadores  do  Plano  de  Safra,  toman- 
do parte  na  respectiva  discussão,  estiveram  presentes 
c;  Srs.  Omer  Mont' Alegre,  Diretor  da  D.E.P.,  Ce- 
cyl C.  Medeiros,  Diretor  da  D.C.F.,  e  Francisco  da 
Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral. 

Estiveram,  ainda,  presentes,  os  Srs.  Dudley  Bar- 
ros Barreto,  João  Colares  Moreira,  Cid  Sampaio,  AI- 
tak  A.  Monteiro,  Malta  Cardoso  e  Fúlvio  Morganti. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 

Continuou  nesta  sessío  o  debate  sobre  o  Plano 
da  Safra  55/56. 
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45'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  15  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti, 
Castro  Azevedo,  José  Vamberto  Pinheiro  de  As- 
sunção, Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Válter  de 
Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir  Soares  Pereira,  Nel- 
son de  Rezende  Chaves,  Manuel  Gomes  Maranhão, 
Joaquim  Almeida  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmei- 
ra, José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  como  suplente 
do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  na  ausência  do 
Sr.  José  Vieira  de  Melo. 

Compareceram  à  sessão,  convocados  para  to- 
mar parte  na  discussão  do  Plano  de  Safra,  os  suplen- 
tes, Srs.  Fernando  Pessoa  de  Queiroz,  Gustavo  Fer- 
nandes de  Lima  e  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Na  qualidade  de  representantes  credenciados  de 
Estados  produtores,  estiveram  presentes  à  sessão  os 
Srs.  Altair  A.  Monteiro,  Cid  Sampaio,  Malta  Car- 
doso, Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Colares  Morei- 
ra e  Fúlvio  Morganti,  que  participaram  da  discussão 
do  Plano  de  Safra. 

Por  parte  do  Instituto  estiveram  presentes,  na 
qualidade  de  autores  da  minuta  do  projeto  de  Pla- 
no de  Safra  1955/56,  defendendo-a  no  Plenário,  os 
Srs.  Francisco  da  Rosa  Oiticica,  Procurador  Geral  do 
I.A.A.,  Omer  Mont' Alegre,  Diretor  da  D.E.P.,  e 
Cecyl  Medeiros,  Diretor  da  D. CF. 

Foi  concluída  nesta  sessão  a  discussão  do  Pla- 
no da  Safra  55/56. 


46«  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  16  DE  JUNHO  DE  1955 

Presentes  os  Srs.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
José  Vamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Castro  de 
Azevedo,  Válter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Joaquim 
Almeida  Brito  Pinto,  João  Soares  Palmeira  e  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  como  suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi,  na  ausência  do  Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 

Às  16,30  horas,  com  a  retirada  do  Sr.  Válter 
de  Andrade,  por  motivo  de  volta  para  São  Paulo, 
e  na  ausência  do  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  as- 
sumiu a  respectiva  suplência  o  Sr.  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Presidência  do  Sr.  Carlos  de  Lima  Cavalcanti. 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

Decretos  de  29  de  julho  de  1955 

O  Presidente  da  República  resolve: 
Conceder  dispensa: 

A  Carlos  Barbosa  de  Souza,  na  função  de  re- 
presentante do  Ministério  da  Agricultura,  na  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool. 

Designar : 

José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção  para 
exercer  a  função  de  representante  do  Ministério  da 
Agricultura  na  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  em  virtude  da  dispensa  de  Car- 
los Barbosa  de  Souza. 


Administração  —  O  Sr.  Presidente  avoca  o  pro- 
cesso relativo  ao  .reajustamento  de  vencimentos  dos 
procuradores  do  I.A.A. 

—  Nos  têrmos  do  parecer  da  D.J.,  autoriza-se 
o  pagamento  do  imposto  predial  sobre  parte  superior 
do  edifício  onde  está  instalada  a  D.R.  de  Maceió. 

Álcool  e  aguardente  —  Usina  Maringá,  adian- 
tamento sôbre  álcool  anidro,  deferido. 

—  Usina  Santa  Teresinha,  adiantamento  sôbre 
álcool  anidro,  deferido. 

—  Usina  De  Cillo,  bonificação  de  álcool  e 
adiantamento,  deferido. 

—  Usina  São  Vicente,  bonificações  sôbre  álcool 
da  safra  54/55,  deferido. 

Financiamentos  —  Usina  São  Martinho,  finan- 
ciamento  para  instalação  de  destilaria  de  álcool  ani- 
dro, aprova-se  um  pedido  de  diligência. 

Julgamento  dc  processos  —  João  Maurício  Bru- 
no, conversão  de  quota,  deferido. 

—  Pedro  de  Oliveira  Andrade,  transferência  de 
quota  de  fornecimento,  indeferido. 

—  Valdemiro  Ribeiro  da  Silva,  transferência  de 
quota  de  fornecimento,  deferido. 

—  Viúva  Benjamin  Azevedo,  fixação  de  quota 
de  fornecimento  cm  nome  de  Antônio  Gomes  Pe- 
reira Júnior,  indeferido. 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N?  1.112  —  De  7  de  julho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Aprova  o  Plano  de  Defesa  da  Aguardente,  da 
safra  de  1955/56,  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  faculdades  que  lhe  são  atribuídas  pelo  art.  I9  do 
Decreto-lei  n«  4.382,  de  15  de  junho  de  1942,  art.  I9  do  De- 
creto-lei n?  4.461,  de  10  de  julho  de  1942,  e  arts.  I9  e  7-  do 
Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,. considerando 
que  a  execução  do  Plano  Nacional  da  Aguardente,  após  três 
anos  de  sua  vigência,  alcançou  os  resultados  pretendidos  pela 
regularização  dos  mercados  de  consumo,  através  da  política  in- 
tensiva de  transformação  da  aguardente  em  álcool  anidro  car- 
burante; considerando  que,  por  outro  lado,  na  atual  conjun- 
tura da  produção  aguardenteira  impõe-se  a  adoção  de  provi- 
dências que  atendam  novos  aspectos  da  política  de  defesa  da- 
quela produção,  resolve: 

Art.  I9  —  A  produção  de  aguardente,  na  safra  de  1955/56, 
iniciada  oficialmente  a  l9  de  junho  de  1955  e  a  ser  encerrada 
em  31  de  maio  de  1956,  será  orientada  no  sentido  de  sua  trans- 
formação em  álcool  anidro  destinado  a  carburante  de  motores 
de  explosão,  nos  termos  desta  Resolução. 

§  1<?  —  Para  os  fins  dêste  artigo,  o  I.A.A.  poderá  requisi- 
tar até  50%  da  aguardente  produzida  nos  engenlios  do  Paífl 
para  transformação  em  álcool  anidro. 

§  29  —  A  desidratação  da  aguardente,  na  forma  do  pará- 
grafo anterior,  se  fará  nas  destilarias  do  Instituto  e  nas  desti- 
larias particulares  com  as  quais  o  Instituto  venha  a  contratar 
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a  operação,  mediante  a  emissão  em  cada  caso  concreto  da 
respectiva  nota  de  requisição. 

§  3*  -  0  produtor  que  não  desejar  entregar  sua  produção 
ao  I.A.A.  fará  disso  comunicação  a.o  preposto  credenciado  do 
Instituto,  podendo  vender  seu  produto  livremente. 

§  l9  —  A  aguardente  a  que  se  refere  êste  artigo  está  isen- 
ta do  pagamento  do  imposto  de  consumo,  de  acordo  com  o 
h«  XIX,  nota  32,  da  Tabela  C  do  Decreto-lei  n*  7.404,  de  1945. 

Art.  2-  —  Considera-se  aguardente  para  os  fins  desta  Re- 
solução, todo  o  líquido  alcoólico  de  teor  mínimo  em  álcool 
etílico  de  40'  G.L.  a  15»C.  e  máximo  de  549  G.L.  a  15?  C.  resul- 
tante da  destilação  do  mosto  fermentado  de  melaço  ou  caldo 
de  cana. 

Art.  3*  -  A  circulação  e  a  distribuição  da  aguardente 
será  disciplinada  pelas  normas  estabelecidas  no  Decretoleí 
tí>  5.998,  de  18/11/943. 

Art.  4*  As  fábricas  de  aguardente  somente  poderão  dai' 
saída  ao  produto  quando  acompanhado  da  Nota  de  Expedição 
a  que  se  refere  o  art.  29  do  Decreto-lei  n«  5.998,  de  18/11/943. 

Ai  t.  .")"  —  No  ato  do  recebimento  da  aguardente,  mediante 
pesagem,  a  destilaria  recebedora  ou  entreposto  do  S.E.C. R.R.A. 
deverá  proceder  à  análise  técnica  do  produto,  apurando  o  teor 
alcoólico  aparente  à  temperatura  ambiente  e  real  a  15*C,  ex- 
presso em  graus  G.L.  acidez,  expressa  em  ácido  acéuco 
(('41.  COOH  por  1Q00CC)  e  o  volume  da  partida  recebida,  do 
«pie  preencherá  um  boletim,  conforme  modelo  eni  uso,  ?>ubs- 
erito  pelos  prepostos  do  I.A.A.  ou  da  desidratadora  P,  bòHiprc 
que  possível,  pelo  produtor. 
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Art.  6-  —  A  aguardente  a  que  se  referem  o  art.  V>  e  seus 
parágrafos  somente  poderá  ser  entregue  pelo  produtor  a  re- 
presentantes do  órgão  próprio  do  Instituto  (S.E.C.R.R.A.)  ou 
aos  prepostos  das  destilarias  credenciadas  como  recebedoras 
do  produto,  contra  a  guia  de  requisição  pelos  mesmos  expe- 
didas, observado  o  modelo  em  uso. 

§  l9  —  À  vista  da  «Guia  de  Requisição»  a  repartição  ar- 
recadadora a  que  estiver  jurisdicionada  a  fábrica,  emitirá  i 
guia  de  isenção  do  imposto  de  consumo  que,  juntamente  com 
aquela  guia,  acompanhará  a  mercadoria  até  à  destilaria  re- 
cebedora. 

§  2"  —  A  guia  de  isenção  será  extraída  em  três  vias,  se- 
gundo o  modêlo  em  uso:  a  primeira  via  acompanhará  a  aguar- 
dente, a  segunda  ficará  em  poder  do  engenho  produtor  e  a 
terceira  será  retida  pela  repartição  arrecadadora. 

§  39  —  As  destilarias  recebedoras  conservarão,  pelo  prazo 
de  cinco  anos,  os  documentos  referidos  no  parágrafo  anterior, 
cumprindo-lhes,  ainda,  a  inutilização  dos  mesmos  com  a  indi- 
cação da  data  de  seu  recebimento  e  assinatura  do  gerente  da 
destilaria  ou  do  seu  preposto. 

Art.  7?         A  aguardente  que  fôr  recebida  pelo  Instituto, 

na  forma  do  art.  I9,  e  seus  parágrafos,  e  art.  69,  será  paga 
posta  veículo  nas  destilarias  desidratadoras  ou  nos  entrepos- 
tos do  S.E.C.R.R.A.,  aos  preços  da  tabela  anexa,  aprovada  pela 
Comissão  Executiva,  em  28/8/1954. 

Art.  89    O  I.A.A.  concederá  aos  produtores  uma  boni- 
ficação por  litro  de  aguardente  entregue  para  transformação 
em  álcool  anidro. 
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.  S  1*  —  A  bonificação  a  que  se  refere  êste  artigo  será  paga 
com  a  observância  da  seguinte  tabela: 

41'   0,05 

42*   0,10 

........  ,.             43'   0,15 

44'   0,20 

45'.   0,25 

46*   0,30 

47'   0,35 

48'   0,40 

49'   0,45 

50'   0,50 

§  2'  —  Fica  estabelecida  para  a  aguardente  de  graduação 
superior  a  50'  G.L.  a  15*C  recebida  para  desidratação  pelo 
I.A.A.,  a  bonificação  máxima,  por  litro,  de  até  Cr$  0,50  (cin- 
quenta centavos). 

§  3'  —  Por  ocasião  do  pagamento  da  aguardente,  o  LA. A. 
adiantará  aos  produtores  60%  (sessenta  por  cento)  da  boni- 
ficação a  que  tenham  direito,  na  conformidade  do  teor  alcoó- 
lico do  produto  entregue.  O  saldo  dessa  bonificação  será  pago 
após  o  encerramento  da  safra  e  o  levantamento  do  respectivo 
balanço. 

§  l"  —  Não  será  bonificada,  em  qualquer  hipótese,  a  aguar- 
dente originária  de  destilarias  anexas  às  usinas,  ou  das  des- 
tilarias autónomas  de  álcool. 

Art.  0'  —  Os  encargos  decorrentes  da  execução  do  dis- 
posto nesta  Resolução,  correrão  por  conta  do  Fundo  da  Aguar- 
dente constituído  •  na  fornia  dos  planos  de  safra  anteriores. 

Art.  10  Correrão  por  conta  das  disponibilidades  do 
Fundo  da  Aguardente,  as  seguintes  despesas: 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,   1955  —  Pág.  18 


143 


a)  o  pagamento  da  aguardente  que  vier  a  ser  requisi- 
tada pelo  Instituto  para  desidratação  nas  destilarias  do  I.A.A. 
ou  nas  de  particulares,  ao  preço  fixado  no  art.  79  desta  Re- 
solução; 

b)  as  despesas  de  redes tilação  da  aguardente  requisitada; 

c)  o  pagamento  do  transporte  da  aguardente  entregue 
ao  Instituto  para  desidratação,  até  o  máximo  de  Cr$  0,30 
(trinta  centavos)  por  litro; 

d)  a  instalação  de  fábricas  desidratadoras  em  regiões 
de  alta  densidade  produtora  de  aguardente; 

e)  a  aquisição  de  caminhões,  vagões  e  carros-tanque 
para  transporte  da  aguardente  a  ser  transformada  e  do  pro- 
duto desidratado; 

f)  a  instalação  de  centros  receptores  de  aguardente  nas 
zonas  de  produção; 

g)  o  custeio  dos  serviços  de  controle  e  fiscalização  a  ser 
autorizadas  para  a  execução  desta  Resolução. 

Art.  11  —  Será  creditado  ao  Fundo  da  Aguardente  o  va- 
lor do  álcool  obtido  da  redestilação  da  aguardente  ao  preço 
que  fôr  estabelecido  como  preço  de  paridade  no  plano  de 
álcool  desta  safra,  deduzidas  as  despesas  administrativas  ne- 
cessárias àquele  fim,  na  forma  do  que  fôr  calculado  pela  Di- 
visão de  Controle  e  Finanças. 

Art.  12  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  man- 
terá entendimentos  com  a  Diretoria  de  Rendas  Internas  do 
Ministério  da  Fazenda  para  as  medidas  necessárias  à  defesa 
dos  interesses  da  fiscalização  do  I.A.A. 

Art.  13  —  Será  apreendida,  independente  de  qualquer 
indenização,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  a  aguardente 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO,  1955  —  Pág.  19 


164 


que,  submetida  a  exame  de  laboratório,  demonstrar  que  se 
trata  de  produto  obtido  do  desdobramento  do  álcool,  obser- 
vado o  disposto  nos  arts.  14  e  15  desta  Resolução. 

Art.  14  —  O  produtor  ou  o  comerciante  que  desdobrar 
álcool  em  .aguardente  ficará  sujeito  à  instauração  do  processo 
criminal,  na  forma  dos  arts.  272  e  273  do  Código  Penal. 

§  l9  —  Os  funcionários  do  Instituto  que  verificarem  a 
adulteração,  falsificação  ou  alteração  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo, farão  a  apreensão  da  mercadoria,  lavrando  o  necessário 
termo,  tomando  os  depoimentos  e  comunicando  o  fato  à  Co- 
letoria  Federal  competente,  à  Delegacia  Regional,  ao  Serviço 
Técnico  Industrial  (DAP),  à  Divisão  de  Arrecadação  e  Fisca- 
lização, ao  S.E.C.R.R.A.  e  à  Divisão  Jurídica,  cabendo  a  esta 
o  encaminhamento  das  peças  necessárias  ao  Ministério  Públi- 
co, para  instauração  do  processo  a  que  se  refere  êste  artigo. 

S  2'  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  prepa- 
rará o  expediente  a  ser  remetido  ao  Ministério  da  Fazenda, 
para  as  providências  da  alçada  dessa  repartição,  inclusive  para 
a  cassação  da  respectiva  patente,  se  fôr  o  caso. 

Art.  15  —  Feita  a  apreensão  a  (pie  se  refere  o  artigo  an- 
terior, o  funcionário  providenciará  à  análise  do  produto,  em 
laboratório  que  fôr  indicado  pelo  Serviço  Técnico  Industrial 
(D.A.P. ),  adotando  para  o  caso  as  devidas  cautelas,  de  tudo 
lavrando  o  necessário  termo,  na  presença  de  testemunhas,  e, 
se  possível,  de  representante  da  Coletoria  Federal  competente. 

Parágrafo  único  Do  produto  apreendido,  na  forma 
dêste  artigo,  serão  retiradas  quatro  amostras,  devidamente 
lacradas  e  autenticadas,  sendo  duas  enviadas  ao  Serviço  Téc- 
nico Industrial  ou  ao  laboratório  encarregado  da  análise,  uma 
conservada  em  poder  do  produtor,  outra  na  Inspetoria  Técnica 
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Regional  ou  Sub-Inspetoria,  para  suprir  qualquer  falta,  e,  não 
sendo  utilizada,  somente  será  destruída  depois  de  concluído  o 
processo,  acarretando  o  seu  extravio  responsabilidade  do  Chefe 
da  Inspetoria  Técnica  Regional  ou  a  de  quem  competir  sua 
guarda. 

Art.  16  —  As  infrações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base 
o  auto  de  inf ração,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  observa- 
das as  normas  constantes  da  Resolução  n?  97/44. 

Art.  17  —  Fica  responsável  pela  execução  do  Plano  dc 
Defesa  da  Aguardente  o  Serviço  Especial  de  Controle  da  Re- 
quisição e  Redestilação  da  Aguardente  —  S.E.C.R.R.A. 

Art.  18  —  Os  casos  omissos  serão  resolvidos  pelo  Presi- 
dente do  I.A.A.,  com  a  aplicação,  no  que  couber,  das  normas 
constantes  dos  Planos  de  Álcool. 

Art.  19  —  Em  fins  de  setembro  próximo  o  Instituto  po- 
derá proceder  à  revisão  dês  te  Plano,  face  às  condições  de  de- 
senvolvimento da  respectiva  safra,  na  forma  do  art.  6?  do 
Decreto  n'  22.789,  de  1?  de  junho  de  1933. 

Art.  20  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrá- 
rio, inclusive  a  Resolução  n«  1.085,  de  27  de  janeiro  de  1955. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  sete  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  de  15/7/1955). 
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TABELA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  7*  DA  RESOLUÇÃO  N»  1.112  DE  7/7/55 


l*.L.  a  15*C 

Densidade 

Preço 

i  1 

if  i 

1  1 

j  \j.L.  a  15*L  | 

1 

j 
1 

1  1 

Densidade 

Preço 

40» 

0,95196 

1,96.1 

1  1 
1  1 

43,6* 

0,94603 

2,13.7 

40,1* 

0,95180 

1,96.6 

43,7*  | 

0,94586 

2,14.2 

40,2' 

0,95164 

1,97.1 

43,8* 

0,94569 

2,14.7 

40,3' 

0,95148 

1,97.5 

43,9'  | 

0,94552 

2,15.2 

40,4* 

0,95132 

1,98.0 

44' 

0,94535 

2,15.7 

40,5' 

0,95116 

1,98.5 

44,1* 

0,94517 

2,16.2 

40,6' 

0,95100 

1,99.0 

44,2* 

0,94500 

2,16.7 

40,7' 

0,95084 

1,99.5 

44,3* 

0,94483 

2,17.2 

10,8» 

0,9o068 

2,00.0 

44,4* 

0,94466 

2,17.6 

40,9» 

0,95052 

2,00.5 

44,5* 

0,94448 

2,18.1 

41» 

0,95036 

2,01.0 

44,6* 

0,94431 

2,18.6 

41,1» 

í\  c\** f\c\r\ 

0,95020 

2,01.5 

44,7*  1 

0,94414 

2,19.1 

4  4     <  Ar. 

11,2* 

0,95004 

2,02.0 

44,8* 

0,94396 

2,19.6 

41,3' 

0,94987 

2,02.5 

44,9* 

0,94379 

2,20.1 

í  1      4  n 

41,4' 

0,94971 

2,02.!) 

45* 

0,94361 

2,20.6 

41,;)' 

0,94955 

A  AO  4 

2,03.4 

45,1' 

0,94344 

2,21.1 

41,6' 

0,94938 

2,03.9 

45,2' 

0,94326 

2,21.6 

41,7' 

0,94922 

t\  f  \  4  A 

2,04.1 

45,3' 

0,94308 

2,22.1 

41,8' 

0,9490;) 

2,04.9 

45,4' 

0,94291 

2,22.5 

41,!)' 

0,9488!) 

2,05. 1 

45,5* 

0,94273 

2,23.0 

4  On 

42' 

0,94872 

2,05.!) 

45,6' 

0,94255 

2,23.5 

42,1* 

0,94856 

2,06.4 

45,7' 

0,94237 

2,24.0 

A  O  On 

42,2' 

0,94839 

2,06.9 

45,8» 

0,94219  i 

2,24.5 

4  O  On 
12,«>9 

í\  f\  4  O*  )'  ) 

0,91822 

2,0/.  1 

15,9» 

0,94201 

2,25.0 

IO    4  n 

12,4* 

0,94806 

2,07.8 

46»  1 

0,94183 

2,25.5 

42,;>* 

f\f\4  "7AA 

0,9478!) 

2,08.3 

46,1' 

0,94165 

2,26.0 

12,6' 

0,91772 

.  2,08.8 

46,2»  , 

0,94147 

2,26.5 

42,7' 

0,94756 

2,09.3 

46  3» 

A  Q 1 1 on 

O  OT  f\ 

2,27.0 

42,8' 

0,91738 

2,09,8 

46,4' 

0,94111 

2,27.5 

42,!)' 

0,91722 

2,10.3 

10.5* 

0,94093 

2,27.9 

43' 

0,91705 

2,10.8 

16,6' 

0,94075 

2,28.4 

43,1' 

0,91688 

2,11.3 

46,7' 

0,94056  | 

2,28.9 

43,2» 

0,94671 

2,11.8 

46,8» 

0,94038 

2,29.4 

43,3' 

1 

0,94654 

2,12.3 

■ 

1 

16,9*  1 

0,91020 

2,29.9 
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G.L.  a  15'C 


Densidade 


Preço 


!  G.L.al5'C 


Densidade 


Preço 


43,4' 

43,5' 

47,2' 

47,3' 

47,4' 

47,5' 

47,6' 

47,7' 

47,8' 

47,9' 

48' 

48,1' 

48,2' 

48,3' 

48,4' 

48,5' 

48,6' 

48,7' 

48,8' 

48,9' 

49' 

49,1' 

49,2' 

49,3' 

49,4' 

49,5' 

49,6' 

49,7' 

49,8' 

49,9' 

50' 

50,1' 

50,2' 

50,3' 

50,4' 

50,5' 

50,6' 


0,94637 

0,94620 

0,93965 

0,93947 

0,93929 

0,93910 

0,93892 

0,93873 

0,93854 

0,93836 

0,93871 

0,93798 

0,93780 

0,93761 

0,93742 

0,93723 

0,93705 

0,93686 

0,93667 

0,93648 

0,93629 

0,93610 

0,93591 

0,93572 

0,93553 

0,93533 

0,93514 

0,93495 

0,93476 

0,93456 

0,93437 

0,93418 

0,93398 

0,93379 

0,93350 

0,93340 

0,93320 


2,12.7 

47' 

0,94002 

2,13.2  | 

47,1' 

0,93983 

2,31.4 

50,7' 

0.93300 

2,31.9 

50,8' 

0,93281 

2,32.4 

'  I 

50,9' 

0,93261 

2,32.8 

51' 

0,93241 

2,33.3 

51,1' 

0,93221 

2,33.8 

51,2'  • 

0,93201 

2,34.3 

51,3' 

.  0,93181 

2,34.8 

51,4' 

0,93161 

2,35.3 

51,5' 

0,93141 

2,35.8 

51,6' 

|  0,93121 

2,36.3 

|  51,7' 

|  0,93101 

2,36.8 

51,8' 

|  0,93081 

2,37.3 

51,9' 

|  0,93061 

2,37.7 

I  52' 

0,93041 

2,38.2 

52,1' 

|  0,93021 

2,38.7 

j  52,2' 

0,93001 

2,39.2 

52,3' 

|  0,92980 

2,39.7 

52,4' 

|  0,92960 

2,40.2 

52,5' 

|  0,92940 

2,40.7 

52,6' 

|  0,92919 

2,41.2 

j  52,7' 

|  0,92899 

2,41.7 

|  52,8' 

0,92878 

2,42.2 

52,9' 

|  0,92858 

2,42.6 

53' 

1              f\  fíOQQ'7 

2,43.1 

|  53,1' 

0,92817 

2,43.6 

53,2' 

0,92796 

2,44.1 

53,3' 

0,92755 

2,44.6 

53,4' 

|  0,92735 

2,45.1 

53,5' 

|  0,92734 

2,45.6 

53,6' 

|  0,92713 

2,46.1 

|  53,7' 

|  0,92692 

2,46.6 

53,8' 

0,92672 

2,47.1 

53,9' 

0,92651 

2,47.5 

54' 

0,92630 

2,48.0 

2,30.4 

2,30.9 

2,48.5 

2,19.0 

2,49.5 

2,50.0 

2,50.5 

2,51.0 

2,51.5 

2,52.0 

2,52.5 

2,52.9 

2,53.4 

2,53.9 

2,54.4 

2,51.9 

2,55.4 

2,55.9 

2,56.4 

2,56.9 

2,57.4 

2,57.8 

2,58.3 

2,58.8 

2,59.3 

2,59.8 

2,60.3 

2,60.8 

2,61.3 

2,61.8 

2,62.3 

2,62.7 

2,63.2 

2,63.7 

2.51.2 

2.61.7 
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RESOLUÇÃO  N*  1.113/55  —  De  12  de  julho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  Plano  do  Álcool  na  safra  de 
1955/56. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve 
aprovar  o  seguinte  Plano  do  Álcool  na  safra  1955/46. 

Art.  I9  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  acordo 
com  o  disposto  no  Decreto  n9  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948, 
assegurará  na  presente  safra  a  paridade  de  preço  do  álcool 
direto,  com  o  preço  do  açúcar,  e  promoverá: 

a)  a  utilização  do  parque  alcooleiro  nacional  no  aprovei- 
tamento dos  excessos  existentes  de  matéria-prima; 

b)  o  fornecimento  de  desidratantes  às  destilarias; 

c)  o  escoamento  do  álcool  anidro  fabricado  nas  regiões 
cm  que,  a  juízo  desta  Autarquia,  se  possa  destiná-lo,  economi- 
camente, às  misturas  carburantes; 

d)  as  medidas  necessárias  para  oferecer  às  usinas,  prin- 
cipalmente àquelas  que  estão  em  fase  inicial  de  fabricação  de 
álcool  anidro,  assistência  técnica  para  melhor  eficiência  do  seu 
trabalho; 

e)  adiantamentos  sôbre  o  fornecimento  de  álcool  anidro 
carburante; 

f)  adiantamentos  sôbre  méis  ricos  c  estocados  nas  usi- 
nas que  se  destinem  à  fabricação  de  álcool  anidro  direto; 

g)  adiantamentos  sôbre  méis  em  estoque  nas  usinas  pro- 
dutoras e  destinados  às  destilarias  centrais  do  LA. A.; 

h)  o  financiamento  para  montagem  de  destilaria  de  ál- 
cool anidro  anexa  à  usina  e,  excepcionalmente,  de  álcool  hidra- 
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tado,  quando  não  houver  possibilidade  de  se  realizar  a  mistu- 
ra álcool  anidro-gasolina  no  Estado  em  que  estiver  localizada 
a  usina; 

i)  o  financiamento  para  reequipamento  de  destilarias  de 
álcool ; 

j )  o  financiamento  para  montagem  de  destilarias  de  ál- 
cool hidratado,  desde  que  a  usina  não  comporte,  sob  o  ponto 
de  vista  técnico  e  económico,  a  instalação  de  destilarias  de 
álcool  anidro; 

k)  o  financiamento  para  a  instalação  de  tanques  de  esto- 
cagem  de  melaços  e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de  equipa- 
mentos necessários  ao  respectivo  transporte; 

1)  o  financiamento,  em  casos  especiais,  e  a  juízo  desta 
Autarquia,  às  usinas  cujas  destilarias  se  encontrem  paralisa- 
das, e  se  faça  necessária  sua  utilização  para  atender  os  objeti- 
vos  da  política  alcooleira; 

m)  o  financiamento  aos  produtores  para  aquisição  tk 
aparelhagem  destinada  a  tratamento  ou  aproveitamento  das 
caldas  das  destilarias; 

n)  as  medidas  relativas  ao  estudo  e  experimentação  de 
aparelhos  destinados  à  solução  do  problema  das  caldas  das 
destilarias. 

Art.  2?  —  Será  considerada  como  obtida  diretamente  de- 
cana ou  de  mel  rico,  a  produção  de  álcool  das  destilarias  ane- 
xas às  usinas  que  ultrapassar  de  7  (sete)  litros  por  saco  de 
açúcar  fabricado. 

Parágrafo  único  —  Para  efeito  deste  artigo,  não  será 
computado  o  álcool  resultante  da  matéria  prima  alheia  à  pro- 
dução da  usina  na  mesma  safra. 

Art.  39         Será  obrigatória  a  produção  de  álcool  anidro 

nas  destilarias  aparelhadas  para  êsse  fim,  permitindo-sc  a  pro- 
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dução  simultânea  de  álcool  anidro  e  hidratado  quando  houver, 
na  mesma  fábrica,  aparelhos  distintos  para  êsses  dois  tipos  de 
álcool. 

Parágrafo  único  — -  Para  atender  a  eventuais  dificuldades 
de  ordem  técnica,  o  Instituto  admitirá,  no  volume  total  da 
produção  das  destilarias  de  álcool  anidro,  a  fabricação  de 
álcool  hidratado,  na  percentagem  máxima  de  10%  (dez  por 
cento). 

Art.  49  —  A  produção  de  álcool  das  destilarias  anexas 
não  poderá  ser  inferior,  na  presente  safra,  à  sua  lotação  em 
número  de  dias  igual  ao  número  de  dias  de  safra  de  açúcar, 
estabelecido  em  120  dias  o  período  mínimo  de  funcionamento 
da  destilaria. 

§  l9  —  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica: 

a)  às  usinas  que  realizarem  na  safra  produção  de  açú- 
car inferior  às  suas  respectivas  quotas  legais; 

b)  às  destilarias  de  álcool  hidratado  de  comprovada  de- 
ficiência técnica. 

$  29  —  Para  os  fins  previstos  neste  artigo,  será  conside- 
rada a  capacidade  de  produção  diái'ia  de  álcool  apurada  pelo 
Serviço  Técnico  Industrial  da  Divisão  de  Assistência  à  Pro- 
dução. 


Art.  59  —  Os  preços  do  álcool  na  fábrica,  inclusive  o  im- 
posto de  consumo,  serão  os  seguintes: 


II 


DOS  PREÇOS 


GRADUAÇÃO  (G.L.  a  15"C) 
Igual  ou.  superior  a  í)9,59  .... 

De  959  a  99,4*   

De  92  '  a  94,9'   


PREÇOS  (Cr$  por  litro) 


4,80 

4,20 
3,70 
3,30 


De  <><)"  a  91,99   
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Art.  69  —  O  álcool  de  graduação  igual  ou  superior  a  96*  G.L. 
a  159C,  com  característica  de  álcool  fino,  terá  um  acréscimo 
de  preço  para  o  produtor  de  vinte  centavos  (Cr$  0,20)  por 
litro. 

Parágrafo  único  —  O  álcool  fabricado  sob  encomenda, 
com  características  especiais,  terá  o  acréscimo  de  preço  ajus- 
tado entre  o  produtor  e  o  comprador. 

Art.  79  —  O  preço  de  paridade  do  álcool  anidro  direto 
é  de  Cr$  6,90  (seis  cruzeiros  e  noventa  centavos)  por  litro  na 
usina,  inclusive  imposto  de  consumo,  em  correspondência  ao 
preço  de  liquidação  para  o  açúcar  cristal  em  tôdas  as  usinas 
do  País  na  safra  1955/56. 

Art.  89  —  Para  o  álcool  direto  produzido  nas  destilarias 
anexas  às  usinas  e  nas  do  Instituto,  são  assegurados  ao  produ- 
tor os  seguintes  preços  finais,  inclusive  imposto  de  consumo: 

Anidro 

Graduação  igual  ou  superior  a  99,59  G.L   Cr$  6,90 

Hidratado 

Álcool  fino  de  acordo  com  as  características  estabe- 
lecidas no  art.  69    Cr$  6,20 

Graduação  de  959  a  99,49  G.L.  a  159C   Cr$  6,00 

Graduação  de  929  a  94,99  G.L.  a  159C    €s$  5,50 

Art.  9?  _  Para  o  álcool  anidro  direto  produzido  nas  des- 
tilarias autónomas  canavieiras  é  assegurado  o  preço  final  de 
Cr$  6,20  por  litro,  inclusive  imposto  de  consumo,  nos  termos 
do  §  l9  do  art.  49,  da  Resolução  n9  806/52,  de  21  de  maio 
de  1953. 
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Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  promoverá  o  imediato  levan- 
tamento dos  preços  de  custo  do  álcool  anidro  direto  produzido 
pelas  Destilarias  autónomas  no  sentido  de  fixar  o  valor  a  que 
se  refere  o  §  1»  do  art.  49,  da  Resolução  n9  806/53. 

Art.  10.  —  Os  preços  finais  do  álcool  direto,  anidro  ou 
hidratado,  com  a  graduação  minima  de  929  G.L.  a  159C,  vi- 
gorarão em  todas  as  regiões  produtoras  e  serão  recebidos  pelo 
produtor  em  duas  parcelas:  a  primeira  correspondente  ao  pre- 
ço inicial  estabelecido  neste  Plano,  e  a  segunda  mediante  bo- 
nificação nos  termos  do  art.  19. 

Art.  11  —  O  preço  de  venda  do  álcool  anidro  entregue 
pelo  I.A.A.  às  companhias  de  gasolina  e  destinado  às  misturas 
carburantes,  será  de  Cr$  7,20  (sete  cruzeiros  e  vinte  centa- 
vos) por  litro,  tendo  em  vista  o  que  prescreve  o  parágrafo 
único  do  art.  69  do  Decreto  n9  25.174-A,  observado  o  disposto 
no  art.  99  da  Lei  n9  1.522,  de  6/12/951. 

Parágrafo  único  —  Do  preço  de  venda  fixado  neste  ar- 
tigo, Cr«p  0,30  (trinta  centavos)  se  destinam  ao  custeio  do 
transporte  do  álcool  anidro  das  destilarias  para  os  centros  de 
mistura. 

III      DA  CAIXA  DO  ÁLCOOL 

Art.  12  —  Do  acréscimo  de  preço  que  fôr  exigido  nesta 
safra  para  o  álcool,  industrial  e  carburante  entregue  a  ter- 
ceiros, o  I.A.A.  destinará  a  importância  de  Cr$  0,70  (setenta 
centavos)  por  litro  à  Caixa  do  Álcool,  a  fim  de  atender  ao 
pagamento  de  bonificações  ao  produtor  de  álcool  direto,  hi- 
dratado ou  anidro,  destinado  a  fins  industriais  c  carburantes 
entregue  a  terceiros,  tendo  em  vista  o  art.  19. 

Art.  13  —  Continua  suspensa  a  aplicação  do  disposto  no 
art.  2",  letra  «d»,  da  Resolução  n9  154/48. 
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Art.  14  —  Os  recursos  remanescentes  da  Caixa  do  Álcool, 
no  encerramento  das  contas  da  safra  de  1955/50,  serão  trans- 
feridos para  o  Fundo  do  Álcool  Anidro. 

IV  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 

Art.  15  —  Através  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  insti- 
tuído pela  Resolução  n9  210/48,  o  I.A.A.  promoverá  as  medi- 
das de  fomento  da  produção  de  álcool  para.  fins  carburantes 
estabelecidos  no  Decreto  n?  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948. 

Art.  10  —  A  receita  do  Fundo  do  Álcool  Anidro  será  cons- 
tituída pelos  recursos  previstos  no  art.  14  desta  Resolução  e 
com  o  produto  da  venda  do  álcool  anidro  pelo  I.A.A.  às  com- 
panhias de  gasolina,  correndo  por  conta  do  referido  Fundo: 

a)  o  pagamento  aos  produtores,  por  litro  de  álcool  en- 
tregue ao  I.A.A.,  do  preço  fixado  no  art.  59; 

b)  o  pagamento  de  bonificações  aos  produtores  de  ál- 
cool anidro  adquirido  pelo  Instituto  para  as  misturas  carbu- 
rantes, tendo  em  vista  os  arts.  19,  20,  25  e  27; 

c)  o  custeio  do  frete  de  álcool  anidro  carburante  e  do 
retorno  do  respectivo  vasilhame  das  fontes  produtoras  para 
os  centros  de  mistura,  de  pesagem  do  produto,  manutenção  de 
entrepostos  e  outros  encargos; 

d)  as  despesas  de  conservação  dos  vagões- tanque  de  pro- 
priedade do  I.A.A.  à  razão  de  Cr$  0,05  (cinco  centavos)  por 
litro  de  álcool  anidro  carburante  transportado; 


autorizados  para  a  execução  do  plano  de  fomen 


e)  os 


financiamentos  e  as  despesas  que  venham  a 


cão  alcooleira; 


f)  o  pagamento  dos  fretes  de  melaços  e  méis  ricos, 
necidos  às  destilarias  do  Instituto,  até  o  limite  de  Cr§  15 
(cento  e  vinte  cruzeiros)  por  tonelada  do  produto; 
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.  g)  o  custeio  do  frete  do  álcool  destinado  à  desidratação 
nas  destilarias  centrais  do  I.A.A.,  até  o  limite  de  Cr$  0,30  (trin- 
ta centavos)  por  litro; 

h)  o  pagamento  da  margem  de  desidratação  a  que  alude 
o  parágrafo  único  do  art.  25. 

Art.  17  —  O  I.A.A.  financiará,  por  conta  de  recursos  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro: 

I)  a  aquisição  de  destilarias  de  álcool  anidro  anexas  às 
usinas,  não  podendo  esse  financiamento  exceder  do  valor  da 
maquinaria  adquirida ; 

II)  o  reequipamento  de  destilarias  de  álcool  hidratado, 
a  fim  de  transformá-las  em  produtoras  de  álcool  anidro; 

III)  as  despesas  necessárias  para  ampliação  e  melhora- 
mento das  instalações  das  atuais  destilarias  de  álcool  anidro; 

IV)  a  instalação  de  tanques  necessários  à  estocagem  de 
melaços  e  de  álcool  anidro; 

V)  a  aquisição  de  equipamento  necessário  ao  transporte 
de  melaço  e  de  álcool  anidro; 

VI)  os  méis  estocados  nas  usinas  e  destinados  às  desti- 
larias centrais  do  I.A.A.,  na  hase  de  70%  do  respectivo  valor; 

VII)  os  méis  ricos  estocados  e  destinados  à  fabricação 
de  álcool  anidro  direto,  na  própria  usina  produtora  de  mel, 
na  base  de  70%  do  valor  da  tabela  do  art.  21,  para  efeito  deste 
cálculo,  e  com  o  acréscimo  de  Cr$  1,00  por  litro  sôbre  a  pro- 
duçãO  calculada  de  álcool  direto. 

Art.  18  —  Por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  o  I.A.A. 
fará  adiantamento  sobre  o  fornecimento  de  álcool  anidro  car- 
burante, nos  termos  da  Resolução  n«  85/44,  de  5  de  julho  de 
1944,  elevado  para  Cr*  1.000.000,00  (um  milhão  de  cruzeiros), 
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em  relação  a  cada  empréstimo  o  limite  estabelecido  no  art.  1», 
parágrafo  único,  daquela  Resolução  e  observadas  as  seguintes 
condições: 

a)  a  retenção  mínima  para  amortização  do  empréstimo 
será  de  Cr$  1,00  por  litro; 

b)  a  fixação  do  valor  de  cada  empréstimo  será  feita 
com  base  nas  entregas  de  álcool  realizadas  pelo  interessado  na 
safra  1954/55  e  na  estimativa  de  produção  da  safra  de  1955/56. 

V  —  DAS  BONIFICAÇÕES 

Art.  19  —  Para  assegurar  aos  produtores  de  álcool  direto 
o  preço  de  paridade  com  o  do  açúcar,  serão  concedidas  as  se- 
guintes bonificações  por  litro: 

a)  Álcool  das  destilarias  anexas  às  usinas: 

Anidro    Cr$  2,10 

Hidratado    Cr$  1,80 

b )  Álcool  das  destilarias  autónomas 

Anidro    Cr$  1,40 

Art.  20  —  O  Instituto  adiantará  mensalmente  Cr$  1,10  (um 
cruzeiro  e  quarenta  centavos)  por  litro  sôbre  o  valor  das 
bonificações  a  serem  distribuídas  aos  produtores  de  álcool 
anidro  carburante  direto,  desde  que  observado  o  disposto  no 
artigo  anterior. 

§  1?  —  Para  o  álcool  anidro  de  produção  das  destilarias 
autónomas  o  valor  do  adiantamento  mensal  é  de  Cr$  1,00  (um 
cruzeiro)  por  litro. 

§  29  —  Os  adiantamentos  a  que  se  refere  èste  artigo  so- 
mente serão  concedidos  a  partir  da  data  em  que  seja  obser- 
vada a  norma  mencionada  no  artigo  19. 
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.  Art.  21  —  Dentro  dos  recursos  que  vierem  a  ser  trans- 
feridos do  Fundo  de  Ajustamento  de  Fretes  e  Exportação,  nos 
termos  da  alínea  «a»  do  parágrafo  único  do  art.  35  da  Re- 
solução n"  1.1 10/55,  de  22/6/55,  será  concedida,  ao  álcool 
anidro  carburante  direto  de  produção  das  destilarias  anexas  e 
das  Centrais  do  I.A.A.,  uma  bonificação  de  até  Cr$  0,70  (se- 
tenta centavos)  por  litro,  de  acordo  com  o  rateio  da  impor- 
tância dos  referidos  recursos,  face  ao  volume  de  álcool  a  bo- 
nificar apurado  no  encerramento  da  safra. 

Art.  22  —  Não  terá  direito  a  bonificações: 

a)  o  álcool  distribuído  com  inobservância  dos  disposi- 
tivos do  Deere  to-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  sem 
prejuízo  das  penalidades  nêle  cominadas; 

b)  o  álcool  proveniente  de  usinas  que  fabriquem  aguar- 
dente, ainda  que  autorizadas  pelo  I.A.A.; 

c)  o  álcool  hidratado  de  graduação  inferior  a  92'G.L. 
a  15"C; 

d)  o  álcool  das  usinas  que  deixaram  de  cumprir  as 
determinações  dos  arts.  3e  e  I",  bem  como  quaisquer  outras 
disposições  do  plano  de  controle  e  distribuição  do  álcool  in- 
dustrial e  do  plano  da  safra  de  açúcar  dc  1955/5(5; 

e)  o  álcool  das  destilarias  autónomas  que  deixarem  de 
cumprir  qualquer  preceito  deste  plano  ou  que  se  instalarem 
com  inobservância  do  disposto  na  Resolução  n*  806/53,  apro- 
vada em  21  de  maio  de  1913. 

Art.  23  As  bonificações  serão  calculadas  semestral- 
mente e  a  sua  distribuição  se  fará  mediante  prévio  exame  e 
aprovação  da  Comissão  Fxceutiva. 
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VI  —  DAS  DESTILARIAS  CENTRAIS  DO  INSTITUTO 

Art.  24  —  As  destilarias  centrais  do  I.A.A.  poderão  ad- 
quirir: 

a)  álcool  de  graduação  entre  90  a  94,9°  G.L.  a  15'C 
para  desidratar,  aos  preços  fixados  no  art.  59  desta  Resolução; 

b)  melaços  e  méis  ricos  das  usinas,  de  acordo  com  as 
especificações  e  preços  da  seguinte  tabela: 


Custo    de  fabrica- 

ção de  álcool  obti- 

Preço da  t.  de  mel 

Açúcares  Redutores 

Álcool  obtido  de 

do  de  1  t  de  mel,  e 

álcool     anidro  de 

Totais 

1  t  de  melaço 

imp.    de  consumo 

Cr$  4,80  o 

% 

Litro 

Cr$   1,48  -j-  0,12 
p/lt.  Cr$  1,60  p/lt. 

lt. 

50 

268 

428,80 

857,60 

51 

274 

438,40 

876,80 

52 

279 

446,40 

892,80 

53 

285 

456,00 

912,00 

54 

290 

164,00 

928,00 

55 

296 

473,60 

947,20 

56 

301 

481,60 

963,20 

57 

307 

491,20 

982,40 

58 

312 

499,20 

998,40 

59 

318 

508,80 

1.017,60 

60 

323 

516,80 

1.033,60 

61 

329 

526,40 

1.052,80 

62 

334 

531,40 

1.068,80 

63 

340 

544,00 

1.088,00 

64 

345 

552,00 

1 . 104,00 

65 

351 

561,60 

1.123,20 

66 

356 

569,60 

1 . 139,20 

67 

362 

579,20 

1.158,40 

68 

367 

587,20 

1.174,10 

69 

373 

596,80 

1 . 193,60 

70 

378 

604,80 

1.209,60 
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Art.  25  -  Em  casos  excepcionais  e  mediante  autorização 
expressa  da  Presidência  do  I.A.A.,  poderão  as  Destilarias  Cen- 
trais adquirir  para  desidratação,  álcool  de  graduação  igual  ou 
superior  a  959  G.L.  a  15'C. 

Parágrafo  único  —  Para  a  desidratação  do  álcool  a  que 
alude  êste  artigo,  será  concedida  às  Destilarias  Centrais,  por 
conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  a  margem  de  Cr$  0,50  por 
litro  de  álcool  adquirido. 

Art.  26  —  Será  considerado  de  produção  direta  o  álcool 
que,  resultante  de  mel  rico  entregue  às  Destilarias  Centrais  do 
I.A.A.  exceder  a  correspondência  de  7  litros  por  saco  de  açú- 
car fabricado  pela  usina  fornecedora,  nos  têrmos  do  art.  29. 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  dêste  artigo,  será 
computado  o  álcool  eventualmente  produzido  pela  usina  for- 
necedora de  mel  rico. 

Art.  27-  0  álcool  direto  resultante  de  mel  entregue  às 
Destilarias  Centrais  do  I.A.A.  terá  direito  às  bonificações  pre- 
vistas no  art.  19,  alínea  «a»  e  art.  21  do  presente  Plano. 

VII  —  DISPOSIÇÕES  GERAIS  E  ESPECIAIS 

Art.  28  A  presente  safra  alcooleira,  iniciada  no  Sul  a 
1/6/50  t  no  Norte  a  1/9/55,  será  encerrada  respectivamente  em 
.31/5/56  e  31/8/56. 

Art.  29  Continua  dependente  do  autorização  expressa 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o 
fabrico  de  aguardente  nas  destilarias  de  álcool. 

Art.  30  Os  produtores  de  açúcar  e  álcool  ficam  obri- 
gados a  comunicar  previamente  ao  I.A.A.  tôdas  as  aquisições 
de  açúcar,  melaço  e  álcool  para  utilização  na  indústria  de  ál- 
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cool,  sob  pena  de  perda  do  direito  à  bonificação,  de  acordo 
com  a  alinea  «d»  do  art.  22. 

§  1?  —  As  usinas  de  açúcar  produtoras  de  álcool  ou  as 
destilarias  autónomas  deverão  estocar  em  depósitos  diferen- 
tes os  méis  adquiridos  para  a  fabricação  de  álcool  e  os  desti 
nados  a  outros  fins. 

§  29  —  A  utilização  dos  méis  em  fins  diversos  da  produ- 
ção de  álcool  deverá  ser  precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zona 
de  jurisdição  da  usina,  a  fim  de  que  êste  possa  promover  as 
verificações  necessárias. 

Art.  31  —  0  I.A.A.  baixará  Resolução  tornando  compul- 
sória a  escrituração,  em  livro  próprio,  do  movimento  de  com- 
pra, venda,  utilização  e  armazenagem  de  melaços  e  méis  ricos. 

Art.  32  —  As  usinas  que  fabriquem  álcool  com  matéria- 
prima  própria  ou  adquirida  de  terceiros,  não  poderão  receber 
ou  estocar  méis  que  não  sejam  para  seu  uso  próprio. 

Art.  33  —  Na  produção  de  álcool  direto,  ficam  as  usinas 
obrigadas  a  receber  a  mesma  percentagem  de  canas  de  forne- 
cedores destinadas  à  fabricação  de  açúcar  e  a  pagá-las  nas 
mesmas  condições  e  na  base  de  paridade  estabelecida  nesta 
Resolução. 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  suspenderá  os  financiamen- 
tos e  bonificações  estabelecidos  nesta  Resolução,  às  usinas  ou 
destilarias  em  atrazo  comprovado  no  pagamento  das  canas  re- 
cebidas de  seus  fornecedores,  ou  no  recolhimento  de  remições 
ao  Instituto,  Cooperativas  ou  Ranços,  descontados  de  seus  for- 
necedores. 

Art.  34  —  Na  conformidade  do  disposto  no  art.  18,  leira 
«a»  do  Regimento  aprovado  pelo  Decreto  n9  22.981,  de  25  de 
julho  de  1933,  a  Comissão  Executiva  designará  um  dos  seus 
membros  para  superintender  a  execução  do  Plano  do  Álcool. 
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Art.  35  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  na  forma 
do  art.  7»  do  Decreto  n»  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948,  fará 
as  devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacional  de  Petróleo, 
indicando  as  estimativas  dos  volumes  de  álcool  a  ser  empre- 
gados, nesta  safra,  em  misturas  carburantes. 

Art.  36.  —  A  distribuição  de  vagões-tanque  de  proprie- 
dade do  LA. A.,  a  serem  empregados  no  transporte  de  álcool 
anidro  ou  hidratado,  será  feita,  exclusivamente,  pelos  órgãos 
próprios  do  Instituto,  tendo  sempre  preferência  o  transporte 
de  álcool  anidro  na  proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

§  l9  —  Sôbre  o  álcool  industrial  transportado  nos  vagões- 
tanque  do  Instituto  será  cobrada  a  quantia  de  Cr$  0,10  (dez 
centavos)  por  litro,  destinada  às  despesas  de  seguro  e  conser 
vação  dos  mencionados  vagões. 

§  2"  —  A  estadia  do  vagão  na  destilaria  ou  estação  de  des- 
carga, excedente  de  48  horas,  será  cobrada  pelo  I.A.A.  à  razão 
de  Cr$  500,00  (quinhentos  cruzeiros)  por  dia  indivisível,  salvo 
caso  de  força-maior  devidamente  comprovada. 

Art.  37  —  Fica  estabelecido  o  prazo  improrrogável  de  G 
(seis)  meses  para  recebimento  de  reclamação  sôbre  o  cálculo 
do  valor  de  bonificações  sôbre  álcool,  contado  da  data  da  de- 
cisão da  Comissão  Executiva  que  aprovar  o  respectivo  pa- 
gamento. 

Art.  38  —  As  bonificações  previstas  no  presente  Plano  so- 
mente serão  concedidas,  desde  que  efetivado  o  preço  de  fatu- 
ramento  estabelecido  no  art.  11. 

Ari.  39  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  BUa  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 
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Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  19/7/1955). 


RESOLUÇÃO  N?  1.114/55  —  De  12  de  julho  de  1955. 

ASSUNTO  —  Aprova  o  plano  de  controle  e  distribuição  do 
álcool  industrial,  na  safra  de  1955/56  e  dá  ou- 
tras providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  1"  e  pa- 
rágrafo único  do  Decreto-lei  n9  4.461,  de  10  de  julho  de  1942, 
e  pelo  disposto  no  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  resolve  aprovar  o  seguinte  plano  de  controle  e  dis- 
tribuição do  álcool  industrial  na  safra  1955/56: 

I  —  DA  DISTRIBUIÇÃO 

Art.  I9  —  A  circulação  e  a  distribuição  de  álcool  para 
fins  industriais,  disciplinadas  pelo  Decreto-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43,  serão  reguladas  pelas  normas  estabelecidas  nesta  Re- 
solução. 

Art.  29  —  Na  forma  do  art.  I9  do  Decreto-lei  n9  4.461, 
de  10/7/1942,  e  art.  I9  do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  18/11/1943, 
ficam  condicionadas  à  prévia  autorização  do  I.A.A.  as  ven- 
das por  parte  dos  produtores  de  álcool  industrial  de  qualquer 
espécie  e  graduação. 
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Art.  39  —  As  firmas  interessadas  no  comércio  da  compra 
e  venda  de  álcool  deverão  se  inscrever  previamente  no  LA. A., 
para  os  fins  da  emissão  das  Ordens  de  Entrega,  na  forma  do 
art.  I9  e  do  parágrafo  único  do  art.  59  do  Dccreto-lei  n9  5.998, 
de  18/11/1913. 

Parágrafo  único  —  Para  os  fins  deste  artigo  as  firmas 
deverão  satisfazer  as  seguintes  condições: 

a)    ter  patente  para  o  comércio  de  álcool; 

h)    ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  possuir  capacidade  de  estocagem  ou  organização  de 
distribuição; 

Art.  49  —  Serão  suspensas  as  Ordens  de  Entrega  de  álcool 
às  firmas  que: 

a)  não  mantenham  em  dia,  devidamente  escriturado,  o 
livrp  de  modelo  próprio,  destinado  ao  registro  de  movimento 
de  entradas  e  saídas  de  álcool  e  aguardente; 

b)  impeçam  ou  embaracem  a  f  iscalização  do  I.A.A.; 

c)  não  apresentem,  quando  solicitadas  pelo  I.A.A.,  os  bo- 
letins quinzenais  do  livro  de  movimento  de  álcool  e  aguar- 
dente de  modelo  próprio,  referido  na  alínea  «a»  acima. 

■  j 

Art.  5*  ---  Os  comerciantes  ou  consumidores  que  desvia- 
rem álcool  para  outros  fins  que  não  os  determinados  pelo 
Instituto,  nas  respectivas  «Ordens  de  Entrega»,  quer  pelo  seu 
desdobramento  em  aguardente  pela  adição  de  água,  quer  des- 
viando-os  para  outros  fins  não  autorizados,  ficarão  sujeitos 
ao  pagamento  das  multas  de  2.000,00  a  Gr$  10.000,00  para 
cada  venda  realizada  ou  lote  de  álcool  irregularmente  consu- 
mido (art.  0",  paragrafo  único  do  I).  L.  n9  5.998). 
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Art.  69  —  A  fiscalização  da  produção  de  álcool,  do  seu 
transporte  e  consumo,  será  exercida  pela  Divisão  de  Arrecada- 
ção e  Fiscalização  do  I.A.A.,  na  forma  do  disposto  no  art.  11 
do  Deere to-lei  n9  5.998,  de  1943. 

Parágrafo  único  —  Os  comerciantes  de  álcool  ou  aguar- 
dente que  impeçam  ou  embaracem,  por  qualquer  meio,  a  fis- 
calização do  LA. A.  serão  autuados  na  forma  da  legislação  em 
vigor. 

Art.  7?  —  Para  garantia  dos  preços  mínimos  estabelecidos 
no  Plano  do  Álcool  para  os  produtores,  e  observado  o  dispos- 
to nos  arts.  24  e  25  da  Resolução  n?  1.113/55,  o  Instituto  re- 
ceberá para  desidratar  aos  preços  oficiais  o  álcool  hidratado 
excedente  às  necessidades  do  consumo,  sempre  que  esta  ope- 
ração esteja  dentro  das  possibilidades  de  trabalho  das  destila- 
rias do  I.A.A.,  e  o  excedente  se  verifique  em  regiões  servidas 
por  aquelas  fábricas. 

Parágrafo  único  —  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica 
aos  produtores  que  deixarem  de  atender  às  determinações  dos 
planos  do  álcool. 

II  -  DOS  PREÇOS 

Art.  89  —  Os  preços  do  álcool  para  fins  industriais  serão 
os  estabelecidos  no  Plano  do  Álcool  (Resolução  tí>  1.113/55), 
para  o  produto  na  fábrica,  acrescidos  de  Cr$  1,50  (um  cru- 
zeiro e  cinquenta  centavos)  uniformemente  em  todo  o  País. 

§  l9  Será  permitida  a  venda  direta  do  produtor  ao  in- 
dustrial de  consumo  mínimo  anual  de  300.000  litros,  caso  em 
que  ao  acréscimo  do  valor  estipulado  neste  artigo  será  adiciona- 
da a  quantia  de  Cr$  0,70  (setenta  centavos),  correspondente  à 
margem  de  distribuição. 

§  29  —  As  usinas  são  obrigadas  a  f aturar  não  só  o  preço 
inicial  estabelecido  no  Plano  do  Álcool  (Res.  n'  1.113/55),  como 
também  os  acréscimos  de  que  tratam  êste  artigo  e  seu  §  1'. 
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.  Art.  9*  —  A  exportação  de  álcool  hidratado  para  o  exte- 
rior dependerá  de  pre  via  autorização  do  LA. A.,  que  conside- 
rará, cm  cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno  e  os  in- 
teresses da  produção. 

Parágrafo  único  —  Nos  casos  de  exportação  para  o  ex- 
terior, consideradas  as  despesas  realizadas,  as  diferenças  para 
maior  entre  o  preço  inicial  e  o  obtido  na  operação  serão  divi- 
didas em  duas  partes,  sendo  uma  recolhida  ao  Fundo  do  Ál- 
cool Industrial  e  a  outra,  nunca  superior  a  50%,  atribuída  ao 
exportador,  a  juízo  do  Instituto. 

Art.  10  —  Os  acréscimos  de  preço  estabelecidos  no  art.  8? 
c  seu  §  1*,  bem  como  as  diferenças  previstas  no  art.  9?,  pa- 
rágrafo único,  serão  diretamente  recolhidos  respectivamente 
pelo  produtor  ou  pelo  exportador  ao  I.A.A.  e  terão  a  aplicação 
determinada  nesta  Resolução. 

III  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  INDUSTRIAL 

Art.  11  —  Serão  destinados  ao  Fundo  do  Álcool  Indus- 
trial, criado  pela  Resolução  n9  816/58,  os  recolhimentos  refe- 
ridos nos  arts.  9'  e  10,  deduzida  a  parcela  de  Cr$  0,70  (se- 
tenta centavos)  por  litro  de  álcool,  que  será  levada  a  crédito 
da  Caixa  do  Álcool. 

Art.  12  —  Através  do  Fundo  do  Álcool  Industrial  o  Ins- 
luto  atenderá: 

a)  o  pagamento  uniforme  de  (2r$  0,10  (quarenta  centa- 
vos) por  litro,  a  título  de  bonificação  de  frete  do  álcool  in- 
dustrial e  do  retorno  do  respectivo  vasilhame; 

b)  a  compensação  de  frete  marítimo  de  Cr$  0,40  (qua- 
renta centavos)  por  litro,  nos  casos  de  exportação  interesta- 
dual de  álcool  pelos  Kstados  cuja  produção  de  álcool  indus- 
trial seja  superior  às  suas  necessidades; 
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c)  o  custeio  dos  serviços  ue  controle  e  fiscalização  e  de 
outras  despesas  que  venham  a  ser  autorizadas  para  execução 
da  presente  Resolução; 

d)  o  custeio  da  instalação  de  tanques,  reservatórios  c  da 
aparelhagem  necessária  à  boa  execução  da  presente  Resolução; 

e)  o  financiamento  para  montagem  ou  reequipamento 
de  destilarias  de  álcool  hidratado  previstas  nas  letras  «h»,  «i» 
e  «j»  do  art.  I9  do  Plano  do  Álcool  desta- safra  (Resolução 
n9  1.113/55); 

f)  o  financiamento  aos  produtores  para  aquisição  de 
aparelhagem  destinada  a  tratamento  ou  aproveitamento  das 
caldas  das  destilarias. 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  homologará  os  acordos  esta- 
duais de  produtores  tendentes  aos  pagamentos  dos  fretes  reais, 
ressalvada  a  média  de  Cr$  0,40  (quarenta  centavos)  por  litro 
de  álcool. 

Art.  13  —  O  recolhimento  das  contribuições  ao  Fundo  do 
Álcool  Industrial  será  obrigatório  em  todo  o  País  e  se  pro- 
cessará através  da  sede  ou  dos  órgãos  regionais  do  I.A.A. 

Parágrafo  único  —  Os  produtores  dos  Estados  onde  ainda 
não  existam  Delegacias  ou  Escritórios  do  EA. A.  poderão  fazer 
os  recolhimentos  aludidos  neste  artigo  na  Agência  local  do 
Ranço  do  Rrasil  ou  na  Coletoria  Federal  competente,  a  cri- 
tério do  I.A.A. 

Art.  14  —  Encerrada  a  safra  e  havendo  saldo  no  Fundo 
do  Álcool  Industrial,  será  o  mesmo  dividido  em  duas  parcelas, 
para  os  seguintes  fins: 

a)  estudos,  planejamentos  e  industrialização  do  álcool 
como  matéria-prima  básica; 
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b)  para  o  Fundo  assistencial  aos  trabalhadores  rurais, 
da  lavoura  canavieira,  para  subvenção  aos  hospitais,  creches, 
ambulatórios,  postos-médicos  da  agro-indústria  e  escolas  de 
preparação  técnica  de  filhos  de  trabalhadores  e  operários  dêsse 
selor  de  atividade,  desde  que  situados  nas  regiões  açucareiras. 

Art.  15  —  As  inf rações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  administrativo,  que  terá  por  base 
o  auto  de  inf  ração,  na  forma  da  legislação  cm  vigor,  observa- 
das as  normas  constantes  da  Resolução  n9  97/44. 

Art.  16  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  c  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de 
mil  novecentos  e  cinquenta  e  cinco. 

Carlos  de  Lima  Cavalcanti,  Presidente. 

("D.  O.",  19/7/1955). 


PRODUÇÃO  DE  FORMOSA 

Segundo  cifras  compiladas  por  M.  Golodetz,  a  produ- 
■:ã"  de  formosa  êste  ano  deverá  atingir  a  casa  das  60.000 
toneladas  métricas,  c/r/e  serão  assim  distribuídas:  100.000  to- 
neladas para  o  mercado  interno,  300.000  toneladas  para  o 
Japão,  50.000  toneladas  para  a  Mal-isia  e  Singapura  e  150.000 
toneladas  para  o  sudeste  asiático,  Oriente  Médio  e  índia. 

Do  açúcar  de  Minado  ao  Jópão,  170.000  toneladas  fo- 
ram embarcadas  e  as  restantes  130.000  serão  entregues  até 
o  fim  do  ano. 
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*   K    W     .  C  O    R   R    E   N   T   E  S        INDUSTRIAIS        L  T   D  A 

ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —    Caixa  Postal,  1383    —    São  Paulo 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

MORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  25  -  17"  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  775;  Rua  da  Aurora  ■  Bloco  "C"  -  S.  501/505  ■  Caixa  Postal  440 


CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1377  —  Campos 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 
1L  DO  I.  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 


Segunda  Turma 

Autuada  —  USINA  CAXANGÁ  S/A. 

Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCA 

Processo  —  A.  I.  308/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  infra- 
ção  quando  —  rc-vél  o  autuado  —  os  ele- 
mentos constantes  dos  autos  identificam, 
de  modo  inequívoco,  o  infrator  e  com- 
provam a  violação  dos  preceitos  legais  que 
serviram  de  base  ao  procedimento  fiscal. 

ACÓRDÃO     N  9  2.312 

•  Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Caxangá  S/A,  proprietária 
da  Usina  Caxangá,  localizada  no  Município  de  Ri- 
beirão, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  ar- 
tigo 145  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/10/41,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  José  Albuquerque 
Jucá,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovado  nos  autos  que 
a  Usina  Caxangá  deixou  de  recolher  a  taxa  de  Ct$ 
1 ,00  por  tonelada  de  cana  recebida  de  seus  forne- 
cedores,  correspondente  a  7.290.720  quilos; 

considerando  que,  constatada  a  infração,  o  au- 
tuante notificou  à  referida  Usina  a  cumprir  as  de- 
terminações legais; 

considerando  que,  não  obstante  essa  notificação, 
a  autuada  deixou  o  processo  correr  à  revelia,  con- 
forme certificado  de  f ls. ; 

considerando  que,  o  art.  146  do  Decreto- lei 
nv  3.855  de  21/10/1941  é  expresso  e  determina 
que,  além  do  recolhimento  da  taxa  devida,  aplica- 
se  à  autuada  a  pena  do  pagamento  em  dobro  da 
taxa  respectiva; 

considerando  que  os  elementos  do  processo  não 
só  identificam  o  infrator  como  comprovam  viola- 
ção ao  dispositivo  acima  citado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  Usina   infratora  ao  pagamento  da 


multa  correspondente  ao  dobro  da 
quantia  indevidamente  retida,  além  do 
recolhimento  da  taxa  devida. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de  setembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  29 
Subprocurador  Geral. 

("D.O.",  1/6/55). 


Autuados  —  FINAZZI  &  CIA.  e  COOPERA- 
TIVA ARARENSE  DOS  PLANTADORES  DE 
CANA 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES 

Processo  —  A.I.  330/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Açúcar  apreendido,  desacompanhado 
dos  documentos  legais  e  com  numeração 
ilegível  na  sacaria,  é  considerado  clandes- 
tino na  forma  da  lei. 

—  A  falta  de  observância  das  prescri- 
ções legais  constantes  dos  arts.  31,  33,  36 
e  40  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
impõe  a  condenação  da  infratera  às  penas 
capituladas  nos  mesmos  dispositivos. 

ACÓRDÃO     N9  2.313 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  comercial  Finazzi  &  Cia., 
domiciliada  no  Município  de  São  João  da  Boa  Vis- 
ta, Estado  de  São  Paulo,  e  a  Cooperativa  Ararense 
dos  Plantadores  de  Cana,  proprietária  da  Usina  Pal- 
meiras, sediada  no  Município  de  Araras,  também  no 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  31,  33, 
36  e  40  combinados  com  as  letras  b  e  c  do  art.  60 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o' fis- 
cal deste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tiluto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  pela 
Fiscalização  desta  Autarquia,  sem  documentos  legais 
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e  quando  estava  sendo  transportado  em  veículo  da 
firma  autuada; 

considerando  que  as  alegações  de  defesa,  da 
firma  Finazzi  &  Cia.  não  têm  consistência  e  não  po- 
dem ser  aceitas,  por  ter  ficado  provado  nos  autos 
que  a  mesma  não  tem  existência  real; 

considerando  que  a  Cooperativa  Ararense  de 
Plantadores  de  Cana  deu  saída,  sem  emissão  de 
nota  de  remessa,  a  açúcar  de  sua  produção,  incorren- 
do assim  nas  sanções  dos  arts.  31  e  36  do  Decreto-lei 
m  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  Sociedade  de  fato  Finazzi  &  Cia.  à 
perda  do  produto  obtido  na  venda 
dos  80  sacos  de  açúcar  apreendidos; 
mais  as  multas  de  Cr$  50,00  por  ter 
ficado  provado  que  a  referida  firma 
transportava  aquela  mercadoria  e  Cr,$ 
500,00  por  se  achar  o  açúcar  desa- 
companhado de  nota  de  remessa  e 
condenar  a  Cooperativa  Ararense  de 
Plantadores  de  Cana,  às  multas  de 
Cr$  1.000,00  e  Cr$  2.000,00,  todas 
no  grau  mínimo  dos  arts.  60,  letras 
b  e  c„  33,  40,  31  e  36,  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  29  de  setembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2? 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/6/55). 

* 

A  * 

Autuada  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUSTRIAL 
SÃO  JERÔNIMO 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA 

Processo  —  A.  I.  34/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Tratando-se  de  infração  característica, 
é  de  se  condenar  a  Usina  infratora  à  pena 
estabelecida  nos  arts.  64  e  65  do  Decreto- 
lei  n?  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  '     2.3  14 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  São  Je- 
rônimo, proprietária  da  Usina  São  Jerônimo,  sita 


IH1; 

no  Município  de  Cordeirópolis,  Estado  de  S.  Paulo, 
por  infração  ao  art.  39  combinado  com  os  arts.  64 
e  65  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcocl, 

considerando  ter  ficado  caracterizada  a  sonega- 
ção da  taxa  relativa  à  saída  de  510  sacos  de  açúcar, 
sem  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  que,  perfeitamente  caracterizada  a 
infração,  é  de  se  condenar  a  autuada  à  pena  pre- 
vista nos  citados  arts.  64  e  65  do  Dec.-lei  n?  1.831, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto, 
condenada  a  Cia.  Agrícola  e  Indus- 
trial São  Jerônimo  a  recolher  ao  Ins- 
tituto a  importância  de  Cr$  1.581,00 
(mil  -  quinhentos  e  oitenta  e  um  cru- 
zeiros), correspondente  à  taxa  de  de- 
fesa sôbre  510  sacos  e  mais  a  multa 
de  Cr$  5.100,00  (cinco  mil  e  cem 
cruzeiros),  perfazendo  tudo  a  quan- 
tia de  Cr$  6.681,00  (seis  mil  seiscen- 
tos c  oitenta  e  um  cruzeiros),  recor- 
rendo-se  ex-officio  para  a  instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  29  de  setembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
foao  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 

hrnberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O",  1/6/55). 


Reclamante  —  ANTÔNIO  JOAQUIM  DOS 
SANTOS 

Reclamada  —  USINA  SANTA  INEZ 
Processo  —  P.  C.  48/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Deve  ser  homologado  o  acordo  quan- 
do constar  do  processo  documentação  com- 
probatória de  ter-se  estabelecido  harmoni- 
zação ae  pontos  de  vista  entre  as  partes 
interessadas. 

ACÓRDÃO     N  '  2.315 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  reclamante  Antônio  Joaquim  dos  Santos,  for- 
necedor e  reclamada  a  Usina  Santa  Inez,  localizados 
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ambos  no  município  de  Agua  Prêta,  Estado  de  Per- 
nambuco, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  deste  Instituto, 

considerando  que  tendo  sido  apresentada  re- 
clamação contra  a  Usina  Santa  Inez  pelo  fornecedor 
de  canas  Antônio  Joaquim  dos  Santos,  se  verificou 
posteriormente  desistência  mediante  termo  de  fls.  5, 
estando  o  mesmo  estabelecido  de  acorde  com  os  re- 
quisitos legais, 

considerando  também  a  declaração  ulteriormen- 
te apresentada  pelo  reclamado  de  ter  entrado  em 
;'u>rdo  cem  o  reclamante,  o  que  permitiu,  finalmen- 
te, a  harmonização  das  partes  interessadas, 

acorda,  por  unanimidaJc  de  votos,  pe- 
la homologação  do  rxôrdo  entre  as 
partes,  sendo  arquivado  o  processo. 

Comissão  Executiva.  29  de  setembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollembsrg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2- 
Subprocurador  Geral. 

•     ("D.  O.",  1/6/55). 


Autuado  —  CIA.  AGRO-INDUSTRIAL  DE 
GOIANA  —  Usina  Santa  Teresa. 

Autuante  —  COLIMEDES  ROCHA. 

Processo  —  A.  I.  122/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Está  sujeita  às  penalidades  da  lei  i 
Usina  que  deixar  de  escriturar  regularmen- 
te o  livro  instituído  para.  lavrarhento  diá- 
rio de  canas  recebidas  e  deixar  de  recolher 
a  taxa  concernente  a  tôda  a  produção  efe- 
tivamente  entregue  pelos  fornecedores. 

ACÓRDÃO     N  '     2  317 

Vistos,  relatados  c  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Agro-Industrial  de  Goiana, 
proprietária  da  Usina  Santa  Teresa,  localizada  no 
Município  de  Goiana,  Estado  de  Pernambuco,  por 
inf ração  aos  arts.  27  e  146,  do  Dec.-lei  n*  3.8 55, 
d:  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Cclimedes  Rocha,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  Usina  Goiana  escriturou  ir- 
regularmente a  entrada  dc  canas,  tendo  a  escritura 


se  referido  apenas  a  69. 075.960  de  cana  na  safra  de 
1948/49,  deixando  de  fazer  lançamentos  no  mesmo 
livro  no  tctal  de  32.966.010  quilos; 

considerando  que  na  sua  defesa  a  Usina  se  li- 
mita a  declarar  ser  a  falta  decorrente  de  lapso  do 
funcionário  do  escritório  encarregado  de  fazer  o  re- 
gistro da  entrada  de  cana,  e  que  não  encontra  proce- 
dência uma  vez  que  a  responsabilidade  fiscal  recai 
sóbre  a  emprêsa  não  podendo  ser  atribuída  aos  seus 
prepostos; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
notadamente  ser  a  fábrica  infratora  reincidente, 

acorda,  por  unanimidade  de  vetos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infraçãr, 
para  condenar  a  Usina  ao  pagamento 
de  Cr$  32.966,00  (trinta  e  dois  mil 
ncvccsntcs  e  sessenta  e  seis  cruzeiros) 
em  correspondência  à  taxa  devida  e 
que  não  recolheu,  mais  a  multa  em 
dôbro  no  valor  de  Cr$  65.932,00  (ses- 
senta e  cinco  mil  novecentos  e  trinta 
e  dois  cruzeiros),  no  total  geral  de 
Cr$  98.898,00  (noventa  e  oito  mil 
oitocentos  e  noventa  e  oito  cruzeiros) 
tendo  em  vista  o  disposto  nos  arti- 
gos 146  e  27  do  Dec.-lei  n?  3.855, 
de  21/11/1941. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
Uitiberg  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  29 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  1/6/55). 


Autuados  —  NANTALLA  DIB  &  IRMÃOS 
E  OUTROS. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON. 

Processe  —  A-  I.  194/53  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Sendo  distintas  as  infrações,  é  de  ser 
aplicada  a  penalidade  relativa  a  cada  uma 
delas. 

ACÓRDÃO     N  9  2.318 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autes  dc- 
infraçâo  eni  çué  são  autuados  Nantalla  Dib  &  Ir- 
mãos e  Outros,  localizados  nc  município  de  Corum- 
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há,  Estado  de  Mato  Grosso,  por  infração  ao  art.  4« 
do  Decreto-lei  n?  5.998,  de  18/11/943,  e  art.  42, 
§§  P  e  T>  do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Benedito  Augusto 
London,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  recebeu  5.000 
litros  de  álcool  de  fabricação  da  Usina  São  José,  de 
Araçatuba,  Estado  de  São  Paulo,  desacompanhados 
da  respectiva  nota  de  expedição; 

considerando  que  a  infração  foi  constatada  atra- 
vés de  verificação  procedida  na  escrita,  da  firma 
autuada,  conforme  termo  de  fls.  3; 

considerando,  por  outro  lado,  que  a  referida 
firma  vendeu  nove  sacos  de  açúcar  cristal,  em  qua- 
tro partidas,  sem  extração  da  nota  de  entrega; 

considerando,  finalmente,  que  se  trata  de  duas 
infrações  distintas  e  perfeitamente  provadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto,"  para  o  fim 
de '  ser  a  autuada  condenada  à  multa 
de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros) 
nos  termos  do  art.  4°  do  Decreto-lei 
n«  5.998  de  18/11/43,  e  mais  a 
multa  de  Cr$  800,00  (oitocentos 
cruzeiros),  por  infração  do  artigo  42 
do  Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/ 
12/39,  em  virtude  de  ter  dado  saída 
a  4  (quatro)  partidas  de  açúcar  cris- 
tal sem  nota  de  entrega,  perfazendo  o 
total  de  Cr$  2.800,00  (dois  mil  e  oi- 
tocentos cruzeiros). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  6  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  —  2°  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O.",  2/6/55). 

^■r^  ?> ' ; * ~\5çv ?ifiáo     .  li    '*  "■>'<,,! 

Autuado  —  J.  C.  BELO  LISBOA  (Usina 
Lindoia) . 

Autuante  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA. 
Processo  —  A.  I.  236/53  —  Estado  de  Minas 

Gerais.  rMtftfrí^ 

Comprovada  a  infração  com  os  ele- 
mentos constantes  do  processo,  contra  rJS 
quais  não  ofereceu  a  infr?tora  impugnação 
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convincente,  é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  para  condenar  a  autuada  às  penas 
da  lei. 

ACÓRDÃO     N*  2.319 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  J.  C.  Belc  Lisboa,  proprietário  da 
Usina  Lindóia,  sita  em  Rio  Casca,  Estado  de  Minas 
Gerais,  por  infração  ao  arts.  1?,  §  2V,  e  2?,  do  De- 
creto-lei nl>  5.998,  de  18/11/43,  combinado  com  o 
art.  69  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  deste  Instituto,  José  Gonçalves  de 
Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Conm 
sãc  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  cem  a  apreensão  dos  bole- 
tins de  produção  diária  de  álcool  (fls.  6  a  53),  ficou 
provada  a  produção  clandestina  de  29.752  litros  de 
álcool  pela  usina  autuada: 

considerando  ter  ficado  igualmente  provada  .i 
venda,  sem  autorização  do  LA. A.,  de  17.302  litros 
de  álcool; 

considerando  que  a  autuada  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  Usina  à  multa  de  Cr$  500,00,  mí- 
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n imo  do  art.  69,  parágrafo  único,  cb 
Dec-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  mais  i 
multa  de  Cr$  15.571,80,  corresponden- 
te ao  valor  do  álcool  vendido  sem  au- 
torização, além  do  pagamento  da  in- 
denização  de  Cr$  15.571,80,  conforme 
estabelece  o  §  2?  do  art.  P  do  De- 
creto-lei  n9  5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Ccmisão  Executiva,  6  de  outubro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Luis  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  2/6/55). 


Autuada  —  BEBIDAS  CABRAL  LTDA. 
Autuantes  —  LUIS  VICTOR  MOURÃO  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  232/53  —  Distrito  Federal. 

Julga-se  procedente  a  infração  com 
base  no  disposto  no  art.  69,  parágrafo  úni- 
co, do  Decreto-lei  n9  5.998,  de  1943,  quan- 
do provado  desvio  no  estoque  de  álcool  da 
firma  autuada. 

"ACÓRDÃO     N  9  2.320 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  Bebidas  Cabral  Ltda.,  firma  comer- 
cial, estabelecida  no  Distrito  Federal,  por  infração 
ao  art.  6»,  parágrafo  único,  do  Decreto-lei  n9  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943,  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto,  Luís  Victor  Mourão  e  outro,  a  Se- 
ganda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  elementos  constantes  do 
processo  provam  ter  a  autuada  desviado  álcool  de 
seus  depósitos  para  fins  desconhecidos; 

considerando  que  'esse  desvio  foi  constatado 
através  de  exame  procedido  na  escrita  da  firma  au- 
tuada; 

considerando  que  a  firma  infratora  deixou  o 
processo  cerrer  à  revelia; 

considerando,  assim,  que  está  caracterizada  a 
infração  ao  citado  art.  6*  do  Dec-lei  n»  5.998,  de 
18/11/43, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 


para  o  fim  de  ser  a  autuada  condena- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros),  míni- 
mo do  art.  6,?  do  Dec-lei  n9  5.998 
de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  6  de  outubro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'-' 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  2/6/55).  ' 

Autuada  —  USINA  SÃO  JOSÉ  S/A. 
Autuante  —  JOSIVAL  ALVES  BARRETO. 
Processo  —  A.  I.  190/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Nc  caso  do  art.  6o;  letra  b,  do  De- 
cretc-lei  ti»  1.831,  de  4/12/39,  quando 
liberado  o  açúcar  apreendido,  condena-se 
o  infrator  ao  pagamento  do  respectivo  va- 
lor na  data  da  apreensão  da  mercadoria. 

ACÓRDÃO     N  9  2.321 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  José,  de  propriedade  da 
Usina  São  José  S/A,  sita  no  Município  de  Igarassú, 
Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos  arts.  36  e 
60,  letras  b  e  c,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/ 
39,  combinados  com  o  Decreto  n9  26.149,  de  15/ 
1  /49,  é  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Josival  Al- 
ves Barreto,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Alccol. 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 

provada; 

cor  siderando  que  posteriormente,  a  pedido  da 
Usina  autuada,  foi  liberado  e  vendido  o  açúcar 
apreendido  pela  importância  de  Cr$  57.368,00,  con- 
forme prova  o  documento  de  fis.  21  dêstes  autos; 

considerando  finalmente  que,  vendida  a  mer- 
cadoria pelo  próprio  infrator,  é  de  se  condenar  n 
mesmo  ao  pagamento  do  respectivo  valor  na  data  da 
apreensão, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  autuada  ao  pagamento  da  importân- 
cia de  Cr$   57.368,00   (cinquenta  e 
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sete  mil  trezentos  e  sessenta  e  oito 
cruzeiros),  correspondente  ao  valor  de 
284  sacos  de  açúcar,  uma  vez  que  foi 
liberado  o  açúcar  e  entregue  à  Usina  " 
infratora,  assumindo  esta  o  compro- 
misso de  "efetuar  o  pagamento  da 
multa  ou  indenização  que  lhe  viesse  a 
ser  imposta  por  força  do  julgamento 
do  respectivo  auto  de  inf ração." 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  6  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg, 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  2/6/55). 

*  * 

Reclamante  —   ALBERTO  PESSANHA  DE 
BARROS. 

Reclamada  —  USINA  CAMBAIBA. 

Processo  —  P.  C.  44/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  homologar  o  termo  de  desis- 
tência, arquivando-se  o  processo  quando  d.i 
documentação  constante  dos  autos  conclui- 
se  ter-se  estabelecido  concordância  das  par- 
tes interessadas. 

ACÓRDÃO     N9  2.322 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Alberto  Pessanha  de  Barros,  for- 
necedor, residente  no  Município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Cambaíba, 
sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Institu- 
to do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  da  documentação  constante  de 
fls.  7  foi  lavrado  termo  de  desistência  por  parte  do 
reclamante; 

considerando  também  que  a  Usina  reclamada 
mediante  requerimento  constante  de  fls.  28,  declarou 
que  entrou  em  composição  com  o  reclamante  tendo 
em  vista  o  pagamento  de  certa  importância,  tendo 
sido  dada  plena  e  geral  quitação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  têrmo  de 
desistência  e  consequente  acordo  en- 


tre as  partes,  devendo  ser  arquivado 
o  presente  processo. 
Comissão  Executiva,  6  de  outubro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  3/6/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  PEDRO  JOSÉ  DOS  ANJOS. 
Reclamado  —  JOSÉ  CARNEIRO  SOBRINHO. 
Processo  —  P.  C.  48/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  homologado  o  acordo  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  2.325 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Pedro  José  dos  Anjos,  plantador 
de  canas  de  um  sítio  encravado  no  engenho  Castelo, 
situado  no  Município  de  Ipojuca,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  reclamado  José  Carneiro  Sobrinho,  ad- 
ministrador do  engenho  acima  citado,  residente  no 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  sido  assinado  têrmò  de  com- 
posição pelas  partes  interessadas, 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acordo 
havido  entre  as  partes,  arquivando-se 
o  processo. 

Comissão  Executiva,  13  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  3/6/55). 

* 

Autuado  —  DOMINGOS  ANGELUCCI. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 
Processo  —  A.  I.  112/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Estão  incursas  nas  penalidades  previs- 
tas em  lei  as  pessoas  físicas  ou  jurídicas 
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que  não  apresentarem  nota  de  remessa  de 
açúcar  quando  lhes  fôr  exigida  pela  auto- 
ridade competente,  deixando  de  conservar 
as  mesmas  pelo  espaço  de  dois  anos. 

ACÓRDÃO     N  9  2.326 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  autuado  Domingos  Angelucci,  firma  comer- 
cial estabelecida  no  Município  de  Ibitinga,  Estado 
de  São  Paulo,  por  inf ração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, José  Brum,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  não  apresen- 
tou, conforme  lhe  foi  exigido,  cinco  notas  de  remes- 
sa relativas  a  cinco  diferentes  partidas  de  açúcar; 

considerando  que  a  autuada  alegando  haver-se 
extraviado  as  referidas  notas  de  remessa,  praticamen- 
te confessa  a  infração; 

considerando  mais,  que  o  autuado  é  revel; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário,  conforme  as  informações  prestadas  pelos 
óigãos  técnicos  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado  o 
autuado  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  conservada,  em 
número  de  cinco,  no  total  de  CrS 
2.500,00  (dois  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros), de  acordo  com  o  art.  41,  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 

Comissão  Executiva,  13  de  outubro  de  1954. 

Castro  Azevtdo  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol, 
lemberg  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  29 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  3/6/55). 


Reclamante  —  MARIA  DA  PENHA  MA- 
NHÀES  DA  SILVA. 

Rj  clamado  —  JOÃO  DE  SOUZA  GOMES. 

Processo  —  P.  C.  24/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

f.  de  homologar-se  acordo  entre  as 
partes,  quando  do  termo  do  referido  do- 


cumento, constar  todos  os  elementos  exi- 
gidos em  lei,  para  que  obtenha  plena  vali- 
dade legal. 

ACÓRDÃO     N  9  2.327 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  Maria  da  Penha  Manhães  da  Silva, 
proprietária  de  fundo  agrícola,  residente  no  Muni- 
cípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  re- 
clamado João  de  Souza  Gomes,  colono,  domiciliado 
no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  assinado  têrmo  de  acor- 
do, pagamento  e  quitação,  pelo  que  se  evidencia  te- 
rem as  partes  interessadas  resolvido  o  que  foi  soli- 
citado na  inicial  pela  requerente, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  ho- 
mologar a  composição  estabelecida  pe- 
las partes  interessadas,  tendo  em  vis- 
ta o  têrmo  de  fls.  3  do  presente  pro- 
cesso. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Lr/is  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  3/6/55). 

« 

*       *  f   A  <V       ri '         - " 

Autuada  —  CASA  LUZITANA  LTDA. 

Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 

Processo  —  A.  I.  112/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  der  saída  a  açúcar  com  omissão  da 
nota  de  entrega  e  deixar  de  inutilizar  a 
nota  de  remessa,  como  prescreve  o  Decre- 
to-lei n9  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  9  2.328 

Vistes,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Casa  Luzitana  Leda.,  firma  comer- 
cial, estabelecida  no  Município  de  Araçatuba,  Esta- 
do de  São  Paulo,  per  infração  aos  arts.  41  e  42,  do 
Decreto- lei  n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal deste  Instituto,  Haroldo  Gomes  Meireles,  a  Se- 
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gunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  a  18  par- 
tidas de  açúcar  desacompanhado  de  nota  de  remessa; 

considerando  que  deixou  também  de  inutilizar 
vinte  e  cinco  notas  de  remessa  com  a  palavra  "Re- 
cebida", conforme  estabelece  a  lei  em  vigor; 

considerando  que  as  infrações  estão  assim  pro- 
vadas; 

considerando  ainda,  que  se  trata  de  infratora 
revel, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  cond  enacia 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da  im- 
portância de  Cr$  12.500,00  (doze  mil 
e  quinhentos  cruzeiros),  pela  não  inu- 
tilização das  notas  de  remessa,  grau 
mínimo  do  art.  41  do  Decreto- lei 
n9  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939, 
e  Cr$  3.600,00  (três  mil  e  seiscentos 
cruzeiros)  por  falta  de  emissão  de  no- 
tas de  entrega  para  dezoito  partidas, 
grau  mínimo  do  art.  42,  §  29,  do 
mesmo  decreto-lei,  no  total  de  Cr$ 
16.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 

João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 

lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  3/6/55). 


a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deu  entrada 
em  seu  estabelecimento  comercial  a  duas  partidas  de 
açúcar  desacompanhadas  de  nota  de  entrega; 

considerando,  ainda,  que  a  mesma  firma  infra- 
tora recebera  da  sua  filial  20  sacos  de  açúcar  sem 
cobertura  de  nota  fiscal; 

considerando  cjue  as  infrações  se  acham  perfei- 
tamente caracterizadas  e  comprovadas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
ucôrdo  com  o  voto  do  Sr.  Relator, 
em  julgar  procedente  o  auto,  conde- 
nada a  filial  Araujo  &  Cia.  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  2.000,00,  por 
•  nota  de  entrega  não  conservada,  em 
número    de    duas,    ou    sejam,  Cr.^ 
4.000,00,  e  a  matriz  da  firma  à  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00  por  ter  dado  saí- 
da a  açúcar  desacompanhado  de  nota 
de  entrega,   perfazendo   as  referidas 
multas  o  total  de  Cr$  6.000,00  (seis 
mil  cruzeiros),  nos  termos  do  art.  42, 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  I  ale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  15/6/55). 


* 

*  * 


Autuados  —  ARAUJO  &  CIA. 
Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 
Processo  —  A.  I.  352/53  —  Estado  da  Paraíba. 

Julga-se   procedente   o   auto  quando 

comprovada  a  infração  com  os  elementos 

constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO     N  9  2.329 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Araujo  &  Cia.,  firma  comercial, 
estabelecida  no  Município  de  Campina  Grande,  Es- 
tado da  Paraíba,  por  infração  ao  art.  42  e  seus  §§ 
l9  e  29,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Ulisses  Tenório, 
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Autuados  —  RAYMUNDO  BERNE  & 
FILHOS. 

Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  36/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Comprovada  a  venda  de  açúcar,  sem 
emissão  de  nota  de  entrega,  é  de  ser  jul- 
gado procedente  o  auto  de  infração. 

ACÓRDÃO     N  '•'  2.331 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Raymundo  Berne  &  Filhos,  firma 
comercial,  estabelecida  no  Município  de  Artur  No- 
gueira Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  42 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Turma 
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de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Inctituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  vendeu  31 
partidas  de  açúcar  sem  emitir  as  compefentes  notas 
dc  entrega; 

considerando,  assim,  que  está  comprovada  a 
infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  infratora  à  multa  de  Cr$ 
200,00  por  partida  de  açúcar  saído 
sem  emissão  de  nota  de  entrega,  DO 
total  de  Cr$  6.200,00,  nos  termos  do 
art.  42,  do  Dec.-lei  ri9  1.831,  de  4/ 
12/39,  grau  mínimo,  por  ser  pri- 
mário. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Pres;cícnte; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  D  us  Rol- 
lo mb  erg. 

Fui  presente.  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  15/6/55). 

*  * 

Autuado  —  MANOEL  LOPES  DE  VASCON- 
CELOS. 

Autuante  —  ADWALDO  FLORÊNCIO. 

Processo  —  A.  I.  328/53  —  Estado  de  Alagoas. 

Caracterizada  a  infração  com  os  ele- 
mentos constantes  do  processo,  é  de  se  jul- 
gar procedente  o  auto  para  o  fim  de  ser  a 
autuada  condenada  à  pena  estabelecida 
em  lei. 

ACÓRDÃO     N  •  2.332 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
cjue  é  autuado  Manoel  Lopes  de  Vasconcelos,  firma 
comercial  estabelecida  no  Município  de  Palmeira  dos 
índios,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  42, 
sanções  do  §  2»,  do  Decreto-lei  n*  1.831,  de  4  de 
dezembro  de  1939,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto, 
Adwaldo  Florêncio,  a  Segunda  Turma  de  Julgamen- 
to da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
conservar  as  notas  de  entrega  referentes  a  diversas 
saídas  de  açúcar  de  seu  estabelecimento  comercial; 


considerando  que  a  autuada  confessou  a  infra- 
ção em  face  da  materialidade  das  provas; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  de  Cr|  200,00,  cor- 
respondente a  74  notas  de  entrega,  no 
total  de  Cr$  14.800,00  (quatorze  mil 
e  oitocentos  cruzeiros),  grau  mínimo 
do  art.  42,  §  2?,  do  Dec.lei  n»  1.831, 
de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  4/6/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  JOÃO  AGRIPINO  MAIA  SO- 
BRINHO. 

Reclamada  —  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
SÃO  FRANCISCO  S/A  —  Usina  São  Francisco. 

Processo  —  P.  C.  38/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Provado  que  o  reclamante  satisfaz  os 
requisitos  indispensáveis  à  configuração  da 
qualidade  de  fornecedor  de  cana,  julga-se 
procedente  a  reclamação  para  o  fim  de  ser 
fixada  a  respectiva  quota,  com  base  no 
triénio  de  fornecimento. 

ACÓRDÃO     N  9  2.333 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  João  Agripino  Maia  Sobrinho,  la- 
vrador, domiciliado  no  Município  de  Capivari,  Es- 
tado de  São  Paulo,  e  reclamada  a  Indústria  Açuca- 
reira São  Francisco  S/A,  proprietária  da  Usina  São 
Francisco,  sita  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  nos  autos  que  o 
reclamante  forneceu  canas  à  Usina  reclamada  duran- 
te o  triénio  básico; 

considerando  que  êsses  fornecimentos  asseguram 
ao  reclamante  a  média  de  772.693  quilos  por  safra; 
considerando  que  o  reclamante  satisfaz  as  exi- 
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gências  do  art.  I9  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  11  de 
novembro  de  1941  (Estatuto  da  Lavoura  Canavieira), 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  julgar  procedente  a  recla- 
mação, para  o  fim  de  ser  reconhecida 
ao  reclamante  a  qualidade  de  forne- 
cedor de  cana  junto  à  Usina  S.  Fran- 
cisco, com  a  quota  de  772.693  qui- 
los, vinculada  ao  fundo  agrícola  de- 
nominado "Pau-a-Pique",  de  proprie- 
dade do  reclamante,  nos  têrmos  do 
art.  I9  do  Estatuto  da  Lavoura  Cana- 
vieira. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  — 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/6/55). 


Reclamante  —  JOSÉ  DE  SOUZA  GOMES. 

Reclamada  —  D.  JOANA  PEREIRA. 

Processo  —  P.  C.  42/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Opondo-se  o  proprietário  da  terra  à 
renovação  do  contrato,  cabe  ao  arrendatário 
da  terra  o  direito  à  indenização,  na  forma 
do  art.  101,  do  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira. 

ACÓRDÃO     N  9  2.334 

Vistos  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  José  de  Souza  Gomes,  arrendatário 
de  uma  área  de  terras  no  Município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  Dona  Joana  Pe- 
reira, proprietária  das  terras  acima  referidas,  resi- 
dente no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins 
tituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provada  a  existência  do 
contrato  de  arrendamento  entre  o  reclamante  e  a 
reclamada,  conforme  prova  documental  constante  dcs 
presentes  autos; 

considerando  que,  através  de  vistorias  realiza- 
das por  este  Instituto,  foi  feita  a  avaliação  de  tôdas 
as  lavouras  e  benfeitorias  existentes  no  imóvel  ar- 
rendado; 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


considerando  que,  em  face  da  reclamada  haver 
declarado  que  se  opõe  à  renovação  do  contrato,  foi 
crjculada  a  indenização,  a  que  tem  direito  o  recla- 
mante, em  Cr$  45.000,00  —  de  acordo  com  o  res- 
pectivo laudo  apresentado  por  perito  deste  Instituto: 

considerando-se  que,  opondo-se  o  proprietário 
da.  terra  à  renovação  do  contrato,  é  de  ser  o  recla- 
mante indenizado  na  forma  do  art.  101  do  Estacuto 
da  Lavoura  Canavieira, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  a  reclamação,  con- 
denada a  reclamada  ao  pagamento  Ha 
indenização  de  Cr$  45.000,00  (qua- 
renta e  cinco  mil  cruzeiros),  de  con- 
conformidade  com  o  laudo  de  avalia- 
ção feito  por  perito  deste  Instituto, 
computando-se  todos  os  elementos  a 
que  se  refere  o  art.  101,  parágrafo  úni- 
co do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira. 

Comissão  Executiva,  20  de  outubro  de  1955. 

Epatninondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  Pro- 
curador. 

("D.  O",  15/6/55). 


Reclamante  —  CIA.  AGRÍCOLA  E  INDUS- 
TRIAL MAGALHÃES. 

Reclamada  —  CIA.  USINA  CAMBAÍBA. 

Processo  —  P.  C.  18/54  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Não  cabe  ao  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  tomar  conhecimento  de  qualquer 
pleito,  ^quando  verificar-se  tratar-se  de  feito 
de  competência  da  Justiça  Comum. 

ACÓRDÃO     N  9  2.336 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  reclamante  a  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Ma- 
galhães, proprietária  da  Usina  Barcelos,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  re- 
clamada a  Cia.  Usina  Cambaíba,  proprietária  da  Usi- 
na Cambaíba,  sita  no  mesmo  Município  e  Estado, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  do  exame  da  documentação 
constante  dos  autos,  se  evidencia  que  a  controvérsi.i 
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em  causa  se  refere  a  fixação  de  direito  de  vizi- 
nhança; 

considerando  tratar-se,  portanto,  indiscutivel- 
mente de  feito  de  competência  exclusiva  da  Justiça 
Comum,  estranho  ao  Estatuto  da  Lavcura  Canavieira 
e  de  qualquer  outra  determinação  legal  da  alçada  do 
Instituto, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  não  se  tomar  conhecimento  da  re- 
clamação, visto  não  ter  o  Instituto 
competência  para  resolver  sobre  o  as- 
sunto que  é  da  exclusiva  atribuição  da 
Justiça  Comum. 

Comissão  Executiva,  27  de  outubro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rolemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/6/55). 

* 

Autuados  —  IRMÃOS  GONÇALVES. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  96/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Ê  passível  de  multa  a  firma  que  não 
apresentar  nota  de  entrega  de  açúcar,  quan- 
do lhe  fôr  exigida  pela  autoridade  compe- 
tente, excluindo-se  no  entanto  das  penali- 
dades legais  notas  referentes  a  entregas  efe- 
tuadas  há  mais  de  dois  anos. 

ACÓRDÃO     N  *  2.337 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  Irmãos  Gonçalves,  firma  comercial, 
estabelecida  no  Município  de  Monte  Belo,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  do  Decreto-lei 
n*  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  José  Gonçalves  Lima  e  outro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  deixou  de 
apresentar,  quando  lhe  foi  exigido,  notas  de  entrega 
incorrendo  consequentemente  no  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  200,00,  grau  mínimo  estabelecido  no  ar- 
tigo 42  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  no  total 


de  Cr$  3.200,00  em  correspondência  a  16  notas  en- 
contradas em  situação  irregular; 

considerando  que  em  relação  às  demais  36  par- 
tidas referidas  no  auto  de  infração  se  verificou,  no 
entanto,  que  as  entregas  já  tinham  sido  efetuadas  há 
mais  de  dois  anos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  procedente, 
em  parte,  o  auto,  condenando  a  firma 
à  multa  de  Cr$  200,00  por  nota  de 
entrega,  excluídas  as  que  se  referem 
a  entregas  efetuadas  há  mais  de  dois 
anos,  somando,  nesse  caso,  a  multa  to- 
tal de  Cr$  3.200,00  (três  mil  e  duzen- 
tos cruzeiros),  recorrendo-se  ex-officio 
para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  7  de  outubro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rolemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  4/6/55). 

* 

•  * 

Autuado  —  MANIR  HARES. 

Autuante  —  ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 

Processo  —  A.  I.  48/52  —  Estado  de  S.  Paulo. 

É  de  condenar-se  nas  penalidades  es- 
belecidas  em  lei  quem  deixar  de  inutili- 
zar devidamente  notas  de  remessa  de 
açúcar. 

ACÓRDÃO     N  »  2.345 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos,  em 
que  é  autuado  Man  ir  Hares,  comerciante,  residente 
no  município  de  Colina,  Estado  de  São  Paulo,  por 
infração  ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4 
de  setembro  de  1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, Antônio  Geraldo  Bastos,  a  Segunda  Turma 
dc  Julgamento  dá  Comissão  Executiva  do  Instituto 
dc  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  obstante  ter  sido  pre- 
viamente notificada  sôbre  as  formalidades  necessá- 
rias ao  recebimento  de  açúcar,  a  firma  autuada  dei- 
xou de  inutilizar  cinco  notas  de  remessa; 

considerando  que  a  apreensão  das  cinco  notas 
de  remessa,  que  se  encontram  juntas  aos  autos,  com- 
provam a  infração; 
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Considerando  que  a  própria  firma  autuada  nas 
suas  razões  de  defesa  confessa  a  infração; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infra- 
tora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  condenar  a  firma  Manir  Hares, 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.500,00  (dois  mil  e  quinhentos  cru- 
zeiros) em  correspondência  à  impor- 
tância de  Cr$  500,00  (quinhentos  cru- 
zeiros) per  nota  de  remessa  encon- 
trada em  situação  irregular,  tudo  de 
acordo  com  o  disposto  no  art.  41,  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  grau 
mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  6/6/55). 

* 

•  ■*3  tjflmnrffcíttTl"  th  okmSV  íA'-  chi  lIh  «l^J-  ??oi2 

Autuado  —  JOÃO  RODRIGUES  ALVES. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  —  A.  I.  152/54  —  Estado  da  Paraíba. 

Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  emitir  as  netas  de  entrega,  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  se  julgar  procedente  o 
auto  lavrado. 

ACÓRDÃO     N  9  2.346 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Rodrigues  Alves,  firma  comer- 
cial estabelecida  no  Município  de  Cajazeiras,  Esta- 
do da  Paraíba,  por  infração  ao  art.  42  e  seu  §  l9, 
do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  José  Ulisses  Tenório,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  a  fiscalização  dêste  Instituto 
constatado  que  a  autuada  deu  saída  a  284  sacos 
de  açúcar  sendo  135  desacompanhados  de  documen- 
to fiscal  e  149,  em  58  partidas,  sem  nota  de  en- 
trega; 

considerando  que  apesar  de  notificada,  a  fir- 
ma infratora  deixou  o  processo  correr  à  revelia; 
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considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tora sem  antecedentes  fiscais, 

acerda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  de  Cr$  200,00  por 
ter  dado  saída  a  135  sacos  de  açú- 
car sem  documentos  fiscais  e  mais 
Cr$  11.000,00  (onze  mil  cruzeiros), 
correspondentes  a  58  partidas  de  açú- 
car sem  nota  de  entrega,  perfazendo 
o  total  de  Cr$  11.800,00  (onze  mil 
e  oitocentos  cruzeiros). 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  29 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  6/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  SALIM  ARDO. 
Autuante  —  LUIZ  CARLOS  DA  CUNHA 
AVELAR. 

Processo  —  A.  I.  170/'  I  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

É  passível  de  penalidade  o  comercian- 
te que  der  saída  a  açúcar  sem  emissão  de 
nota  de  entrega  e  deixar  de  inutilizar  a 
nota  de  remessa,  como  prescreve  o  De- 
creto-lei n9  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N9  2.347 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Salim  Ardo,  firma  comercial  es- 
tabelecida no  Município  de  Caxambú,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n9  1.831  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Ins- 
tituto, Luiz  Carlos  da  Cunha  Avelar,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  não  inutili- 
zou as  notas  de  remessa  com  a  palavra  "Recebida", 
deixando  também  de  conservar  nota  de  remessa  cor- 
respondente a  açúcar  vendido; 

considerando  que  as  infrações  estão  provadas; 

considerando  ainda  que  se  trata  de  infratora 
primária, 
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acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  às  multas  de  Cr$  4.000,00 
(quatro  mil  cruzeiros),  no  total  de 
Cr$  4.500,00  (quatro  mil  e  quinhen- 
tos cruzeiros),  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 41  do  Dec.-lei  n«  1.831,  de  4/ 
12/39,  por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rcl- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  6/6/55). 

*  * 

Reclamante  —  CIA  AÇUCAREIRA  SANTO 
ANDRÉ  DO  RIO  UNA 

Reclamados  —  FORNECEDORES  DE  CANA. 

Processo  —  P.  C.  96/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  ser  arquivada  a  reclamação, 
quando  provado  que  a  mesma  perdeu  o 
objetivo. 

ACÓRDÃO     N  »  2.348 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Cia.  Açucareira  Santo  André  do 
Rio  Una,  proprietária  da  Usina  Santo  André,  situa- 
da no  Município  do  Rio  Formoso,  Estado  de  Per- 
nambuco, e  reclamados  fornecedores  de  cana  da  re- 
ferida Usina,  domiciliados  no  mesmo  Município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
coll, 

considerando  ter  sido  solucionado  o  motivo  que 
deu  origem  a  esta  reclamação,  quando  da  execução 
da  Resolução  n»  501/51,  com  o  cancelamento  e  con- 
sequente redistribuição  das  quotas  dos  fornecedo- 
res, nos  termos  do  art.  77  do  Estatuto  da  Lavoura 
Canavieira; 

considerando,  em  face  disso,  que  a  reclamação 
perdeu  o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não  se  tomar  conhecimen- 
to da  reclamação,  por  ter  perdido  o 
seu  objeto,  arquivando-se  o  processo. 


Comissão  Executiva,  10  de  novembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  ■ —  29 
Subprocurador. 

("D.  O.",  6/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  MAXIMINO  MAGOSSI. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 

Processo  —  A.  I.  124/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  sujeita  às  penalidades  legais  a 
firma  que  deixar  de  inutilizar  devidamen- 
te notas  de  remessa,  assim  como  deixar  de 
expedir  as  competentes  notas  de  entrega 
de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  9  2.351 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  comercial  Maximino  Ma- 
gossi,  estabelecida  no  Município  de  Cosmópolis,  Es- 
tado de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Cássia,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  em  face  da  comprovação  da  ma- 
terialidade da  infração  em  relação  a  duas  notas  de 
remessa  não  inutilizadas,  as  quais,  aliás,  foram  de- 
vidamente apreendidas; 

considerando  no  entanto  ter  o  autuado  apre- 
sentado duas  notas  que  eram  mantidas  em  seus  ar- 
quivos, em  situação  regular,  o  que  foi  reconhecido 
pelo  próprio  fiscal  autuante; 

considerando  também  que  foram  realizadas  duas 
vendas  de  açúcar  em  situação  irregular  uma  vez  que 
foram  efetuadas  sem  a  expedição  das  respectivas 
notas  de  entrega;  , 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto, 
condenada  a  firma  autuada  à  multa 
total  de  Cr$  1.400,00,  correspondente 
a  Cr$  1.000,00  por  nota  não  inutili- 
zada n0  valor  de  Cr$  500,00  para 
cada  nota  e  mais  Cr$  400,00  pela  não 
expedição  de  notas  de  entrega,  sen- 
do Cr$  200,00  em  relação  a  cada  nota, 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGÔSTO,  1955  —  Mg,  56 


201 


(AMUAIS  E  ENGENHOS 
NA  III» A  POLÍTICA  DO  IMIAML 

ENSAIO  SOCIOLÓGICO  SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA   CIVILIZAÇÃO   DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de   Ji  neito 


conforme  dispõem  os  arts.  41  e  42  do 
Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  re- 
correndo-se  ex-officio  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  novembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  6/6/55). 

* 

*  * 

Autuado  —  FRANCISCO  CAMARANO.  .  ' 
Autuante  —  MAURÍCIO  MÁRIO  PINHEIRO. 
Processo  —  A.  I.  42/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Incorre  em  infração  a  firma  comer- 
cial que  receber  açúcar  acompanhado  de 
nota  de  remessa  não  preenchida  de  acor- 
do com  a  lei. 

ACÓRDÃO     N  »     2. 3  54 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Francisco  Camarano;  firma  comercial, 
estabelecida  no  Município  de  Piuí,  Estado  de  Mi- 
nas Gerais,  por  infração  ao  art.  40  do  Decreto-lei 
nr  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Maurício  Mário  Pinheiro,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  firma  autuada  adquiriu  uma 
partida  de  açúcar  acompanhada  de  nota  de  remessa 
que  não  se  achava  devidamente  preenchida; 

considerando  que  a  omissão  constatada  no  re- 
ferido documento  fiscal  sujeita  o  recebedor  da  mer- 
cadoria à  multa  estabelecida  no  art.  40  dc  Decreto- 
lei  n<>  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tor  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenado 
o  autuado  à  multa  de  Cr$  500,00, 
grau  mínimo  do  art.  40,  do  Decreto- 
lei  n*  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  novembro  de  1954. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  O /titica  Lins  —  2'' 
Subprocurador  Geral. 

("'D.  O.",  6/6/55). 

* 

*  1  * 

Autuados  —  ADELINO  FORTUNATO  SI- 
MIONI  (Espólio)  —  Usina  São  Geraldo. 
Autuante  —  HÉLIO  ALVARENGA. 
Processo  —  A.  í.  92/54  —  Estado  de  S.  Paulo. 

Incorre  na  infração  a  Usina  que  no 
prazo  regulamentar  deixar  de  recolher  ao 
I.A.A.  a  taxa  de  financiamento  arrecada- 
do de  seus  fornecedores. 

ACÓRDÃO     N  9  2.355 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Geraldo  pertencente  ao 
espólio  de  Adelino  Fortunato  Simioni,  localizada 
no  Município  de  Sertãozinho,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  145  e  146,  e  25  combinado 
com  o  art.  27,  todos  do  Dec.-lei  n»  3.855,  de  21 
de  novembro  de  1941,  e  autuante  o  fiscal  deste  Ins- 
tituto, Hélio  Alvarenga,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
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gamcnto  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  a  Usina  autua- 
da não  efetuou  o  recolhimento  da  taxa  devida; 

conside/ando  que  o  Estatuto  da  Lavoura  Ca- 
navieira  (Dec.-lei  n?  3.855,  de  21/11/41)  deter- 
mina a  obrigatoriedade  desse  recolhimento  no  prazo 
regulamentar; 

considerando  que  o  art.  146  da  referida  lei 
estabelece  penalidade  para  o  não  cumprimento  da- 
quela obrigação  por  parte  do  recebedor; 

considerando  que,  estabelecendo  aquela  lei 
obrigação  do  registro  diário, das  quantidades  de  ca- 
nas recebidas  de  seus  fornecedores,  não  se  pode  le- 
var em  consideração  o  motivo  apresentado  pelo  au- 
tuada com©  justificativa  do  atrazo  desse  recolhi- 
mento; 

considerando  que  é  de  se  excluir  da  multa  a 
ser  aplicada  às  canas  recebidas  na  última  quinzena 
de  agosto  de  19'->3,  de  vez  que  a  Usina  poderia  re- 
colher a  competente  taxa  até  30  de  setembro  da- 
quele  ano;  ■*^B 

considerando,  ainda,  que  o  total  de  canas  so- 
bre que  recai  a  taxa,  atingia  na  época  da  autuação,  a 
16.177.570  quilos; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  ser  conde- 
nada ao  pagamento  em  dôbro  da  taxa  de  Cr$  1,00 
sôbre  a  tonelada  de  cana  a  Usina  que  deixar  de 
efetuar  o  recolhimento  da  mesma  de  acordo  com  as 
prescrições  legais, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto, 
condenada  a  autuada  ao  pagamento 
da  taxa  em  dôbro,  de  Cr$  1,00  por 
tonelada  de  cana  recebida  sôbre 
16.177.570  quilos,  no  total  de  Cr$ 
32.356,00  (trinta  e  dois  mil  trezen- 
tos e  cinquenta  e  seis  cruzeiros),  além 
do  recolhimento  da  taxa  devida,  na 
forma  dos  arts.  145  e  146,  do  De- 
creto-lei  n*  3.855,  de  21  de  novem- 
bro de  1941  e  mais  a  multa  de  Cr$ 
100,00,  grau  mínimo  do.  art.  27  do 
citado  Estatuto. 

Jntime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2? 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  7/6/55). 

HKASII  AÇUCAREIRO 


Reclamantes  —  ALBERTO  DE  SOUZA  LEÃO 
E  OUTRO. 

Reclamada  —  USINA  CACHOEIRA  LISA  S.  A., 
Processo  —  P.  C.  9/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Homologa-se  o  acordo  celebrado  den- 
tro dos  princípios  legais. 

ACÓRDÃO     N  9  2.356 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  reclamantes  Alberto  de  Souza  Leão  e  ou- 
tro, fornecedores,  residentes  no  Município  de  Ga- 
meleira, Estado  de  Pernambuco,  e  reclamadas  a  Usi- 
na Cachoeira  Lisa  S/A,  proprietária  da  Usina  Ca- 
choeira Lisa,  localizada  no  mesmo  Município  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  a  composição  havida  entre  recla- 
mante e  reclamada,  com  a  presença  do  Dr.  Pro- 
curador Regional  de  Pernambuco; 

considerando  tudo  o  mais  que  dos  autos  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologada  a  desistên- 
cia da  reclamação,  dando-se  ciência 
aos  interessados. 

Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Valter  de  Andrade  —  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2* 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  7/6/55). 

* 

*  * 

Autuada  —  ROSA  M.  M.  PIMENTEL 
Autuante  —  NELSON   RIBEIRO   DE  AL- 
MEIDA. 

Processo  —  A  I.  114/52  —  Estado  de  Alagoas. 

A  saída  do  açúcar,  desacompanhada 
da  respectiva  nota  de  entrega,  sujeita  o 
responsável  às  penalidades  previstas  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  '  2.357 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  Rosa  M.  M.  Pimentel,  firma  comer- 
cial, estabelecida  no  Município  de  Viçosa,  Estado 
de  Alagoas,  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei 
tf  1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939,  e  autuante  o 
f«scal  deste  Instituto,  Nelson  Ribeiro  de  Almeida,  a 
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Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  lavratura  do  auto  se  fun- 
damenta em  disposições  expressas  da  lei; 

considerando  que  a  saída  do  açúcar  desacompa- 
nhado da  respectiva  nota  de  entrega  e,  portanto,  em 
situação  irregular  foi  confessada  pela  autuada,  que 
apenas  se  limitou  a  alegar  desconhecimento  da  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto,  condenada 
a  autuada  à  multa  de  Cr$  200,00 
(duzentos  cruzeiros)  ,  grau  mínimo  do 
art.  42  do  Dec.-lei  'n?  1.831,  de  4/ 
12/39,  por  ser  primária. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  18  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  ]oão  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  7/6/55). 

%  * 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  CHAIM  e  ABRÃO  AS 
SED  &  CIA. 

Autuados  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  146/54  —  Estadc  de  São 
Paulo. 

Infração  aos  arts.  41  e  42  e  art.  60 
letra  bt  do  Dec.-lei  tí>  1.831  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  9     2.3  64 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  João  Chaim  e  Abrão  Assad  &  Cia., 
comerciantes,  estabelecidos  respectivamente  nos  Mu- 
nicípios de  Morro  Agudo  e  Ribeirão  Preto,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  41  e  42,  §§  l9 
e  .2»,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  dêste  Instituto,  Hélio  Alvarenga  e  outros, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando,  quanto  ao  primeiro  infrator  João 
Chaim,  que  o  açúcar  foi  apreendido  quando  era  des- 
carregado do  caminhão  que  o  transportava,  desacom- 
panhado de  qualquer  nota; 

considerando,  ainda,  que  a  mesma  firma  deixou 
de  inutilizar  quatro  notas  de  remessa,  referentes  a 
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outras  compras  de  açúcar,  na  forma  determinada 
pelo  art.  41  do  citado  Decreto-lei,  as  quais  se  en- 
contram no  processo; 

considerando,  quanto  ao  segundo  infrator,  a 
firma  Abrão  Assed  &  Cia.,  estar  provado  que  a 
mesma  vendeu  uma  partida  de  açúcar  sem  a  emissão 
de  nota  de  entrega  e  também  deixou  de  inutilizar 
uma  nota  de  entrega  infringindo,  consequentemente, 
os  arts.  41  e  42  do  mencionado  decreto-lei; 

considerando,  finalmente,  tudo  mais  que  do 
processo  consta, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Castro  Azevedo,  no  exercício  da 
Presidência,  em  julgar  procedente,  em 
parte,  o  auto,  para  o  fim  de  conside- 
rar boa  a  apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo aos  cofres  do  Instituto,  o  pro- 
duto- da  venda.  Quanto  à  firma  Abrão 
Assed  &  Cia.  julga-se  no  sentido  de 
ser  a  mesma  condenada  nas  sanções 
dos  arts.  41  e  42,  do  Decreto-lei  n- 
1.831,  de  4/12/39,  recorrendo-se  ex- 
offkio  para  a  instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 
Castro  Azevedo  —  Presidente  em  substituição 
e  Relator;  Luís  Dias  Rollemberg;  João  Soares  Pal- 
meira —  vencido. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O",  7/6/55). 


Autuada  —  USINA  SANTANA  S/A. 
Autuantes  —  CLAUDIANO  MANSO  PÓVOA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  138/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeirt). 

É  de  cendenar-se  nas  penalidades  fi- 
xadas em  lei,  a  Usina  que  deixar  de  reco- 
lher a  taxa  de  Cr$  1,00  por  saco  de 
açúcar. 

ACÓRDÃO     N  »     2.3  65 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Santana  S/A.,  proprietária 
da  Usina  Santana,  sita  no  Município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  144 
e  146  do  Dec.-lei  n»  3.855,  de  21  de  novembro  dv' 
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1941,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Claudia- 
no Manso  Póvoa  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  estar  perfeitamente  comprovada  a 
infração,  decorrente  da  falta  de  recolhimento  da 
taxa  de  Cr$  1,00  por  saco  de  açúcar  sôbre  5.264 
sacos  de  açúcar; 

considerando  que  a  Usina  autuada  se  limita  na 
sua  defesa  a  alegar  o  não  recolhimento  devido  a  di- 
ficuldades de  ordem  financeira,  confessando,  por- 
tanto, praticamente  a  infração, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto,  condenada 
a  Usina  às  multas  de  Cr$  5.264,00 
correspondente    ao    recolhimento  da 
taxa    em    relação    a    5 . 264  sacos 
de   açúcar   e   mais   a   multa  de 
Cr$   10.528,00   (dez  mil  quinhentos 
e  vinte  e  oito  cruzeiros),  totalizando 
a    importância    de    Cr$  15.792,00 
(quinze  mil  setecentos  e  noventa  e 
dois  cruzeiros),  tudo  de  acordo  com 
o  disposto  nos  arts.  144  e  146  do 
Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/1941. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executivi,  24  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Mor-ira  do  Vale  —  President;; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  7/6/55). 


Autuados  —  ALMIR  BARBOSA  FREIRE  E 
OUTROS. 

Autuantes  —  COLIMEDES  ROCHA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  288/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Quando  dòs  autos  constam  elementos 
de  convicção  que  comprovam  a  existência 
de  ilícito  fiscal,  é  de  se  julgar  procedente 
o  auto  para  condenar-se  os  autuados  às 
penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9     2.36  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Almir  Barbosa  Freire  e  outros, 


firma  comercial  estabelecida  no  Município  de  Goia- 
na, Estado  de  Pernambuco,  por  infração  ao  art.  I9, 
§  l9,  29,  §§  l9  e  29,  e  arts.  39  e  49  do  Decreto-lei 
n9  5.998,  de  18/11/43,  combinados  com  os  arts.  98 
e  124,  do  Dec.-lei  n9  26.149,  de  5/1/49,  e  autuan- 
tes os  fiscais  dêste  Instituto,  Colimedes  Rocha  e 
outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  definitivamente  caracte- 
rizada a  infração; 

considerando  que,  quanto  a  Almir  Barbosa  Frei- 
re, nenhuma  dificuldade  se  apresenta,  não  só  por- 
que foi  apreendido  o  álcool  quando  por  êle  trans- 
portado, como  ainda  plenamente  confessada  a  in- 
fração no  têrmo  de  fôlha  4; 

considerando,  por  cutro  lado,  que  a  firma  Al- 
mir Barbosa  Freire,  representada  por  Mário  Barbo- 
sa Freire,  embora  sem  existência  legal,  mas  consti- 
tuída de  fato  para  a  prática  do  clandestino,  há  de 
sofrer  as  consequências  do  seu  irregular  procedimen- 
to, provado  como  está  que  concorreu  decisivamente 
de  modo  doloso  para  a  configuração  do  ilícito  fiscal; 

considerando  que  não  há  como  fugir  também 
à  conclusão  de  que  a  Usina  Nossa  Senhora  das  Ma- 
ravilhas é  a  vendedora  do  álcool; 

considerando  ainda  que  os  fiscais  dêste  Insti- 
tuto viram  o  caminhão  carregar  o  álcool  da  citada 
Usina  e  os  autuados  transportadores  confessaram  ter 
sido  o  mesmo  adquirido  na  referida  fábrica  e  na 
presença  de  testemunhas  idónea; 

considerando,  finalmente,  que  a  infração  está 
materialmente  provada  e  os  elementos  de  convicção 
existentes  nos  autos  autorizam  plenamente  a  proce- 
dência do  auto  para  condenar-se  os  autuados  às  pe- 
nas da  lei, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  para  o  fim 
de  serem  impostas  as  seguintes  san- 
ções: ao  transportador  Almir  Barbosa 
Freire  a  multa  de  Cr$  2.000,00  (dois 
mil  cruzeiros),  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 39,  por  ser  primário;  a  Mário 
Barbosa  Freire,  adquirente  do  álcool 
desacompanhado  da  nota  de  expedi- 
ção legal,  a  multa  de  Cr$  2.000,00 
(dois  mil  cruzeiros),  grau  mínimo  do 
art.  49,  por  ser  primário  e,  finalmente, 
a  Cia.  Açucareira  de  Goiana  S/A., 
proprietária  da  Usina  N.  S.  das  Ma- 
ravilhas, as  multas  de  Cr$  11.000,00 
(onze  mil  cruzeiros),  valor  dos  5.000 
litros  de  álcool  apreendidos,  tomados 
para  base  o  valor  do  álcool  de  menor 
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graduação,  por  ter  dado  saída  a  ál- 
cool sem  autorização  do  I.A.A.  nos 
termos  do  §  l9  do  art.  1?  e  outra  no 
valor  de  Cr$  2.000,00  (dois  mil  cru- 
zeiros), grau  mínimo  do  §  2°  do  ar- 
tigo 2°,  por  ter  expedido  álcool  sem  a 
respectiva  guia,  nos  termos  do  art.  2°, 
todos  êsses  dispositivos  do  Dec.-lei 
n»  5.998,  de  18/11/43;  julgando  boa 
a  apreensão  do  álcool,  incorporando- 
se  o  valor  obtido  na  venda  do  mesmo 
à  receita  do  I.A.A. ,  para  os  fins  pre- 
vistos na  Resolução  154/48. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 

João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 

lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2° 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  7/6/55). 

Reclamante  —  JÚLIO  GALLO. 

Reclamada  —  USINA  MARTINÓPOLIS  (Ma- 
noel do  Nascimento  Júnior). 

Processo  —  P.  C.  56/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  se  julgar  prejudicada  a  recla- 
mação que  perdeu  o  objetivo. 

ACÓRDÃO     N  *     2.3  6  7. 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Júlio  Gallo,  fornecedor,  residente 
no  Município  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de  S.  Paulo, 
e  reclamada  a  Usina  Martinópolis,  sita  no  mesmo 
Município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julga 
mento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  19, 
o  reclamante  declara  desistir  do  pedido  da  iniciai 
de  fls.; 

considerando  que  em  face  dessa  desistência,  3 
reclamação  perdeu  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  em  consequência  o  pro- 
cesso, feitas  as  comunicações  de  praxe. 


Comissão  Executiva,  24  de  novembro  de  1954. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
]oão  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  1» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  8/6/55). 

*  * 

Autuado  —  RODRIGUES  &  CIA. 
Autuante  —  JOSIVAL  ALVES  BARRETO. 
Processo  —  A.  I.  6/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

•  Evidenciando-se  o  caráter  de  clandes- 
tinidade do  açúcar,  em  consequência  de  ser 
o  mesmo  encontrado  sem  indicação  de  pro- 
cedência, numeração  de  sacaria  e  demais 
características  de  identificação,  deve  o  pro- 
duto ser  apreendido  e  impostas  ao  infra- 
tor  as  penalidades  legais.  Deixando  de 
aplicar-se  a  penalidade  capitulada  no  ar- 
tigo 40  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39,  uma  vez  ser  princípio  dominante 
de  direito  fiscal,  que  em  face  da  coexis- 
tência de  duas  penalidades,  deve  aplicar-se 
a  mais  grave. 

ACÓRDÃO     N  »  2.368 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Rodrigues  &  Cia.,  firma  comercial, 
estabelecida  no  Município  de  Natividade  de  Caran- 
gola,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  ar- 
tigos 40  e  60,  letra  b,  do  Decreto-lei  n'  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Josival 
Alves  Barreto,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuação  se  fundamentou  na 
verificação  de  manter  a  firma  51  sacos  de  açúcar  em 
situação  comprovadamente  irregular,  inclusive  com 
a  marcação  dos  sacos  ilegível,  tanto  em  relação  à 
procedência,  como  a  numeração  e  ainda  desacompa- 
nhados de  qualqi-er  documentação; 

considerando,  assim,  evidenciar-se  o  caráter  de 
clandestinidade  da  mercadoria, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
precedente  o  auto,  condenada  a  firma 
à  perda  do  açúcar  apreendido,  rever- 
tendo o  produto  ac  sua  venda  ao  Ins- 
tituto, nos  têrmos  do  art.  60,  letra  b. 
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do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  dei- 
xando-se  de  aplicar  a  penalidade  esta- 
belecida no  art.  40,  do  mesmo  decre- 
to-lei,  uma  vez  ser  princípio  de  di 
reito  fiscal,  que  manifestandc-se  coe- 
xistência de  duas  penalidades  deve  ser 
aplicada  a  mais  grave. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva, '25  de  novembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Femandv  Oiticica  Lins  —  2» 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  8/6/55). 


Autuado  —  ISAAC  FERES. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  174/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Provado  ncs  autos  a  existência  de  in- 
frações  distintas,  é  de  serem  aplicadas  as 
penalidades  relativas  a  cada  uma  delas. 

ACÓRDÃO     N  9  2.369 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
cjue  é  autuado  Isaac  Feres,  comerciante,  estabelecido 
no  Município  de  Ituiutaba,  Estado  de  Minas  Gerais, 
por  inf ração  aos  arts.  40,  41  e  42,  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  José  Goncalves  de  Lima  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  firma 
infratera  deixeu  de  conservar  em  seu  pode-  notas 
de  entrega,  segundo  prescreve  a  lei; 

considerando  ainda  que  não  foram  inutiliza- 
das três  netas  de  remessa  e  que  a  autuada  não  emi- 
tiu as  notas  de  entrega  relativas  a  21  partidas  de 
açúcar; 

considerando  não  ter  ficado  provado  que  a  fir- 
ma infratora  vendeu  açúcar  de  procedência  duvi- 
dosa; 

considerando  que  se  trata  de  infratora  pri- 
mária; 

considerando,  Finalmente,  que  à  existência  de 
infrações  distintas  determina  sejam  aplicadas  as  pe- 
nalidades relativas  a  cada  uma  delas, 


acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenado  o  au- 
tuado   ao    pagamento    das  seguintes 
multas:   Cr$  4.200,00,  ou  seja,  Cr$ 
200,00  por  nota  de  entrega  que  dei- 
xou de  ser  emitida,  em  número  de 
vinte  e  uma,  e  Cr$  200,00  pela  nota 
de  entrega  que  não  conservou  e  mais 
mais  Cr$  1.500,00   (mil  e  quinhen- 
tos cruzeiros)  ou  seja,  Cr$  500,00  por 
nota  de  remessa  não  inutilizada,  em 
número  de  três,  perfazendo  o  total  de 
Cr$  5.900,00  (cinco  mil  e  novecen- 
tos cruzeiros),  tudo  de  acordo  com  o 
disposto  nos  arts.  41,  §  29,  e  42,  §  29, 
do  Dec.-lei  tí>  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  P-  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2'- 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  8/6/55). 

* 

Autuado  —  ALBERTO  WERNECK. 

Autuante  —  ARY  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  174/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Deve  ser  condenada  de  acordo  com  a 
legislação-  em  vigor  a  firma  que  conservar 
em  seu  poder  em  situação  irregular,  notas 
de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  '•'  2.372 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Alberto  Werneck,  comerciante,  esta- 
belecido no  Município  de  Barbacena,  Estado  de 
Minas  Gerais,,  por  inf  ração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/1939,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  Ary  Martins,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter-se  comprovado  claramente  a 
infração  decorrente  da  não  inutilização  de  notas  de 
remessa  de  açúcar,  como  preceitúa  a  lei  que  regula 
a  espécie; 

considerando  também  que  a  firma  declara  em 
suas  razões  de  defesa  que  as  notas  apreendidas  não 
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estavam  inutilizadas  com  a  palavra  "Recebida",  o 
que  vale  como  confissão  de  prática  da  inf ração  não 
interessando  a  propósito  a  alegação  de  enccntrar-se 
a  mesma  firma  em  período  de  organização; 

considerando,  entretanto,  tratar-se  de  infrator 
primário,  consoante  a  informação  da  Divisão  de  Ar- 
recadação e  Fiscalização  deste  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  500,00  por  notas  de  remessa  en- 
contradas em  situação  irregular,  no  to- 
tal de  Cr$  3.000,00  (três  mil  cruzei- 
ros), tudo  de  acordo  com  o  disposto 
no  art.  4%  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2? 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  8/6/55). 

*  * 

Autuado  —  JOÃO  BAPTISTA  LOPES. 
Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 
Processo  —  A.  I.  158/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Está  incursa  nas  penalidades  da  lei  a 
firma  que  não  inutilizar  devidamente  notas 
de  remessa  de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  9  2.373 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Baptista  Lopes,  firma  comercial 
estabelecida  no  Município  de  Bcrborema,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
tf  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  José  Brum,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  ter-se  comprovado  evidentemente 
a  justificativa  da  infração; 

considerando  que  a  apreensão  das  notas  de  re- 
messa não  inutilizadas  e  apensas  aos  autos  foi  rea- 
lizada tendo  em  vista  a  lei; 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


considerando,  no.  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00  por  nota  de 
remessa  não  inutilizada,  no  total  de 
Cr$  2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
tudo  de  acordo  com  o  disposto  no  ar- 
tigo 41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luis  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira. 

Fui  presente  —  Fernando   Oiticica  Lins  — 
29  Subprocurador  Geral. 
("D.  O",  8/6/55). 


Autuada  —  USINA  SÃO  CARLOS,  de  pro- 
priedade da  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal,  S/A. 

Autuante  —  CARLOS  FONTENELE 
MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  90/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  saída  do  açúcar  da  Usina,  sem  pa- 
gamento da  taxa,  constitui  infração  puní- 
vel na  forma  prevista  no  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4  de  dezembro  de  1939. 

ACÓRDÃO     N  9  2.374 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Carlos,  de  proprie- 
dade da  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal,  S/A.,  siti 
no  Município  de  Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  ao  art.  29,  combinado  com  os  artigos 
39  e  65,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Carlos  Fontenele 
Martins,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  comprovado  nos  autos  que 
a  Usina  deu  saída  a  40  partidas  de  açúcar,  num 
total  de  4.416  sacos,  cristal,  sem  o  pagamento  pré- 
vio da  taxa  de  defesa; 

considerando  que  a  venda  do  açúcar  nas  con- 
dições acima  se  fêz  com  infração  do  disposto  nos 
arts.  39  e  65  do  Decreto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39- 
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considerando,  finalmente,  que  a  saída  de  açú- 
car sem  o  devido  pagamento  da  taxa,  constitui  in- 
f ração  punível  na  forma  estabelecida  na  legislação 
açucareira  em  viger, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  au- 
tuada  ao   pagamento   das   taxas  de 
CrS  10,00  por  saco  de  açúcar  sone- 
gado cm  número  de  4.416,  total izan- 
.  do  Cr$  44.160,00  (quarenta  e  quatro 
mil  cento  e  sessenta  cruzeiros),  e  mais 
a  multa  de  Cr$  2.000,00  (dois  mil 
cruzeiros)  nos  ,têrmos  dos  arts.  65  e 
39  do  Dec.-lei  n«  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  1'  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Morena  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
hmberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2" 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  8/6/55). 

Autuado  —  ORRO  &  DOLABANI. 
Autuante    —     BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  196/53  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Álcool  distribuído  sem  extração  da 
nota  respectiva  sujeita  o  comerciante  às 
sanções  do  art.  4V  do  Dec.-lei  n9  5.998,  de 
18/11/43. 

ACÓRDÃO     N  9  2.375 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Orro  &  Dolabani,  comerciante,  esta- 
belecido no  Município  de  Corumbá,  Estado  de  Mato 
Grosso,  por  infração  ao  art.  4*  do  Dec.-lei  n9  5.998, 
de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Be- 
nedito Augusto  London,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  firma 
autuada  recebeu  da  Usina  São  José  dez  mil  litros  de 
álcool  desacompanhados  da  competente  nota  de  ex- 
pedição; 

considerando  que  a  infração  está  materialmente 
provada  e  confessada  pela  infratora; 


considerando  que  a  distribuição  de  álcool  sem 
extração  da  neta  fiscal  sujeita  o  comerciante  às  san- 
ções do  art.  4  9  do  citado  Decreto-lei  n9  5.998; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tora primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  autua- 
da ao  pagamento  da  multa  de  Cr.$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros),  grau 
mínimo  do  art.  4°  do  Decreto-lei  ri', 
5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2? 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  10/6/55). 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNE- 
CEDORES DE  CANA  DE  PERNAMBUCO. 

Reclamada  —  USINA  TIÚMA. 

Processo  —  P.  C.  60/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Comprovada  na  instrução  do  processo 
que  a  Usina  efetuou  descontos  nas  canas 
de  seus  fornecedores  em  desobediência  às 
prescrições  legais,  julga-se  precedente  a  re- 
clamação para  condenar  a  reclamada  a  res- 
tituir as  importâncias  descontadas  indevi- 
damente. 

ACÓRDÃO     N  •  2.376 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Pernambuco,  sita  no  Município  de  Recife, 
Estado  de  Pernambuco,  e  reclamada  a  Usina  Tiúma, 
situada  no  mesmo  .Município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  perito  agro-social  dêste  Ins- 
tituto, encarregado  de  proceder  a  uma  verificação  nas 
canas  de  fornecedores,  informou  que  as  mesmas  não 
estavam  em  condições  de  sofrer  os  descontos  pre- 
vistos na  Resolução  n9  109/45; 

considerando  que  a  Usina  reclamada  deixou  de 
observai  as  determinações  do  art.  43,  parágrafo  úni- 
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co,  da  citada  Resolução,  o  qual  determina  seja  noti- 
ficado o  fornecedor  interessado  a  vir  constatar,  por 
si  ou  por  seu  representante,  a  causa  do  desconto; 

considerando  assim  que  os  descontos  realizados 
foram  feitos  arbitràriamente,  a  despeito  das  recla- 
mações dos  fornecedores  prejudicados; 

considerando,  finalmente,  que  ficou  comprova- 
do na  instrução  do  processo  ter  a  Usina  reclamada 
efetuado  os  referidos  descontos  em  desacordo  com 
as  determinações  legais, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do  Sr. 
Presidente,  de  acordo  com  o  do  Sr.  Re- 
lator, em  julgar  procedente  a  reclama- 
ção, para  o  fim  de  ser  compelida  a 
Usina  a  restituir  as  importâncias  irre- 
gularmente descontadas  de  seus  forne- 
cedores,  as  quais  serão  apuradas  ni 
execução  e  liquidação  do  julgado. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  I95é> 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2- 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  10/6/55). 

* 

^Hk  o',  âhi^i  '^-       *  * 

Autuados  —  USINA  BARRA  GRANDE 
LTDA.  e  PAULO  NAGATA. 

Autuantes  —  DJALMA  RODRIGUES  LIMA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  120/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Quando  os  elementos  constantes  do 
processo  não  autorizam  a  convicção  da 
clandestinidade  do  açúcar,  é  de  ser  jul- 
gado improcedente  o  auto. 

ACÓRDÃO     N  9  2.377 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  Usina  Barra  Grande  Ltda.,  sita 
no  Município  de  Lençóis  Paulista,  Estado  de  São 
Paulo,  e  Paulo  Nagata,  comerciante,  estabelecido  no 
Município  de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo,  no  mesmo 
Estado,  por  infração  ao  art.  36,  §  39,  combinado  com 
o  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939,  e  art.  33  combinado  com  o 
art.  60,  letra  c,  do  mesmo  diploma  legal,  e  autuan- 
tes cs  fiscais  deste  Instituto,  Djalma. Rodrigues  Lima 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  não  ficou  provado  ser  clan- 
destino o  açúcar  apreendido,  visto  se  achar  coberto 
por  nota  de  remessa; 

considerando  que  o  açúcar  foi  apreendido  três 
dias  após  a  emissão  da  referida  nota,  mas  não  se 
trouxe  aos  autos  prova  inequívoca  da  sua  dande  i 
tinidade; 

considerando  que  cs  elementos  constantes  dos 
autos  não  autorizam  a  conclusão  da  clandestinidade 
da  mercadoria  apreendida; 

considerando,  ainda,  que  a  duplicidade  de  nu- 
meração em  um  dos  sacos  não  constitui  infração 
ao  art.  36  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  mas 
ao  art.  31  do  mesmo  diploma  legal,  não  tendo  o 
auto  capitulado  a  infração  neste  dispositivo, 

accrda,  por  unanimidade,  de  acordo 
cem  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
improcedente  o  auto,  determinando-se 
o  levantamento  do  depósito  e  restitui- 
ção do  açúcar  apreendido,  ou  do  pre- 
ço apurado,  no  caso  de  ter  sido  o  mes- 
mo vendido,  ao  seu  legítimo  dono, 
isentando-se  também  de  qualquer  pe- 
nalidade o  transportador  da  mercado- 
ria, recorrendo-se  -.xofficio  para  i 
instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  l9  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rot- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2? 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  10/6/55). 

* 

Autuado  —  FRANCISCO  LOPES  PEREIRA, 
Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEI- 
RA E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  58/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Desde  que  caracterizada  a  clandestini- 
dade do  açúcar  é  de  se  julgar  boa  a  sua 
apreensão. 

ACÓRDÃO     N  9     2.3  8  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Francisco  Lopes  Pereira,  comerciante, 
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residente  no  Município  de  Palmares,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  40,  combinado  com  o 
art.  60,  letras  b.  e  c,  e  art.  63,  todos  do  Decreto-lei 
nç  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêst^ 
Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmeira,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerado  ter  ficado  amplamente  configurada 
a  clandestinidade  do  açúcar  apreendido,  em  virtude 
de  se  achar  acondicionado  em  sacos,  sem  marca  e  nu- 
meração, que  identificassem  a  sua  procedência,  bem 
como  desacompanhados  de  qualquer  documento 
fiscal; 

considerando  ser  o  autuado  revel, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  considerado  procedente  o  auto, 
condenada  a  firma  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  cuja  venda  de- 
verá ser  providenciada,  incorporando- 
se  o  respectivo  valor  à  receita  do  Ins- 
tituto, para  os  fins  previstos  pela  Re- 
solução n9  154/48,  como  dispõem  as 
letras  b  e  c  do  art.  60,  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 

Epaminondas  Morena  do  Vale  —  Presidente; 
Roosevelt  C.  de  Oliveira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 
lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2> 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  10/6/55). 

*  * 

Autuados  —  JOSÉ  PIAUHILINO  GOMES  DE 
MELO  (Espólio)  —  Usina  Serro  Azul  e  PAULO 
PORTELA  SIQUEIRA. 

Autuantes  —  BENEDITO  AUGUSTO  LON- 
DON  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  192/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Configurada  a  clandestinidade  do  açú- 
car é  de  se  julgar  boa  a  sua  apreensão, 
isentando-se  o  seu  transportador  da  sanção 
do  art.  33  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/ 
39,  por  não  ter  sido  notificado. 


ACÓRDÃO     N  9  2.383 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  José  Piauhilino  Gomes  de  Melo 
(Espólio),  proprietário  da  Usina  Serro  Azul,  e  Pau- 
lo Portela  Siqueira,  motorista,  ambos  da  cidade  do 
Recife,  por  infração  ao  art.  36,  combinado  com  o 
art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
e  art.  33  do  mesmo  decreto,  respectivamente,  e  au- 
tuantes os  fiscais  deste  Instituto,  Benedito  Augusto 
London  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  amplamente  configu- 
rada a  clandestinidade  do  açúcar  a  que  se  reportam 
os  têrmos  de  fls.  3  e  4,  com  a  sua  apreensão  em 
trânsito,  desacompanhado  da  respectiva  nota  de  en- 
trega; 

considerando,  entretanto,  que  ao  transportador 
do  produto  não  se  pode  aplicar  a  penalidade  pre- 
vista no  citado  art.  33,  em  virtude  de  não  ter  sido 
o  mesmo  notificado  a  apresentar  defesa; 

considerando,  ainda,  que,  na  hipótese  sub-judice. 
a  falta  da  nota  de  entrega  constitui  elemento  essen- 
cial à  caracterização  da  clandestinidade  do  produto; 

considerando,  finalmente,  ser  primário  o  in- 
frator, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto, 
condenada  a  usina  autuada  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  nos  têrmos  do  ar- 
tigo 60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  com  a  incorporação  de- 
finitiva de  seu  valor  à  receita  do  Ins- 
tituto, na  forma  da  Res.  n9  154/48, 
isentando  de  penalidade  o  motorista 
transportador  do  açúcar  por  não  ter 
sido  devidamente  notificado. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 

João  Soares  Palmeira  —  Relator;  Luís  Dias  Rol- 

lemberg. 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  2 9 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O.",  10/6/55). 

* 

•  * 

Autuados  —  USINA  ROÇADINHO  e  NO- 
BELINO  GONÇALVES  DE  ASSIS. 

Autuante  —  VICENTE  DO  AMARAL 
GOUVEIA. 
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Processo  —  A.  I.  10/52  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Deve  ser  apreendido  o  açúcar  quan- 
do se  verifica  transitar  o  produto  desacom- 
panhado da  documentação  exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.384 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  a  Usina  Roçadinho  e  Nobelino 
Gonçalves  de  Assis,  de  Catende,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  33  e  36  e  seus 
§§  1?  e  2»,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  "o  fiscal  deste  Instituto,  Vicente  do  Amaral 
Gouveia,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
considerando  que  está  materialmente  compro- 
vada a  infração,  uma  vez  que  o  açúcar  foi  encon- 
trado em  trânsito,  desacompanhado  da  respectiva 
nota  de  remessa; 

considerando,  no  entanto,  que  posteriormente 
pelo  exame  de  documentos  na  Usina  se  verificou 
que  a  mesma  tinha  emitido  a  nota  de  remessa  cor- 
respondente, não  obstante  não  fôsse  a  mesma  apre- 
sentada quando  lhe  foi  exigido  pelo  transportador, 
acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  julgar  procedente, 
em  parte,  o  auto;  condenado  o  autuado 
Nobelino  Gonçalves  de  Assis,  à  mul- 
ta de  Cr$  50,00  nos  termos  do  art.  33, 
do  Dec.-lei  n»   1.831,  de  4/12/39, 
julgando-se  boa  a  apreensão  do  açú- 
car, nos  têrmos  do  art.  60,  do  mes- 
mo diploma  legal,  independentemente 
de  qualquer  indenização,  isentada  de 
pena  a  Usina  autuada. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  10  de  dezembro  de  1954. 
Epaminondas  Moreira  do  Vale  —  Presidente; 
Luís  Dias  Rollemberg  —  Relator;  João  Soares  Pal- 
meira, -àt^to  job'  • 

Fui  presente  —  Fernando  Oiticica  Lins  —  29 
Subprocurador  Geral. 

("D.  O."',  10/6/55). 

* 

*  * 

Reclamante  —  SINDICATO  DOS  LAVRA- 
DORES DE  CANA  DA  BAHIA. 

Reclamadas  —  USINAS  DO  ESTADO  DA 
BAHIA. 

Processo  —  P.  C.  71/51.  —  Estado  da  Bahia. 


Por  haver  perdido  seu  objetivo,  jul- 
ga-se  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO     N  »  2.152 

Vistos,  relatados  e  .discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  o  Sindicato  dos  Lavradores  de  Cana 
da  Bahia,  com  sede  no  Município  de  Santo  Amaro, 
Estado  da  Bahia,  e  reclamadas  as  usinas  do  Estado 
da  Bahia,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ser  manifesto  o  desinteresse  da 
Associação  Rural  dcs  Fornecedores  de  Cana  da  Ba- 
hia, na  apreciação  da  reclamação  versada  na  inicial 
e  apresentada  pelo  Sindicato  dos  Lavradores  de  Cana, 
da  qual  é  sucessora  como  se  evidencia  pelo  documen- 
to de  fls.  20, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  9  de  dezembro  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Valter  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães  —  1*  Subpro- 
curador substituto. 

("D.  O",  23/10/54). 


EXPORTAÇÃO  DE  CUBA 

As  exportações  cubanas  durante  o  primeiro  se- 
mestre do  corrente  ano  totalizaram  2.672.940  tone- 
ladas curtas  de  açúcar  bruto,  cm  comparação  com  as 
2.442.156  toneladas  exportadas  no  mesmo  período 
do  ano  passado.  Registrou-se,  assim,  um  aumento 
de  230.784  toneladas  ou,  aproximadamente,  de  9,s 
por  cento  —  informam  Lamborn  &  Cia.,  de  acordo 
com  dados  recebidos  de  Havana. 

Para  os  Estados  Unidos  foram  exportadas 
1.486.184  toneladas,  contra  1.670.354  toneladas  re- 
lativas ao  primeiro  semestre  de  1954,  ver/f ti.mdo-se. 
portanto,  uma  baixa  de  184.170  toneladas  ou,  ap-o- 
ximadamente,  de  11  por  cento. 

Para  o  mercado  mundial  {outros  países  que  não 
os  Estados  Unidos)  Cuba  exportou  nos  seis  primei- 
ros meses  de  1955  o  total  de  1.186.756  toneladas, 
em  comparação  com  o  total  de  771.802  tonelad.  r> 
o  que  significa  um  aumento  de  414.954  toneladas 
ou  53,8  por  cento,  aproximadamente. 

A  quota  atual  de  exportação  de  Cuba  para  n 
mercado  mundial,  fixada  pelo  Acordo  Internacional 
do  Açúcar,  ê  de  2.Ò65Â21  toneladas,  metade  da  qual 
foi  exportada  no  primeiro  semestre. 
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Resultado  da  experiência  dos  agricultores  de  todo  o  mundo,  os  apa- 
relhos SOLO  para  proteção  das  colheitas  oferecem  estas  vantagens: 


Distribuidor»»  exclusivos 

RIO  •  Sociedade  Comercial  e  Industrial 
LASEC  Ltda. 

Av.  Rio  Branco,  81,  5.°  andar 

S.  PAULO  •  Companhia  Comercial  Brasileira 

Rua  Alvares  Penteado,  208-7.°  andar 


Mane/o  fácil. 

Depósito  para  10  litros  de  pó  ou  liquido. 
Leve  de  ser  conduzida  às  costas. 
Alcance  do  jato:  cêrca  de  15  metros. 
Pêso  máximo  do  aparelho  cheio:  25  quilos. 
Motor  a  gasolina  de  alta  rotação  e  de 
pequeno  consumo. 

Um  só  homem  pode  trabalhar  10  hectares 
por  dia. 

Cobertura  total  das  plantas. 
Ausência  completa  de  trepidação. 
Assistência  técnica  -  amplo  estoque  de  peças. 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  í.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 

17.510/55  —  Irineu  Soares  —  Viçosa  —  Inscri- 
ção de  engenho  de  aguardente  — 
Mandado  arquivar  em  6/7/55. 

12.368/55  —  Laurentino  Gomes  de  Barros  ■ — ■ 
Passo  do  Camaragibe  —  Transferên- 
cia para  a  firma  Laurentino  Gomes 
de  Barros  &  Cia.  e  desta  para  Cia. 
Açucareira  Usina  Sta.  Amália  —  De- 
ferido em  8/7/55. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

50. .412/55  —  S/A  Lavoura  e  Indústrias  Reunidas 

—  Santo  Amaro  —  Vistoria  nos 
canaviais  de  seus  fornecedores  — 
Mandado  arquivar  em  21/7/55. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

20.384/55  —  João  Pires  da  Cruz  —  Itapipóca  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Indeferido  em  6/7/55. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

22.474/55  —  Jovito  dos  Santos  —  Corinto  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido  em  6/7/55. 
6.045/41  —  Lauro  Bastos  de  Faria  Freire  —  Leo- 
poldina —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar  — ■  Mandado  arquivar  em 
16/7/55. 

25.834/55  —  Sebastião  de  Souza  Pinto  —  Ladai- 
nha —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido  em  16/ 
7/55. 

2,207/40  —  Antônio  da  Silva  Pereira  (Viúva) 
Paracatú  — ■  Permissão  para  vender 
seu  engenho  à  Tiago  Joaquim  Boi- 
trago  —  Indeferido  em  20/7/55. 
10.507/55  —  Eugênio  Rodrigues  Pires  —  Ubá  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente 

—  Deferido  em  20/7/55. 
10.189/54  —  João  Martins  da  Silva  —  Viçosa  — 

Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Mandado  arquivar  em  21/7/55. 


5.992/55  —  Antônio  Abrantes  Pêgo  —  Transfe- 
rência de  engenho  de  aguardente 
para  Geraldo  Sebastião  Abrantes  — 
Deferido  em  22/7/5  5. 

2.094/40  —  Laurindo  Oliveira  Costa  —  Paraca- 
tú —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Pedro  José  da  Silva 
—  Indeferido  em  26/7/55. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

25.537/55  ; —  Associação  dos  Fornecedores  de  Ca- 
na de  Pernambuco  —  Recife  —  Li- 
gação das  estradas  de  ferro  das  Usi- 
•  nas  Cachoeira  Lisa  e  Estreliana  — 
Indeferido  em  6/7/55. 

22.504/55  —  Antônio  de  Andrade  Moraes  Pinhei- 
ro —  Aliança  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  —  Deferido  em 
16/7/55. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUl 

9.972/55  —  Minelvina  Ritzel  Grehs  —  Candelá- 
ria —  Transferência  de  inscrição  de 
engenho  de  aguardente  de  Leopoldo 
Grehs  —  Deferido  em  6/7/55. 
55.558/54  —  José  Paulo  Wermann  —  Estrêla  — 
Transferên-ia  de  engenho  de  aguar- 
denet  de  Willibaldo  Kid  —  Deferi- 
do em  21/7/55. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 


Deferidos,  em  1/7/55 

Salvador  Pacheco  de  Lima  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória :  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Santo  Amaro. 
J-istiniano  Inácio  dos  Santos  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Paraíso. 
Manoel  Ribeiro  Neto  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Paraíso. 


27.151/55  — 


27.154/55 


27.155/55 
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Deferidos,  em  4/7/55 

23.316/55  —  José  de  Souza  Bernardino  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

27.144/55  —  Constantino  Gonçalves  Ribeiro  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Paraíso. 

27.146/55  —  Jaime  Gemes  da  Silva  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Barcelos. 

27.147/55  —  Amaro  Ribeiro  Rangel  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Barcelos. 

27.150/55  —  Acácio  Coelho  da  Silva  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Barcelos. 

27.153/55  —  Constantino  Alves  Barreto  (Espólio) 

—  Campos  —  Medida  assecuratória: 
impossibilidade  de  completar  sua 
quota  junto  à  Usina  Paraíso. 

29.751/55  —  Luzia  da  Silva  Gomes  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Mineiros. 

49.273/54  —  Miguel  Azeredo  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória:  impossibilidade  dc 
completar  sua  quota  junto  à  Usina 
Mineiros  —  Deferido  em  5/7/55. 
385/39  —  Júlio  de  Couto  Godinho  (Espólio) 

—  Itaperuna  —  Incorporação  de 
quota  à  Usina  Santa  Maria  S/A  — 
Mandado  arquivar  em  6/7/55. 

27.122/55  —  Sebastião  Horácio  Erthal  —  Cordei- 
ro —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Waldir  Herdy  Jeiraux 

—  Deferido  em  16/7/55. 

Deferidos,  em  16/7/55 

26.200/55  —  Mário  Gonçalo  Nunes  —  Campos  — 
Medida  assecuratória;  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Queimado. 

BRASIL  AçrcARHiRo 


27.148/55  — 


28.505/55  — 


Olívia  Andrade  de  Souza  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Santo  Amaro. 

Manuel  Climério  Peixoto  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Barcelos. 

28.506/55  —  José  Pinto  Sobrinho  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Mineiros. 

28.507/55  —  Luzia  da  Silva  Gomes  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Santo  Amaro. 

28.508/55  —  José  Salvador  Gomes  Moreira  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  im- 
possibilidade de  completar  sua  quota 
junto  à  Usina  Barcelos. 

28.513/55  —  Antônio  Gomes  da  Silva  (Caniço) 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  junto 
à  Usina  Poço  Gordo. 

29.752/55  —  Antônia  da  Silva  Ribeiro  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota  jun- 
to à  Usina  Mineiros. 

29.755/55  —  José  Pinto  Filho  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória:  impossibilidade  de 
completar  sua  quota  junto  à  Usina 
Santo  Amaro. 

José  Rangel  da  Cruz  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Barcelos  . 


29.760/55 


29.763/55 


Carlos  Manhães  Cardoso  —  Campos 
—  Medida  assecuratória:  impossibili- 
dade de  completar  sua  quota  junto  à 
Usina  Santo  Amaro.  —  Mandado  ar- 
quivar cm  20/7/55. 


/  ST  ADO  DE  SÃO  PAULO: 

23.001/51  —  Primo  Crivelari  e  outros  —  Piracica- 
ba —  Solicitam  que  os  efeitos  da  Re- 
solução h«  374/50  sejam  estendidos 
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aos  seus  engenhos  —  Mandado  ar- 
quivar em  5/7/55. 
55.514/54  —  Daniel  Sicchieri  —  Sertãozinho  — 
Cancelamento  de  inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  —  Deferido  em 
6/7/55.  ' 

23.855/55  —  Domingos  Alves  Delfino  —  Iepê  — 
Inscrição  de  fábrica  de  aguardente  e 
álcool  —  Indeferido  em  16/7/55. 

Deferidos,  em  20/7/55 

21.327/55  —  Andrelino  Alves  Pinto  —  Araraqua- 
ra  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Celso  Minghini. 

23.856/55  —  Eduardo  Ramalho  —  Andradina  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

31.771/55  —  Francisca  Borges  de  Oliveira  &  Fi- 
lhos —  Óleo  —  Desentranhamento 
de  documentos. 
2.663/55  —  F.  Soler  Galindo  &  Irmão  —  Santa 
Adélia  —  Modificação  de  firma  pro- 
prietária de  usina  para  Usina  San- 
tana Açúcar  e  Álcool  Ltda.  —  De- 
ferido em  26/7/55. 


CONTROLE  DAS  PRAGAS  DA  CANA 

O  Departamento  de  Agricultura  dos  Estados  Uni- 
dos noticia  a  importação  de  duas  espécies  de  moscai 
parasitas>  para  defender  a  cana  de  açúcar  coiTtra  lar- 
vas e  insetos  daninhos.  Depois  de  dois  anos  de  ex- 
periências, os  entomologistas  afirmam  que  as  mos- 
cas poderão  controlar  estes  insetos  destruidores  da 
cana  de  açúcar.  Alguns  plantadores  de  Louisiana  já 
importaram  e  soltaram  as  moscas  em  seus  campos. 
Uma  das  moscas,  a  "Metagonistylum  Minense",  é  ori- 
ginária da  região  amazpnica,  no  Brasil. 

A  outraf  "Lixophaga  Diatreae" ,  vem  de  Cuba. 
Ambas  atacam  a  larva  da  mesma  maneira.  Instintiva- 
mente depositm  os  ovos  perto  do  buraco  feito  pelas 
larvas.  As  larvas  das  moscas  saem  dos  ovos  quase 
imediatamente,  peneiram  nos  furos  e  matam  a  larva 
daninha.  Num  programa  executado  em  cooperação 
com  o  Departamento  de  Experiências  Agrícolas  de 
Louisiana,  o  Serviço  de  Pesquisas  Agrícolas  dos  Es- 
tados Unidos  importou  moscas  de  Trinidad  e  as  es- 
palhou sobre  umas  quatro  plantações  de  a-jícar  de 
Louisiana.  Um  ano  depois  a  mosca  fá  atingia  75  por 
cento  de  controle  sobre  a  larva  daninha.  Novas  ge- 
rações de  moscas  já  emigraram  para  uma  distância 
de  duas  milhas  do  ponto  de  origem. 


UJINA  JANTA  EUGÊNIA  J.  A. 


•  PEÇAS  EM  AÇO -CARBONO 
TERMICAMENTE  TRATADAS 

E  DECAPADAS 

NO  "WHEELABRATOR"  ; 

•  FERR0-FUNDID0  DE  ALTA 
QUALIDADE  REB1RBAD0 
MECÂMICAMENTE ; 

•  HABITUAIS  FORNECEDORES 
DE  PEÇAS  FUNDIDAS  PARA  A 
INDÚSTRIA.  AÇUCAREIRA. 


Tel.  48-1997 


AVENIDA  SUBURBANA,  243  -  RIO  DE  JANEIRO 
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O  PROBLEMA  DA  VINHAÇÀ 


0  'trabalho  que,  a  seguir,  publicamos,  é  de  au- 
toria do  Prof.  Jaynie  Rocha  de  Almeida,  Diretor  do 
Instituto  Zimotécnico  dd  Universidade  de  São  Paulo 
e  técnico  de  renome.  Versa  o  estudo  do  Prof.  Jaynie 
Rocha  de  Almeida  assunto  de  interesse  para  a  agro- 
indústria  do  açúcar  e  que  ultimamente  tem  desperta- 
do largos  debates. 

Dentre  a  gama  de  incógnitas  que  difi- 
cultam a  Administração  .Municipal,  aparece 
;i  vinhaça,  resíduo  da  destilação  dos  vinhos 
e  um  dos  principais  resíduos  da  indústria  al- 
cooleira. 

Um  dos  principais,  porque  a  vinhaça  se 
apresenta  aos  olhos  do  pesquisador  soh  vá- 
rios ângulos,  os  quais,  uma  vez  lapidados, 
de  açôrdo  com  a  perícia  do  artífice,  pode  se 
transformar  numa  dádiva  para  seu  produ- 
tor ou  num  caos  para  a  coletividade. 

Assim  é  que  podemos  ohservá-la  soh  os 
seguintes  ângulos  de  maior  importância: 

1  — r  Como  fatôr  de  poluição  dos  cursos 
dágua,  é  o  mais  terrível  dos  resíduos  indus- 
triais de  natureza  instável,  pelas  seguintes 
razões  principais: 

a)  possui  uma  ação  redutora  extrema- 
mente alta  exigindo,  consequentemente,  uma 
elevadíssima  taxa  de  oxigénio  para  se  esta- 
bilizar, ftstc,  sendo  roubado  das  águas  dos 
cursos  de  serventia  comum,  altera  profun- 
damente suas  propriedades  diminuindo-lhes 
a  potabilidade; 

b)  resiste  tenazmente  a  qualquer  tipo 
de  tratamento  dos  usualmente  empregados 
para  outros  resíduos  industriais; 

c)  é  O  mais  volumoso,  calculando-se 
aproximadamente  como  sendo  igual  a  10  vê 
zes  a  produção  de  álcool  ou  de  aguardente 

de  uma  fábrica; 

d)  é  dos  resíduos  poluidores  um  dos 
mais  ácidos  e  um  dos  mais  corrosivos; 

<•)  é  o  ([lie  cobre  a  maior  área  poluída 
dl  São  Paulo,  muitas  vêzes  com  concentra- 
ções perigosas  e  funestas  como  acontece  na 
zona  de  Piracicaba. 

'1  Como  fatôr  ictiotóxico,  é  dos  mais 
poderosos  dentre  os  resíduos  industriais,  já 
(pie  apresenta: 


a)  alta  nocividade  aos  grandes  animais 
aquáticos,  como  peixes,  sapos  e  crustáceos; 

b)  dizima  a  fauna  piscosa  da  água 
doce  porque,  em  virtude  da  sua  ação  alta- 
mente redutora  e  elevado  grau  de  acidez, 
consome  o  oxigénio  nela  dissolvido  e  oca- 
siona extrema  variação  do  seu  pH,  matando 
os  peixes  por  asfixia; 

c)  afugenta  a  fauna  marítima  que 
procura  as  costas  para  o  fenómeno  fisioló- 
gico da  desova; 

d)  destrói  os  peixes  larvófagos  cau- 
sando terrível  desequilíbrio  biológico  dos 
rios ; 

e)  acaba  com  os  sêres  da  microflora 
c  da  microfauna  que  formam  o  plancton 
dos  rios; 

f)  mata  as  plantas  aquáticas  de  vida 
submersa  e  flutuante. 

3  —  Como  fatôr  de  insalubridade,  é  de 

consequência  funesta  para  a  Saúde  Pública 
porque: 

a)  ocasiona  a  poluição  dos  cursos  dá- 
gua, em  grau  de  intensidade  variável  com 
a  do  despejo,  em  relação  à  vasão  do  curso 
dágua  receptor; 

b)  produz  mau  cheiro  em  virtude  da 
formação  de  gases  pútridos  ocasionados  pe- 
la decomposição  anaeróbica  ou  putrefação 
da  matéria  orgânica  coloidal,  podendo  eles 
adquirir  o  cará  ter  de  toxicidade; 

c)  possuindo  um  BOD  superior  a 
20.000  p.p.m.,  consome  todo  ou  quase  todo 
o  oxigénio  dissolvido  da  água  que  fica,  as- 
sim, com  um  balanço  de  oxigénio  igual  a 
zero  ou  negativo.  Nestas  condições,  perde 
completamente  a  sua  potabilidade  e  torna- 
se  imprópria  aos>  fins  alimentares; 

d)  a  água  poluída  adquire,  então,  chei- 
ro nauseoso,  gõsto  desagradável,  turbidez 
elevada,  côr  anormal  e  alta  taxa  de  resíduo; 

e)  agrava  o  problema  da  malária,  au- 
menta a  invasão  de  pernilongos  de  modo 
impressionante  e  propicia  o  aparecimento 
de  endemias  como  amebiose  e  esquistoso- 
rhose. 
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4  —  Como  fatôr  de  ordem  social,  cria 
condições  odiosas  entre  os  menos  favoreci- 
dos da  sorte,  uma  vez  que  é  praxe  por  parte 
do  industrial  do  álcool  e  da  aguardente: 

a)  não  reconhecer  a  existência  da  po- 
luição por  êle  ocasionada,  evitando  prote- 
ger o  homem  contra  o  seu  próprio  seme- 
lhante; 

h)  não  enfrentar  as  dificuldades  que 
o  seu  aproveitamento  exige,  como  quota  de 
sacrifício,  em  benefício  da  comunidade; 

c)  não  dar  satisfações  ou  explicações 
ao  público  que,  em  geral,  quando  bem  in- 
formado, tem  sempre  a  tendência  para  ser 
compreensivo  e  paciente; 

d)  não  manter  boas  relações  com  o 
público,  cuja  indignação  a  respeito  da  polui- 
ção das  águas  de  que  se  serve,  pode  se  tor- 
nar uma  válvula  d  2  escapamento  para  uma 
revolta  de  consequências  imprevisíveis; 

e)  contestar  que  é  ocasionador  da  po- 
luição dos  cursos  dágua  de  serventia  co- 
mum quando  recebe  queixa  a  respeito.  Faz 
isso  não  raro  aconselhado  por  advogados 
hábeis  ou  matreiros,  que  estão  de  ôlho,  na- 
turalmente, em  felpudos  honorários  em  tro- 
ca da  defesa  que  deverão  fàzer  no  caso  de 
ser  a  questão  levada  aos  tribunais.  Nesse  caso 
é  melhor  aparecer  diante  do  juiz  como  ten- 
do sempre  negado  a  existência  do  fato.  Daí 
surgem  inúmeras  complicações  que  só  tra- 
zem aborrecimentos,  despesas  e  inimizades 
gratúitas. 

5  —  Como  fatôr  de  fertilização  ou  de 
correção  dos  solos,  está  provado  ser  um 
adubo  de  primeira  grandeza  e  de  valor  in- 
conteste,  se  aplicada  segundo  a  técnica  pres- 
crita do  Instituto  Zimotécnico.  Está  assen- 
tado, de  pedra  e  cal  que  a  vinhaça: 

a)  é  um  resíduo  rico  em  matéria  or- 
gânica coloidal  e  em  elemento  mineral; 

b)  contribui  para  elevar  o  pH  dos  so- 
los, chegando  mesmo  a  alcalinizá-lo; 

c)  melhora  as  propriedades  físicas, 
químicas  e  biológicas  dos  solos;  aumenta  o 
seu  poder  de  embebição  para  água;  garante 
maior  retenção  dos  sais  minerais;  elimina 
a  erosão  funcionando,  portanto,  como  ele- 
mento de  valor  na  conservação  dos  solos; 

d)  aumenta  assustadoramente  a  mi- 
croflora dos  solos,  proporcionando  mais  fá- 


cil nitrificação  e  conferindo-lhe  maior  índi- 
ce de  fertilidade; 

e)  propicia  à  cana  de  açúcar  tòd;is  as 
condições  para  um  melhor  e  mais  dilatado 
ciclo  de  vegetação,  favorecendo  o  crescimen- 
to das  raízes  que  passam  a  explorar  maior 
cubo  de  terra.  Embora  retardando  a  matu- 
ração, como  é  natural,  aumenta  a  sua  ri- 
queza sacarina  c  a  pureza  do  caldo  se  cor- 
tada na  ocasião  propícia; 

f)  modifica  os  padrões  das  terras,  de- 
terminando o  aparecimento  de  hervas  ca- 
racterísticas e  padrões  de  solos  fôfos,  férteis 
e  produtivos  como  amendoim  bravo,  caruru, 
beldroega,  mostarda  c  outras,  onde  antes  só 
havia  picão,  capim  fino  c  outros  padrões  dc 
terras  ácidas,  pobres  e  esgotadas. 

Aplicada  racionalmente  segundo  as 
prescrições  do  Instituto  Zimotécnico,  «in  na- 
tura», tal  como  sais  dos  aparelhos  de  desti- 
lação, deixa  de  ser  um  mal  para  a  coletivi- 
dade  para  se  constituir  numa  das  mais  po- 
derosas alavancas  de  progresso  para  o  in- 
dustrial, já  que 

Como  agente  da  poluição  dos 
cursos  dágua, 

desaparecerá  com  todo  o  seu  cotejo  de 
males.  Se  fôr  aproveitada  em  sua  tota- 
lidade ou  quase  totalmente,  a  pequena 
parte  que  fôr  escoada  em  cursos  dá- 
gua de  grande  vasão,  cooperará  até  pa- 
ra beneficiá-los  hidrobiolõgicaniente; 

No  âmbito  da  ictiologia, 

as  nossas  reservas  fitológicas  e  ictioló- 
gicas,  serão  poupadas  ou  beneficiadas, 
o  repovoamento  dos  nossos  rios  ficará 
novamente  assegurado,  restabelecendo- 
se  o  seu  necessário  e  natural  equilíbrio 
biológico; 

No  setor  da  Saúde  Pública, 

o.  aproveitamento  racional  da  vinhaça 
criará  condições  de  ordem  sanitária  e 
higiénicas  com  reflexos  benéficos  <•  di 
retos  na  saúde  do  povo  brasileiro.  De- 
saparecendo ou  reduzindo  a  um  míni- 
mo a  poluição  dos  cursos  dágua  de  ser- 
ventia comum,  eliminará  os  tocos  de 
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pernilongos,  diminuirá  o  perigo  da  dis- 
seminação da  malária,  da  amebiose  e 
da  esquistosomose; 

No  campo  delicado  da  Sociologia, 

notar-se-á  barateamento  do  custo  da  vi- 
da do  trabalhador  rural.  O  seu  aprovei- 
tamento racional  beneficiará,  melhora- 
rá e  possibilitará  a  vida  das  populações 
ribeirinhas,  propiciando-lhes  uma  vida 
de  paz  e  de  confiança,  com  saúde  e  ale- 
gria. Melhorando,  por  outro  lado,  o  as- 
pecto das  paisagens  e  permitindo  a  prá- 
tica livre  e  sem  perigo  dos  mais  varia- 
dos esportes  aquáticos,  a  parte  estética 
da  vida  ficará  também  assegurada,  evi- 
tando-se  os  males  provenientes  das 
águas  poluídas; 

No  mais  importante  campo  da 
atividade  humana  que  é  a  Agricultura, 

a  aplicação  da  vinhaça  melhorando  as 
propriedades  físicas,  químicas  e  biológi- 
cas dos  solos,  se  constituirá  num  fatôr 
de  conservação,  de  aumento  ou  de  res- 
tauração da  fertilidade  dos  solos.  Pro- 
piciando ótimas  condições  para  o  de- 
senvolvimento da  cana,  a  sua  produção 
por  área  será  aumentada  até  de  10  ve- 
zes, no  geral  três,  em  relação  às  terras 
não  adubadas  com  a  vinhaça.  Êste  au- 
mento de  produção,  por  si  só,  pagará 
ao  industrial  todas  as  despesas  que  in- 
verteu com  a  sua  aplicação; 

Em  relação  ao  esteio  mestre  de 
tôda  exploração  que  é  a  Economia, 

esta  será  aumentada  porque  o  aprovei- 
tamento racional  da  vinhaça  criará  ri- 
quezas pelo  repovoamento  -dos  rios; 
economisará  divisas  com  a  redução  da. 
importação  de  adubos,  notadamente  os 
potássicos,  (pie  são  os  mais  caros,  pois 
ela   é   sobremodo    rica    dèsle  elemento 

fertilizante;  eliminada  a  ação  ácida  e 
corrosiva  da  água  poluída  as  estruturas 

li\:is  (  flutuantes  terão  duração  muito 
maior;  pelo  aumento  de  produção  por 
área  é  possível  ao  industrial  reduzir  a 
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sua  plantação  economisando  transporte, 
mão  de  obra,  combustível  e  despesas  de 
conservação. 

A  solução  do  problema,  segundo  pres- 
crições do  Instituto  Zimotécnico  obedece  aos 
dois  seguintes  esquemas: 

1  —  Aplicação  para  cana  planta; 

2  —  Aplicação  nas  soqueiras. 

A  aplicação  da  vinhaça  para  cana  plan- 
ta deve  obedecer  aos  seguintes  itens: 

1  —  Antecipadamente,  antes  de  iniciar  a 

safra,  por  um  tempo  que  variará  de 
acordo  com  as  possibilidades  de  cada 
fábrica,  arar,  gradear  e  sulcar  em  cur- 
vas de  nível  ou  cortando  as  águas 
uma  área  de  terra  correspondente  ao 
volume  total  de  vinhaça  que  prova- 
velmente a  fábrica  produzirá  duran- 
te o  ano.  O  sulcamento  será  feito  a 
1,50  metros  de  distância  entre  sulcos 
e  a  20-30  cm  de  profundidade; 

2  —  Preparado  o  terreno,  distribuir  a  vi- 

nhaça «in  natura»,  sem  diluir,  sem 
neutralizar  e  sem  esfriar,  diretamente 
nos  sulcos  abertos  para  o  plantio  da 
cana.  O  transporte  da  vinhaça  da  fá- 
brica ao  campo  será  feito  por  gravi- 
dade, por  carros-tanques,  por  bom- 
beamento em  tubulações  de  cobre, 
aço  inoxidável,  alumínio,  manilhas 
vidradas,  madeira,  etc,  ou  por  qual- 
quer outro  sistema  viável  na  usina; 

3  —  A  quantidade  a  ser  distribuída  obede- 

cerá à  seguinte  regra: 

em  terras  com  pH  inferior  a  4,  colo- 
car, em  números  inteiros,  aproxima- 
damente: 

2.500.000  litros  por  alqueire,  ou 
1.000.000  litros  por  hectares,  ou 

100  litros  por  metro  linear  de 
sulco; 

em  terras  com  pH  entre  4  e  5,  aplicar: 

2.000.000  litros  por  alqueire,  ou 
850.000  litros  por  hectare,  ou 

05  litros  por  metro  linear  de 
sulco; 
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ènt  terras  com  pH  superior  a  5,  dis- 
tribuir: 

1.500.000  litros  por  alqueire,  ou 
650.000  litros  por  hectare,  ou 

70  litros  por  metro  linear  de 
sulco. 

As  fábricas  que  possuírem  qualquer  sis- 
tema de  irrigação  por  aspersão,  na  distribui- 
ção da  vinhaça  devem  aplicar  o  dôbro  das 
quantidades  acima  prescritas  em  cada  caso. 
Desta  maneira,  a  adubação  será  feita  tanto 
dentro  dos  sulcos  como  entre  os  sulcos. 

4  —  A  aplicação  do  volume  global  de  vi- 

nhaça acima  especificada  nos  sulcos 
da  área  preparada  com  antecipação, 
será  feita  durante  todo  período  de  sa- 
fra, de  modo  contínuo  ou  intermiten- 
te, segundo  o  sistema  de  transporte 
adotado  na  fábrica; 

5  —  A  área  que  recebeu  vinhaça  de  modo 

contínuo  ou  intermitente  de  acordo 
com  as  prescrições  anteriores,  só  re- 
ceberá nova  aplicação  de  vinhaça  de- 
pois que  se  fizer  igual  tratamento  em 
todos  os  demais  talhões  da  proprie- 
dade; 

6  —  O  plantio  da  cana  poderá  ser  feito  lo- 

go depois  de  uma  semana  após  termi- 
nada a  aplicação  da  vinhaça,  para  o 
caso  das  canas  de  ano,  plantadas  de 
outubro  a  dezembro.  Para  as  canas 
de  ano  e  meio  ou  de  18  meses,  fazer  o 
plantio  de  janeiro  a  abril,  obedeceu 
do  ao  fato  de  que,  neste  caso,  irá  ha- 
ver necessidade  de  uma  ou  de  duas 
capinas  preliminares  no  terreno,  tal 
o  desenvolvimento  de  mato  que  so- 
brevêm depois  da  aplicação  da  vi- 
nhaça; 

7  —  Tôdas  estas  despesas  complementares 

serão  pagas  de  sobêjo  pelo  aumento 
da  produção  por  área  que  oscila  de  3 
a  10  vezes  mais  que  a  obtida  nos  ta- 
lhões não  adubados  com  vinhaça  ou 
testemunhas; 

8  —  Tendo  duração  média  de  4  anos,  se- 

gundo a  natureza  do  solo,  depois  dos 
4  cortes  obtidos  após  a  aplicação  da 
vinhaça,  deve-sc  destruir  a  soqucira  e 


deixar  o  talhão  em  repouso,  cultivado 
com  crotalãria,  feijão  de  porco,  soja. 
macuna,  guandu  ou  outro  adubo  ver- 
de qualquer  disponível  na  fazenda, 
durante  um  ano,  sem  nenhum  trato 
cultural; 

9  —  Após  este  período  de  um  ano,  incor- 
pora-se  tôda  esta  massa  de  matéria 
orgânica  ao  solo,  arando,  gradeando 
.  e  sulcando  como  se  fêz  no  item  1; 

10  —  Se  o  solo  fôr  de  má  qualidade,  esta 

adubação  orgânica  deverá  ser  com- 
plementada com  aplicação  de  fertili- 
zantes químicos,  para  depois  fazer-se 
o  plantio  da  cana; 

11  —  Procedendo-se  desta  maneira,  não  se 

notará  mãu  cheiro,  não  haverá  peri- 
go de  infiltração  da  vinhaça  e  conse- 
quente poluição  das  águas  subterrâ- 
neas, e  muito  menos  poluição  do  ar. 
Igualmente  não  haverá  possibilidade, 
mesmo  remota,  da  esterilização  dos 
solos. 

A  aplicação  da  vinhaça  nas  soquei ras 

deve  obedecer  à  seguinte  sequência  de  ope- 
rações: 

A)  Logo  depois  da  colheita  da  cana  e 
retirada,  enleiramento  ou  queima  da  palha- 
ça, riscar  no  meio,  entre  as  linhas  de  cana 
plantada  em  curva  de  nível  ou  cortando  as 
águas,  com  2  a  3  voltas  de  riscador,  de  mo- 
do a  se  obter  um  sulco  nítido,  porém  não 
muito  profundo; 

B)  Preparado  o  terreno,  distribuir  a 
vinhaça  «in  natura»  da  mesma  maneira  co- 
mo se  procedeu  para  a  cana  planta  e  ex- 
posta no  item  2; 

C)  A  quantidade  a  ser  distribuída  obe- 
decerá à  mesma  regra  exposta  para  a  cana 
planta,  conforme  item  3.  Se  a  distribuição 
í'ôr  feita  pelo  sistema  de  irrigação  pôr  as- 
persão em  cana  já  brotada,  convém,  após 
aplicação  da  vinhaça,  lavar  as  tolhas  da  cana 
com  aspersão  de  água  pura  durante  cinco 
minutos,  aproximadamente: 

D)  A  aplicação  do  volume  global  da 
vinhaça,  previamente  determinado,  nos  sul- 
cos abertos  nas  sbqueiras,  será  feita  de  mo- 
do contínuo  ou  intermitente,  segundo  o  sis- 
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tema  de  transporte  usado  na  fábrica.  Esta 
aplicação  poderá  ser  feita  após  o  l9  ou  o  2' 
ou  o  3*  cortes,  de  acordo  com  a  conveniên- 
cia e  produção  anterior  do  talhão  a  ser  adu- 
bado. Bia  pode  ser  iniciada  logo  após  o  cor- 
te e  prosseguir  até  o  89  mês  depois  de  bro- 
tada, sem  nenhum  inconveniente; 

E)  Depois  do  l«  corte,  destruir  a  so- 
queira  e  deixar  o  talhão  em  repouso  duran- 
te um  ano,  cultivado  com  adubo  verde,  co- 
mo se  recomendou  no  item  8  para  a  cana 
planta : 

F)  Após  êste  período  de  um  ano,  in- 
corpora-se  a  matéria  orgânica  resultante  da 
adubação  verde  e  daí  por  diante  proceder 
como  para  a  cana  planta,  itens  9  a  11,  aten- 
dendo a  que  não  se  deve  fazer  nova  apli- 
cação de  vinha ça  neste  talhão  a  não  ser  de- 
pois que  todos  os  demais  tenham  sido  adu- 
bados com  êste  resíduo. 

Para  maior  elucidadão  do  processo  dc 
aproveitamento  da  vinhaça,  ensaiado,  prova- 
do, defendido  e  preconizado  pelo  Instituto 
Zimotécnico,  suponhamos  o  seguinte  exem- 
plo numérico: 

Admitamos  uma  destilaria  (pie  fabrique 
100.000  litros  de  álcool  por  dia  e  trabalhe 
150  dias  efetivos  por  safra. 

Esta  fábrica  produzirá,  aproximada- 
mente, em  números  inteiros: 

100.000  X  10  =  1.000.000  de  litros  de  vi- 
nhaça por  dia  e 

1.000.000  X  150  =  15O.00p.00Q  de  litros 

por  saíra. 

De  acordo  com  o  pll  dos  solos,  esta  fá- 
brica poderá  aplicar,  p  alqueire  (21.200  m1). 
por  ;mt»  ou  por  saíra,  de  1.500.000  litros  e 
2.500.000  litros  de  vinhaça.  Disto  resulta 
(pie  a  área  a  ser  adubada  anualmente  será  de: 
150.000.000  -T-  1.500.000  ÍOO  alq.  =  212 
hectares,  ou  150.000.000  4-  2.500.000  =  60 
alqueires  =  1 15  hectares. 

Se  a  distribuição  da  \inhaça  ficasse 
adstrita  apenas  a  um  círculo  de  .'l  qulòmc- 
troa  de  raio,  teríamos  unia  área  disponível 
na  propriedade  para  receber  o  resíduo  da 
fábrica  de: 

S  s  .'U  H  Br»  =  3,1416  X  3.0002  = 
2S.27I.IO0  =  1.168  alquei- 
res =  2.827  hectares. 


Como  adubamos  por  safra  apenas  60  à 
100  alqueires  no  máximo,  um  talhão  uma 
vez  adubado,  só  voltará  a  receber  nova  apli- 
cação de  vinhaça  depois  de 

1.168  100  =  12  anos  aproximadamente  ou 
1.168  -f-  60  =  20  anos  aproximadamente. 

Com  um  sistema  de  trabalho  assim  ra- 
cionalizado, parece-nos  que  seria  uma  in- 
fantilidade pensar-se  na  esterilização  dos  so- 
los pela  vinhaça,  mesmo  se  aplicada  exclu- 
sivamente na  célebre  terra  rôxa  de  S.  Paulo. 

Trabalhando  assim,  não  havendo  de- 
composição anaeróbica  e,  por  isso  mesmo, 
fenómenos  de  pútrefação,  não  pode  haver 
mau  cheiro,  nem  poluição  do  ar  e  muito  me- 
nos contaminação  ou  poluição  das  águas 
subterrâneas,  de  fontes,  mesmo  que  a  dis- 
tribuição seja  feita  próximo  de  fontes  em 
terrenos  essencialmente  silicosos,  fôfos,  de 
alto  grau  de  permeabilidade.  A  penetração 
da  vinhaça  no  solo  nunca  alcançará  o  len- 
çol de  água  subterrâneo. 

Diante  dos  resultados  obtidos  pelo  Ins- 
tituto Zimotécnico,  chegamos  às  seguintes 
conclusões  difundidas  e  por  nós  defendidas 
com  entusiasmo  sadio  e  construtivo: 

1  —  O  Instituto  Zimotécnico,  em  defesa  dos 

legítimos  interêsses  do  Brasil,  chama 
a  atenção  dos  senhores  industriais, 
prefeitos,  médicos-chefes  de  Casas  e 
Centros  de  Saúde,  higienistas  e  sani- 
taristas, deputados  e  senadores,  secre- 
tários e  ministros  de  Estado,  Gover- 
vernadores  e  Presidente  da  República, 
que  estando  resolvido  o  angustiante 
problema  da  vinhaça,  não  mais  se  jus- 
tifica permanecer  como  letra  morta  o 
disposto  em  dezenas  de  artigos  de  Leis 
e  Decretos  que  regulamentam  o  escoa- 
mento da  vinhaça; 

2  -    Que  é  chegada  a  hora  para  se  limitar 

um  prazo  para  as  fábricas  de  álcool  e 
de  aguardente  se  aparelharem  conve- 
nientemente no  sentido  de  dar  cumpri- 
mento ás  leis  tendentes  a  evitar  a  con- 
taminação e  poluição  das  águas  lito- 
râneas e  interiores,  dormentes  e  cor- 
rentes, sob  pena  de  fechamento  e  en- 
campação das  mesmas; 

'\       Que  o  escoamento  da  vinhaça  é  pro- 
fundamente prejudicial  à  coletividade 
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sôbre  os  mais  variados  aspectos,  razão 
pela  qual  não  resta  a  menor  dúvida 
que  tal  prática,  precisa  ser  definitiva- 
mente proscrita,  cabendo  ao  poder  pú- 
blico fazer  valer  a  sua  autoridade  coer- 
citiva sôbre  os  recalcitrantes  envenena- 
dores  do  povo  e  destruidores  das  ri- 
quezas naturais  do  País; 

4  —  Que  a  vinhaça  deixou  de  ser  um  mal 

geral  para  se  tornar  um  dos  mais  pro- 
missores processos  de  recuperação  da 
fertilidade  dos  solos  paulistas  e  uma 
alavanca  poderosa  na  criação  de  rique- 
zas, se  aplicada  racionalmente  e  de 
acordo  com  as  prescrições  do  Instituto 
Zimotécnico; 

5  —  Que  martelamos  sempre  na  mesma  te- 

cla até  se  criar  no  Brasil  uma  menta- 
lidade de  poluição,  até  que  o  nosso 
povo  pense  em  termos  de  vinhaça  para 
que,  congregando  todos  os  esforços, 
seja  possível  debelar  definitivamente 
esta  praga  social  que  é  a  vinhaça,  cria- 
da e  sustentada  pelos  senhores  indus- 
triais do  álcool  e  da  aguardente; 

6  —  Que  a  sociedade  precisa  se  convencer 

de  que  a  ninguém  deve  ser  dada  facul- 
dade de  prejudicar  a  comunidade  sem 
responder  criminalmente  por  isso,  pois 


os  direitos  da  sociedade  sempre  se  pu- 
zeram  bem  acima  dos  interesses  indi- 
viduais. A  sociedade  precisa  deixar  dq 
suportar  indiferentemente  que  lhe  rou- 
bem um  dos  seus  mais  preciosos  tesou- 
ros que  Deus  lhe  legou  —  as  águas 
que  são  do  domínio  público; 

7  —  Que  condena  o  sistema  usual  de  cap- 

tação e  armazenamento  da  vinhaça  em 
.tanques  de  depósito  cavados  no  solo, 

qualquer  que  seja  o  seu  sistema  e  dis- 
tância ao  curso  dágua  mais  próximo, 
pela  possibilidade  de  fermentação  anae- 
róbica com  consequente  pu  trela  cã  o  d 
produção  de  gases  pútridos  de  mau 
cheiro  ou  mesmo  tóxicos,  contamina- 
ção e  poluição  do  lençol  dágua  subter- 
râneo, poluição  do  ar  e  por  criar,  ade- 
mais, focos  permanentes  de  pernilon- 
gos na  região; 

8  —  Que  o  Instituto  Zimotécnico  continua 

à  disposição  de  todos  os  fabricantes  de 
álcool  e  aguardente  para  estudar,  den- 
tro das  suas  possibilidades  materiais  e 
em  elemento  humano,  em  sadia  e  de 
sinteressada  colaboração,  a  melhor  so- 
lução para  o  seu  problema  em  relação 
ao  aproveitamento  da  vinhaça  produ- 
zida em  sua  destilaria. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
DIRETO  NA  SAFRA  DE 

1953/1954 


Os  quadros  que  se  seguem  mostram  a  produção  de 
álcool  direto  no  País  na  safra  1953/54.  Foram  elabo- 
rados pelo  Serviço  Especial  de  Álcool  Anidro  e  Indus- 
trial e  aprovados  pela  Comissão  Executiva,  de  acordo 
com  o  parecer  do  Superintendente  do  Plano  do  Álcool, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira: 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Reproduzimos  a  seguir  os  tópicos  contidos  no 
boletim  mensal  de  E.  D.  &  F.  Man,  datado  de  29 
de  julho  último,  sobre  a  situação  açucareira  inter- 
nacional. 

Açúcar  bruto  —  Na  data  da  correspondência, 
o  preço  mundial  do  açúcar  bruto  fixava-se  em 
US$  3,22.  Poucos  dias  antes  chegara  mesmo  a  3,23 
como  resultado  da  redução  das  quotas  de  exportação 
em  5%  determinada  pelo  Conselho  Internacional 
do  Açúcar. 

Durante  o  mês  cm  revista,  o  Reino  Unido 
comprou  pequenas  quantidades  do  produto,  sendo 
12.000  toneladas  de  São  Domingos  à  base  de  preço 
fixo,  e  pequenas  quantidades  das  índias  Ocidentais 
Britânicas  a  35s3d  o  quintal. 

O  Canadá  adquiriu  cêrca  de  17.000  tons.  de 
açúcar  bruto  das  índias  Ocidentais  Britânicas  a  uma 
base  aproximada  de  4,45  C.I.F.  Montreal.  Comprou 
também  15.000  toneladas  a  Cuba  a  preços  corren- 
tes e  quantidades  menores  de  Quecnsland  e  Natal. 

A  Irlanda  anunciou  a  compra  de  65.000  to- 
neladas que  deverão  ser  embarcadas  entre  dezem- 
bro e  julho  próximos.  Sabe-se  que  aquêle  país  com- 
prou apenas  45.000  toneladas,  parte  no  Peru  e  par- 
em  São  Domingos,  para  embarque  no  período 
dezembro/março  a  um  preço  tido  como  ligeiramen- 
te inferior  ao  do  mercado. 

Infcrma-sc  que  o  Chile  necessitará  de  40.000 
a  70.000  toneladas  de  açúcar  em  2  de  agosto.  Pre- 
sume-se  que,  presentemente,  o  Peru  não  tem  açúcar 
disponível,  podendo  o  suprimento  ser  feito  pelos 
cubanos.  Também  o  Japão  se  interessa  por  55.000 
toneladas  de  açúcar  da  Comunidade  Britânica,  para 
embarque  no  período  agôsto/setembro. 

Projeto  de  lei  açucareira  no  Reino  Unido  — 
Em  5  de  julho  foi  publicado  o  longamente  espe- 
rado projeto  de  lei  açucareira  do  Reino  Unido.  O 
objetivo  da  lei  é  o  de  habilitar  o  Governo  a  exe- 
cutar o  Acordo  Açucareiro  da  Comunidade  e,  ao 
mesmo  tempo,  abolir  o  comércio  governamen- 
tal, permitindo  um  mercado  açucareiro  livre  em 
Londres. 

Nos  termos  deste  projeto,  deverá  ser  criada 
uma  Junta  Açucareira  que  atenderá  aos  encargos 
atribuídos  pelo  governo  à  Comunidade  no  sentido 


da  compra  de  1.640.000  toneladas  ao  preço  que  será 
negociado  anualmente.  Como,  presentemente,  o  pre- 
ço da  Comunidade  é  consideravelmente  superior  ao 
preço  mundial  e,  sendo  intenção  do  projeto  que  a 
Junta  revenda  o  produto  ao  preço  mundial,  é  óbvio 
que  a  Junta  Açucareira  sofrerá  uma  perda.  Essa  per- 
da será  recuperada  per  uma  sobretaxa  que  será  im- 
posta a  todos  os  açúcares  que  entrarem  no  Reino 
Unido  e  essa  sobretaxa,  baseada  na  polarização,  será 
recolhida  pela  alfândega  simultâneámente  com  os 
direitos,  Inversamente,  se  o  preço  negociado  da 
Comunidade  fôr  inferior  ao  preço  mundial,  será  fei- 
to um  desconto.  Naturalmente,  per  todo  o  açúcar 
exportado  o  exportador  receberá  um  desconto  não 
só  relativo  ao  direito  como  também  à  sobretaxa.  Es- 
pera-se  que  êste  Projeto  seja  discutido  após  o  re- 
cesso e,  ao  que  parece,  a  opinião  geral  é  de  que 
não  conseguirá  a  sanção  real  antes  do  fim  de  de- 
zembro. Consequentemente,  é  muito  pouco  prová- 
vel que  a  Junta  Açucareira  se  constitua  antes  do  ano 
novo. 

Presentemente,  se  desconhece  a  política  da  Jun- 
ta, especialmente  pelo  fato  de  que  o  projeto  pode 
ser  ligeiramnte  modificado  pelo  Parlamento  antes 
de  se  transformar  em  lei.  Presume-se,  pois,  que  logo 
no  início  do  ano  próximo  a  Junta  Açucareira  se 
consultará  com  o  comércio  e  após  essas  consultas  a 
política  á  seguir  será  anunciada.  Em  tais  circunstân- 
cias, é  provável  que  a  data  do  início  desta  nova  era 
não  possa  ser  marcada  antes  de  l9  de  abril  de  1956, 
ou  mesmo  mais  tarde. 

Tal  ação  por  parte  do  governo  será  muito  bem 
recebida  por  todos  os  setôres  do  comércio  que  por 
16  anos  têm  levado  avante  suas  atividades  sob  con- 
trole governamental.  Espera-se  que,  nos  próximos 
.-.nos,  Londres  seja  de  novo  um  grande  centro  co- 
mercial e  é  certo  que  esta  mudança  abrirá  o  cami- 
nho para  a  eventual  reabertura  do  Mercado  Ter- 
minal Açucareiro  Londrino. 

Acordo  Internacional  do  Aç/tcai  —  O  Acordo 
Internacional  do  Açúcar  reduziu  as  quotas  de  ex- 
portação em  5%,  ou  sejam,  207.750  toneladas  em 
5  de  julho,  mas,  como  se  pode  vêr,  isto  teve  pouco 
reflexo  sôbre  o  preço.  Atualmente  o  preço  médio 
mundial  é  novamente  inferior  ao  nível  mínimo  esta- 
Ixkeido  pelo  Acordo,  3,25,  esperando-se  pois  nova 
redução  das  quotas.  Um  decréscimo  inferior  a  5Çr 
não  surtiria  efeito,  e  por  isso  as  quotas  deverão  ser 
reduzidas  nos  últimos  5%  que  o  Acordo  permite. 
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Não  se  sabe  ainda  se  algum  país  declarou-se  inca- 
paz de  preencher  parte  de  suas  quotas  de  expor- 
tação, a  que  foram  instados  em  25  de  julho.  Cor- 
riam o  risco  de  terem  reduzidas  suas  quotas  para 
1956  caso  deixassem  de  fazer  tal  declaração  por 
essa  data,  sem  preenchê-las. 

Açúcar  refinado  —  No  que  diz  respeito  a  com- 
pras de  açúcar  refinado,  julho  foi  um  dos  meses 
mais  calmos.  Além  de  uma  partida  de  açúcar  ar- 
gentino vendida  ao  Sudão  e  algum  açúcar  refinado 
mexicano  e  cubano  comprado  pelo  Iran,  parece  ter 
havido  pouco  interêsse  em  quantidades  maiores.  A 
Malaia  adquiriu  4  a  5.000  toneladas  de  refinado  bri- 
tânico durante  o  mês  de  julho.  Talvez  a  notícia  mais 
interessante  do  mês,  com  referência  ao  produto  re- 
finado, é  a  de  que  a  Europa  oriental  disporá  em 
breve  do  mesmo  para  exportação  mundial.  Tive- 
mos notícia  de  açúcar  tcheco  a  cerca  de  £  36  por 
tonelada  métrica,  para  embarque  em  novembro/de- 
zembro, e  há  rumores  de  que  a  Polónia  e  a  Alema- 
nha Oriental  estão  prontas  para  vender  grandes 
quantidades  de  açúcar  refinado  em  futuro  próximo. 
Estas  notícias  tendem  à  baixa,  pois  delas  se  pod:: 
deduzir  que  a  Rússia  não  comprará  açúcar  do  Oci- 
dente no  próximo  ano,  e  assim  teremos  açúcar  eu- 
ropeu do  léste  novamente  à  venda.  É  bem  possível, 
porém,  que  os  açúcares  acima  mencionados  se  en- 
contrem disponíveis  como  resultado  de  acordos  co- 
merciais, não  havendo  garantias  de  que  outras  quan- 
tidades sejam  livremente  oferecidas  durante  o  cor- 
rer do  ano. 

O  refinado  britânico  aumentou  em  £  1  duran- 
te o  mês,  sendo  agora  cotado  a  £  40  por  tonelada 
longa  F.A.S.  A  greve  das  docas  que  durou  no 
Reino  Unido  por  cêrca  de  5  semanas  não  apenas  fez 
cair  as  exportações  em  junho  mas  também  deslo- 
cou os  programas  de  embarque  para  julho  e  agosto. 

As  exportações,  nos  primeiros  seis  mêses  do 
ano,  somaram  353.000  toneladas,  pouco  abaixo  da 
cifra  do  ano  passado  em  igual  período,  o  que  se 
deve  principalmente  à  recente  greve  mencionada. 

O  futuro  —  Não  obstante  o  fato  de  terem  sido 
cortadas  as  Quotas  em  5%,  nos  termos  do  Acordo 
Internacional,  o  que  significou  uma  redução  de  apro- 
ximadamente 200.000  toneladas  no  açúcar  disponí- 
vel, o  efeito  no  mercado  foi  muito  pequeno  e  nem 
mesmo  elevou  o  preço  ao  mínimo  de  US$  3,25  por 
libra  peso  fixado  pelo  mesmo  Acordo. 

Prevê-se  que  muito  brevemente  um  outro  corte 
de  5%  será  levado  a  efeito,  pois  o  preço  do  açúcar 
cubano  ficou,  durante  os  últimos  quinze  dias  útèis 
anteriores  à  data  desta  correspondência,  em  nível  in- 


ferior ao  mínimo.  Se  isto  suceder,  as  Quotas  serão 
reduzidas  ao  mínimo  de  80%  das  quotas  básicas  e 
nenhum  outro  corte  poderá  ser  feito. 

Conquanto  se  acredite  existirem  ainda  alguns 
países  que  deverão  comprar  açúcar  cubano  por  acór 
dos  comerciais  e  bilaterais,  presume-se  haver  grande 
quantidade  de  açúcar  para  atender  às  necessidade 
mundiais  durante  o  resto  do  ano  corrente,  tanto  mais 
quando  se  sabe  que  há  sempre  a  possibilidade  de 
ofertas  por  parte  da  Alemanha  Oriental,  da  Po- 
lónia,- e  da  Tchecoslováquia  em  outubro,  novembro 
e  dezembro,  havendo  além  disso  sinais  de  que  isto 
acontecerá,  posto  que  o  produto  teria  sido  oterecido 
pelos  países  satélites  para  embarque  durante  os  úl- 
timos mêses  do  ano  a  £  4  por  tonelada  longa  me- 
nos do  que  o  preço  atual  do  refinado  britânico. 

Naturalmente,  muito  dependerá  do  desenvol- 
vimento da  safra  beterrabeira  européia  que  começou 
mal,  mas  as  condições  melhoraram  durante  êstes  úl- 
timos três  mêses  e  deverá  disso  resultar  uma  sa- 
fra média. 

De  um  modo  geral,  o  mundo  dispõe  de  consi- 
derável quantidade  de  açúcar  para  o  restante  dêste 
ano,  e  não  vemos  razão  para  que  o  preço  possa  ser 
elevado.  Prevemos  para  um  futuro  imediato  um 
mercado  muito  calmo.  O  próximo  ano  poderá,  é 
claro,  apresentar  um  quadro  totalmente  diferente, 
mas  é  difícil  formar  uma  visão  definitiva  enquanto 
não  se  souber  se  a  índia  e  a  Rússia  serão  ou  não 
compradores  em  larga  escala  novamente,  nos  mer- 
cados mundiais  como  sucedeu  no  ano  corrente. 

•  # 

INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  enviada  de  Londres,  com  data  de  1  ^ 
de  agosto,  M.  Golodetz  nos  dão  as  suas  observa- 
ções habituais  sôbre  o  mercado  açucareiro  interna 
cional.  Inicialmente  afirmam  que  nas  últimas  trò 
semanas  anteriores  à  data  da  correspondência  o  mer- 
cado cubano  permaneceu  firme,  flutuando  o  preço 
entre  3,21  e  3,22.  No  que  concerne  ao  açúcar  bru- 
to,  prevaleceram  condições  calmas,  embora  muitas 
vendas  de  refinado  tivessem  ocorrido. 

O  Comité  Executivo  do  Conselho  Internationa! 
do  Açúcar  se  reuniu  em  Londres  em  10  de  agosto. 
Considerando  a  permanência  do  preço  do  produto 
no  mercado  mundial  inferior  ao  nível  mínimo  de 
3,25  durante  um  período  de  quinze  dias  consecuti- 
vos, anunciou  o  Comité  a  redução  de  5rf  nas  qui- 
tas básicas  de  exportação  dos  países  participantes, 
nos  termos  do  art.  21  do  Acordo. 
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A  Tchecoslováquia  e  o  Haiti  avisaram  o  Comité 
de  que  não  esperavam  utilizar  64.513  e  22.055  to- 
neladas, respectivamente,  de  suas  quotas  de  1955, 
e  consequentemente  tais  quantidades  foram  redistri- 
buídas entre  outros  países  exportadores  participan 
tes.  As  quotas  de  exportação  para  1955,  levadas 
em  consideração  as  redistribuições  acima  menciona- 
das, totalizam  agora  3.731.750  toneladas  contra 
3.925.750  toneladas,  vigorantes  no  comêço  do  mês 
de  julho.  Como,  segundo  os  termos  do  Acordo, 
tal  medida  fôsse  inevitável,  o  mercado  já  descontou 
o  seu  efeito  e  o  preço  em  Nova  York  permaneceu 
inalterado,  em  3,21. 

Os  refinadores  britânicos  tiveram  um  comér- 
cio firme  em  partidas  de  açúcar  e  uma  ou  duas 
quantidades  maiores  para  embarque  em  agôsto/se- 
tembro.  A  Rússia  e  a  Rumânia  compraram  algu- 
mas toneladas  de  açúcar  para  atender  às  necessidades 
do  consumo  até  que  a  nova  safra  de  beterraba  se 
torne  disponível.  Os  refinadores  estão  cotando,  nes- 
ta data,  para  um  mínimo  de  1.000  toneladas, 
£  39.15.0  por  tonelada  longa  F.A.S.  para  embar- 
que em  agosto,  setembro  e  outubro,  e  £  39 . 5 . 0 
para  novembro  e  dezembro. 

O  presidente  da  Corporação  Açucareira  Britâ- 
nica anunciou  recentemente  os  resultados  da  safra 
1954/55.  A  despeito  do  tempo  desfavorável  duran- 
te o  período  da  colheita,  foi  conseguido  um  total 
de  4.520.645  toneladas  de  beterraba  açucareira,  ci- 
fra que  se  coloca  no  quinto  lugar  em  tôda  a  história 
da  Corporação.  O  total  de  4.000.000  de  tonela- 
das foi  excedido  recentemente,  em  146/47,  e  assim, 
o  que  é  hoje  considerado  uma  safra  média,  teri  í 
sido  uma  safra  record  de  todos  os  tempos  há  ape- 
nas oito  anos  passados.  Não  obstante  ainda  as  con- 
dições desfavoráveis,  o  rendimento  médio  foi  um 
têrço  de  tonelada  superior  à  média  das  dez  safras 
precedentes.  A  produção  total  do  açúcar  atingiu 
596.601  toneladas,  mas  o  teôr  açucareiro  médio,  de 
15,67  por  cento,  foi  0,64  por  cento  inferior  ao 
da  safra  precedente. 

O  Iran  procurou  adquirir  novas  quantidades  de 
açúcar  refinado,  e  comprou  uma  partida  de  misto 
colombiano  e  mexicano  e  ainda  refinado  cubano 
cêrca  de  116,25  custo  e  frete,  exclusive  descarga, 
devendo  o  produto  ser  embarcado  no  período  de  L« 
de  agôsto  a  15  de  setembro.  O  Sudão  em  24  de 
agosto  deveria  anunciar,  segundo  esta  correspondên- 
cia, o  pedido  de  uma  partida  de  refinado  para  en- 
trega, no  mais  tardar,  a  30  de  outubro  próximo. 

A  Alemanha  Ocidental  deverá  comprar  aind  i 
150.000  toneladas  no  corrente  ano,  nos  têrmos  do 
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Acordo  Comercial  Germano-Cubano  e,  pelo  fim  de 
agôsto,  deveria  a  Alemanha  adquirir  ainda  100.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  que  lhe  seriam  embarca- 
das em  outubro/dezembro.  Informações  provenien- 
tes da  Alemanha  afirmam  que  esta  compra  é  rela- 
cionada com  a  venda  de  maquinaria  e  equipamento 
alemães  para  a  construção  de  um  hotel  americano 
em  Havana.  O  consumo  na  Alemanha  Ocidental 
até  o  fim  de  julho  se  elevou  em  6,25%  sôbre  pe- 
ríodo equivalente  do  ano  passado. 

O  Japão  istá  autorizado  a  comprar  uma  con- 
siderável tonelagem  de  açúcar  da  área  do  dólar,  para 
pagamento  em  esterlinos.  Espera-se  também  que  a 
compra  de  20.000  toneladas  de  açúcar  bruto  aus- 
traliano seja  aprovada.  No  que  diz  respeito  a  ou- 
tros países  orientais,  não  há  alteração  da  situação 
em  Formosa.  Ao  que  se  sabe,  os  vendedores  con- 
tinuam reservando  100.000  toneladas  para  cobrir 
qualquer  eventual  aumento  das  necessidades  japo- 
nesas e  nenhuma  oferta  da  anterior  safra  açucareira 
foi  feita  até  o  momento.  Java  vendeu  algumas  par- 
tidas a  Singapura,  pedindo  £  38.0.0  por  tonelada 
F.O.B.  Estando  os, fretes  no  Oriente  Médio  a  cêrca 
de  120/-,  só  tem  sido  possível  até  agora  concluir 
vendas  a  mercados  que  estejam  à  mão,  ou  a  países 
como  a  Arábia  Saudita,  onde  o  produto  cristal  ordi- 
nário e  a  embalagem  pesada  têm  preferência.  Há 
evidência  de  que  os  países  produtores  do  léste  eu- 
ropeu estão  prontos  a  vender  a  produção  de  sua 
nova  safra  a  preços  oscilantes  entre  £  35  e  £  35.10.0 
F.O.B,  em  pôrto  europeu  do  norte,  e  para  em- 
barque em  outubro/novembro. 
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ESCOLHEM  ESTA  CORRENTE 
PARA  SERVIR 
EM  ESTEIRAS  RE  CAIA 

LINK-BELT  SS-600  satisfaz 
todas  as  necessidades  com 
eficiência  durável 


Corrente  para 
transmissão 
classe  SS 
com  roletes 
embuchados 


Corrente  de 
roletes  de  aço, 
SS-2184  para 
esteira 
de  bagaço 


A  Corrente  Link-Belt  SS-600  com  élos  K-2, 
usadas  de  um  modo  geral,  na  indústria 
do  açúcar,  tem  dado  resultados  extraordinários 
nas  esteiras  de  cana.  De  fato,  a  fabricação  de 
suas  peças  e  montagem  das  mesmas  são  tão  cui- 
dadosas que  para  aquêle  serviço  não  existe  cor 
rente  mais  forte. 

Esta  corrente,  bem  con.o  t.utras  correntes  Link- 
Belt  oferecem  uma  linha  ompleta  com  passos 
de  6  a  8  polegadas,  para  esteiras  de  cana. 
A  fabricação  esmerada  da  corrente  SS-600  é  um 
índice  da  qualidade  de  todos  os  produtos  Link- 
Belt.  Os  roletes  são  usinados  com  precisão  e  tra- 
tados termicamente  para  grande  durabilidade.  As 
buchas  são  montadas  sob  pressão  em  furos 
mandrilados  nas  p-rças  laterais. 
Os  pinos,  encapados  com  cádmio,  são  tratados 
termicamente  e  fixados  em  posição  permanente. 
Além  disso  eles  são  furados  em  dois  sentidos  e 
adaptados  para  lubrificação  sob  pressão  dos  ro- 
letes e  juntas  da  corrente. 

Use  a  corrente  Link-Belt  em  todas  as  su.is  es- 
teiras e  transmissões. 

Sirva-se  do  representante  LINK-BELT,  ou  es- 
creva-nos  diretamente. 


Classe  900 

Esteiras  intermediárias 


Linha  completa 
de 

rodas   dentadas   e  taliscas 


LINK«BEU 


CORKEXTEN  E  RODAS  DENTADAS 

LINK-BELT  COMPANY:  Engenheiros  -  Fabricantes  - 
Exportadores  de  Máquinas  para  Transporte  de  Mate- 
riais de  Transmissão  de  Força  -  Estabelecidos  cm  1 875. 
DIVISÃO  EXPORTAÇÃO:  2680  Woolworth  Buldg. 
New  York  7.  U.S.A.  Endereço  telegráfico:  LINKBELT. 
NEW  YORK.   Lista  de  representante*  abaixo. 


CIA.  IMPORTADORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa  Postal   1979    —   Rio  de  Janeiro 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  Paulo 
Av.    Afonso    Pena,    726  -  s/1903 
Caixa  Postal   790    —   Belo  Horizonte 
Endereco    Telegráfico  :  «COMAC» 


REPRESENTANTES 
FIGUERAS  S/A 


Rua  7  de  Setembro,   1094   —   Caixa  Postal  245 
Porto  Alegre  —  R.  G.  do  Sul 

Rua   Tiradentes,  5 
Florianópolis    —   Santa  Catarina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço  Telegráfico  r  «FIGEROMS» 


OSCAR  AMORIM.   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio   Branco,  152 
Caixa  Postal,   564    —  Recife 

Rua  Dr.  Barua.  205 
Caixa  Postal  9S  —  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


ftinr 


CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

Até  20  de  julho  do  corrente  ano,  a  produção 
açucareira  da  Argentina  totalizava  —  segundo  ci- 
fras divulgadas  por  "La  Industria  Azucarera"  — 
257.954  toneladas,  contra  258.647  toneladas  refe- 
rentes à  mesma  data  do  ano  passado.  Tucumán  apa- 
rece como  o  maior  centro  produtor,  com  183.173  to- 
neladas, seguindo-se  as  províncias  de  Jujuy  (40.352 
tons.).  Salta  (21.734  tons.),  Santa  Fé  (8.901  tons.) 
e  Presidente  Perón  (3.794  tons.). 

AUSTRÁLIA 

Informa  "La  Industria  Azucarera",  de  Buenos 
Aires,  que  a  produção  total  de  açúcar,  em  Queens- 
land  em  1954  alcançou  a  cifra  aproximada  de  .  . .-. 
1.302.000  de  toneladas  e  em  Nova  Gales  do  Sul, 
26.340  toneladas,  constituindo  um  total,  estimado 
por  tôda  a  Austrália,  de  1.328.340  toneladas  de 
açúcar  de  94. 

As  entregas  de  açúcar  para  o  consumo  interno 
da  Austrália  no  ano  terminado  a  31  de  dezembro 
de  1954,  em  termos  de  açúcar  de  94  graus  bruto, 
compreenderam  528.000  toneladas,  representando 
um  aumento  de  cêrca  de  8  por  cento  sôbre  o  ano 
anterior. 

ÁUSTRIA 

Informações  divulgadas  na  imprensa  de  Viena 
e  resumidas  em  "La  Sucrerie  Belge",  dizem  que  a 
colheita  de  beterrabas  êste  ano  foi  excelente,  de 
modo  que  a  produção  açucareira  será  bem  maior 
que  a  do  ano  passado.  Os  industriais  austríacos 
acham  mesmo  que  o  mercado  interno  não  absorverá 
tôda  a  produção  e  cogitam  de  exportar  um  contin- 
gente de  20.000  toneladas. 

Essa  exportação,  todavia,  somente  será  possí- 
vel, se  a  indústria  vender  o  açúcar  no  estrangeiro 
a  2,77  schillings  o  quilo,  preço  que  representa  ape- 
nas metade  do  preço  vigente  no  mercado  interno. 
A  câmara  dos  trabalhadores  propôs  aos  industriais 
a  venda  do  açúcar  excedente  no  próprio  país  a  pre- 
ços mais  baratos. 

BARBADOS 

A  safra  de  1954  de  Barbados  totalizou  200.435* 
toneladas  curtas  de  açúcar  bruto,  incluindo  o  açú- : 
ar  contido  nos  melaços  —  escreve  "La  Industria; 
Azucarera".    Durante  a  época  da  colheita  prevale-f 


ceu  o  tempo  bom  e  as  condições  foram  favoráveis. 
A  média  de  cana  produzida  por  acre  foi  de 
toneladas  curtas,  contra  36,66  toneladas  em  1953  e 
37,94  em  1952.  O  conteúdo  de  sacarose  foi  pro- 
porcionalmente elevado  em  relação  às  safras  ante- 
;:res. 

Do  total  de  200.435  toneladas,  um  record  de 
184.483  toneladas  de  açúcar  refinado  e  mascavo  fo- 
m  produzidas.  Com  a  média  anual  de  consumo 
doméstico  de  12.000  toneladas,  aproximadamente 
172.200  toneladas  de  açúcar  se  destinaram  à  expor- 
tação da  safra  de  1954,  ou  seja  dez  por  cento  ma  s 
do  que  as  disponibilidades  de  1953.  Admite-se  que, 
após  ser:m  atendidas  as  necessidades  locais  e  do 
coni.-ato  de  preços  negociado  pelo  Ministério  de  Ali- 
r.v.ntaçãc  do  Reino  Unido,  aproximadamente  17.000 
toneladas  de  açúcar  cristal  da  safra  de  1954  poderão 
snr  vendidas  no  mercado  livre  mundial. 

Durante  os  últimos  anos,  Barbados  iniciou  os 
embarques  de  açúcar  a  granel.  Embarques  de  ex- 
periência feram  realizados  com  êxito,  esperando-se 
que  tris  embarques  para  o  Reino  Unido  aumentem 
de  futuro.  Presentemente  o  processo  de  carga  c  des- 
carga não  é  satisfatório,  isso  porque  ainda  se  realiza 
manualmente. 

O  açúcar  de  Barbados  e  a  indústria  de  melaços 
estão  ligados  a  tal  ponto  que,  para  efeito  das  quo- 
tas do  Convénio  Açucareiro  da  Comunidade  Bri- 
tânica, o  conteúdo  de  sacarose  está  incluído  como 
parte  da  produção  total  oe  açúcar.  Os  produtos  que 
compõem  a  produção  total  de  Barbados  raras  \  .'- 
zes  são  considerados  separadamente,  pelo  que  SC 
torna  difícil  obter  uma  informação  precisa  exclusi- 
vamente sôbre  a  produção  de  açúcar. 

ESPANHA 

Estima-se  que  a  produção  de  açúcar  na  Espa- 
nha, durante  o  ano  industrial  de  1954/55,  totalize 
umas  268.000  toneladas  métricas,  sendo  240.000  to- 
neladas de  açúcar  de  beterraba  e  28.000  toneladas 
dc  açúcar  de  cana.  Em  1953/54,  a  produção  foi 
de  311.358  toneladas  e,  em  1952/53,  de  574.964, 
cifras  que  indicam  um  presente  declínio  de  pro- 
dução. 

ESTADOS  UNIDOS 

O  Sr.  Harcld  D.  Cooley,  representante  do  Es- 
tado da  Carolina  do  Norte  e  presidente  da  Comis- 
são Agrícola  da  Câmara  dos  Representantes,  falan- 
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do  aos  jornalistas,  depois  de  uma  reunião  secreta 
dessa  Comissão,  declarou:  "Os  países  exportadores 
de  açúcar,  que  pagam  a  plena  tarifa  alfandegária, 
serão  beneficiados  por  uma  participação  crescente  no 
mercado  dos  Estados  Unidos,  se  a  fórmula  de  com- 
promisso, atualmente  em  discussão,  fôr  definitiva- 
mente incorporada  à  nova  lei  sobre  o  açúcar". 

Cooley  declarou  ainda  que  a  Comissão  preten- 
dia modificar,  em  proveito  dos  países  exportadores 
que  pagam  a  plena  tarifa  alfandegária,  a  quota  de 
açúcar  importado  pelos  Estados  Unidos,  aumentando 
em  5  por  cento  o  volume  de  suas  exportações  desti- 
nadas a  esse  país. 

Conforme  o  antigo  projeto  de  revisão  da  lei 
sôbre  o  açúcar,  submetido  ao  Congresso  pelo  go- 
verno norte-americano,  a  participação  dos  produto- 
res de  açúcar  no  aumento  do  consumo  nos  Estados 
Unidos  devia  ser  distribuída  da  seguinte  forma:  55 
por  cento  para  os  produtores  nacionais,  45  por  cen- 
to para  os  países  exportadores.  Dessa  última  quan- 
tidade, Cuba  exportaria  6/10  para  os  Estados  Uni- 
dos e  os  países  que  pagam  a  plena  tarifa  alfande- 
gária, os  restantes  4/10. 

A  emenda,  que  será  votada  dentro  de  pouco 
tempo,  determina  que  a  partir  de  1957,  data  em 
que  expira  a  atual  lei,  as  percentagens  serão  distri- 
buídas em  partes  iguais,  entre  os  produtores  nacio- 
nais e  os  exportadores,  bem  como  entre  Cuba  e  os 
países  que  pagam  a  plena  tarifa  alfandegária. 

O  presidente  da  Comissão  Agrícola  manifestou 
ainda  que  as  sanções  previstas  pelo  atual  projeto  de 
lei  não  seriam  incorporadas  na  versão  final  e  defi- 
nitiva da  nova  lei  sobre  o  açúcar.  Essas  sanções  es- 
tabeleciam que  o  Peru  e  as  Filipinas,  países  não  sig- 
natários do  Acordo  Internacional  sôbre  o  Açúcar, 
não  se  beneficiariam  das  medidas  que  regulamentam 
o  aumento  do  consumo. 

ETIÓPIA 

Na  assembleia  geral  de  acionistas  da  Hendels- 
vereinging  "Amsterdam"  (H.V.A.),  a -maior  com- 
panhia agrícola  holandesa,  operando  presentemente 
na  Indonésia  e  na  Etiópia,  foram  encaradas  com  oti- 
mismo  as  perspectivas  das  atividades  na  Etiópia, 
onde  a  H.V.A.  está,  agora,  iniciando  a  terceira  esta- 
ção de  plantação  e  moagem  de  cana  de  açúcar.  A 
direção  da  companhia  está  convencida  de  que  o  con- 
sumo de  açúcar  na  própria  Etiópia  continuará  a  au- 
mentar. Quando  fôr  completada  a  expansão  da  usi- 
na de  açúcar  etiópica,  a  produção  se  elevará  de 
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15.000  para  25.000  toneladas  por  ano,  o  que  será 
suficiente  para  as  necessidades  internas  daquele  país. 

A  companhia  está  estudando  a  montagem  de 
uma  segunda  usina  para  produção  de  açúcar  na 
Etiópia. 

FORMOSA 

As  exportações  de  açúcar  realizadas  por  Tai- 
wan (Formosa),  em  1954,  alcançaram  515.660  to- 
neladas métricas.  Dêsse  volume,  289.282  toneladas 
se  destinaram  ao  Japão,  contra  328.703  toneladas 
em  1953. 

A  produção  de  Formosa  em  1953/54  foi  de 
701.155  toneladas  e  em  1954/55,  de  600.000  tons. 

HOLANDA 

As  primeiras  estimativas  oficiais  indicam  para 
êste  ano,  na  Holanda,  uma  área  de  cultivo  de  be- 
terraba de  66.500  hectares  —  15  por  cento  menor 
que  a  do  ano  passado,  que  foi  de  78.555  hectares. 
A  cifra  oficial  fica  também  abaixo  5 . 000  hectares 
da  última  estimativa  de  F.  O.  Licht. 

ÍNDIA 

O  presidente  da  Associação  dos  Fabricantes  de 
Açúcar  chamou  a  atenção  dos  produtores  do  país 
para  a  necessidade  de  serem  tomadas  medidas  ime- 
diatas, a  fim  de  evitar  uma  queda  vertiginosa  nos 
preços  do  açúcar. 

O  Sr.  Mala  Charat  Ram  pediu  ao  govêrno  as 
seguintes  medidas:  a)  suspensão  das  importações  de 
açúcar  no  próximo  ano;  b)  controle  mais  firme  dos 
estoques  de  açúcar  do  país,  considerando-se  as  im- 
portações feitas  êste  ano  como  um  estoque  de  se- 
gurança; c)  supressão  do  novo  imposto  de  Rs  l/ó 
por  maund,  que  a  indúsrtia  considera  prejudicial  a 
seus  interêsses. 

INDONÉSIA 

Durante  uma  visita  à  Alemanha  Oriental  uma 
delegação  económica  da  Indonésia  encomendou  uma 
fábrica  de  açúcar  completa,  incluindo  uma  destilaria 
e  uma  usina  de  força.  A  fábrica  terá  capacidade  para 
2.000  toneladas  diárias  de  cana,  isto  é,  para  fabri- 
cação de  200  toneladas  de  açúcar  refinado,  enquan- 
to que  a  destilaria  poderá  produzir  1 5 . 000  litros 
de  álcool  aproveitando  as  54  toneladas  de  melaços 
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por  dia.  Além  disso,  a  encomenda  compreende  um 
equipamento  para  transporte  de  cana  e  também  la- 
boratórios de  física,  química  e  geologia.  A  pri- 
meira entrega  do  material  deverá  ocorrer  brevemente. 

No  mês  de  abril  de  1955,  a  Indonésia  expor- 
tou 4.336  toneladas  métricas  de  açúcar,  para  a  Índia, 
Japão,  Formosa  e  Coréia. 

INGLATERRA 

Notícias  chegadas  de  Londres  informam  que 
o  Comité  Executivo  do  Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  reunido  na  capital  britânica,  examinou  a  si- 
tuação do  mercado  mundial.  Trata-se  de  uma  reu- 
nião periódica,  mas  dada  a  baixa  recente  da  cotação 
mundial  do  açúcar,  além  do  preço  mínimo  do  acor- 
do, de  3,25  cents  dos  Estados  Unidos  pela  libra- 
pêso,  acredita-se  que  o  Comité  terá  que  se  pronun- 
ciar sôbre  a  questão  de  uma  redução  eventual  dos 
contingentes  de  exportação,  no  intuito  de  estabilizar 
a  cotação.  No  entanto,  não  tendo  sofrido  qualquer 
mudança  a  posição  estatística  internacional,  desde  a 
última  fixação  dos  contingentes,  os  meios  londrinos 
açucareiros  exprimem  a  opinião  de  que  a  redução 
dos  contingentes,  se  fôr  efetivamente  resolvida,  não 
irá  além  de  5%,  ou  seja  um  total  de  23.000  tone- 
ladas . 

Sabe-se  que  o  mercado  fora  beneficiado,  nos  úl- 
timos meses,  por  vultosas  compras  soviéticas  em 
Cuba,  na  França,  Grã  Bretanha,  compras  avaliadas, 
por  fontes  americanas,  em  setecentas  mil  toneladas, 
êste  ano,  enquanto  normalmente,  a  Rússia  figura 
entre  os  países  exportadores. 

Ocorre  lembrar  que  pelos  têrmos  do  art.  21  do 
Acordo  Internacional  sôbre  o  Açúcar,  está  prevista 
uma  redução  dos  contingentes  de  exportação,  no  caso 
da  cotação  mundial  cair,  em  média,  além  do  mínimo 
de  3,25  cents  a  libra,  durante  quinze  dias  úteis 
consecutivos.  Hoje,  a  cotação  está  ligeiramente  mais 
firme)  mas  ainda  está  a  3,20  cents  a  libra. 

IRAQUE 

A  meio  milhão  de  lavradores  do  Iraque  cor- 
responde meio  milhão  de  toneladas  de  tâmaras,  cifra 
esta  em  que  se  calcula  a  colheita  deste  ano.  Qaa;s 
seriam  as  possibilidades  de  utilizar  esta  riqueza  na- 
tural do  país  para  remediar  a  pobreza  dos  lavrado- 
res? Em  que  mercados  se  poderão  colocar  estes  fru- 
tos do  Oriente  que  se  colhem  em  quase  todos  os 
oásis  e  sobretudo  na  região  de  Basra?  Os  estadistas 
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árabes  em  Bagdad  ocupam-se  destes  problemas  há 
já  bastantes  anos. 

As  palmeiras  esbeltas,  a  cujos,  pés  nasceram  al- 
deias de  adobe,  constituem  a  base  da  existência  de 
grande  parte  da  população.  O  preço  é  realmente 
convidativo:  uns  dois  a  três  centésimos  de  dólar 
por  libra.  O  teôr  de  vitaminas  é  elevado  e  o  seu 
valor  nutritivo  é  tal  que  um  homem  poder-se-ia  sus- 
tentar de  um  quilograma  de  tâmaras  por  dia.  No 
iraque  colhem-se  provavelmente  as  melhores  tâma- 
ras do  mundo,  que  correm,  não  obstante,  o  risco 
de  serem  lançados  no  Golfo  Pérsico.  Um  dos  peri- 
tos económicos  da  legação  alemã  em  Bagdad,  o  Sr. 
von  Waldow,  julga  ter  encontrado  a  solução  deste 
grave  problema.  Estudou  conscienciosamente  as  pos- 
sibilidades -de  utilizar  as  48  espécies  de  tâmaras, 
cada  qual  dela  mais  doce  e  mais  rica  em  energia. 
Um  quilo  de  tâmaras  corresponde  a  1.280  calorias. 
Para  muitos  árabes,  persas  e  indus,  as  tâmaras  re- 
presentam um  dos  alimentos  principais.  Observou- 
se  porém  que  as  exportações  para  os  países  ociden- 
tais diminuíram.  Es  1954,  por  exemplo,  os  50  mi- 
lhões de  habitantes  da  Alemanha  Ocidental  impor- 
taram apenas  25.000  toneladas  de  tâmaras.  O  Sr. 
voii  Waldow  resolveu  remediar  a  situação. 

O  Iraque  importa  anualmente  umas  100.000 
toneladas  de  açúcar.  A  importação  de  açúcar  au- 
menta constantemente.  O  Sr.  von  Waldow  propôs 
por  isso  que  se  extraísse  o  açúcar  das  tâmaras  de  que 
se  perdem  grandes  quantidades.  Uma  importante 
fábrica  de  máquinas  da  Alemanha  Ocidental  apro- 
veitou essa  sugestão  e  já  conseguiu  fabricar  um  xa- 
rope de  tâmara  excelente.  Fábricas  inglesas  e  suí- 
ça? dedicaram-se  à  construção  de  um  tipo  de  fá- 
brica de  açúcar  à  base  de  tâmaras  que  possa  traba- 
lhar com  melhor  rendimento. 

O  Sr.  von  Waldow  não  se  limitou  ao  apro- 
veitamento do  açúcar  contido  nas  tâmaras.  Na  sua 
opinião  seria  importante  que  se  aproveitassem  -as 
câmaras,  com  o  seu  elevado  teôr  de  hidrocarbona- 
tes,  para  fabricar  um  tipo  de  forragem  extrema- 
mente barato  e  bom.  Caso  seja  possível  realizar 
a  sua  idéia,  a  Alemanha  Ocidental  poderia  importar 
anualmente  do  Iraque  umas  200.000  toneladas^  des- 
te produto.  Já  se  iniciou  uma  série  de  experiências 
práticas,  sendo  prematu-o  pronunciar  hoje  um  juízo 
definitivo  sôbre  as  investigações  a  que  se  está  pro- 
cedendo. O  destino  dos  lavradores  do  Iraque  con- 
tinu.:  a  depender  da  colheita  de  tâmaras  que  espera 
pelos  seus  compradores,  uma  colheita  que  repre- 
senta só  por  si  cerca  de  80  por  cento  da  colheita 
mundial. 
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ISRAEL 

Na  primavera  de  1956,  duas  usinas  começarão 
a  industrializar  as  beterrabas  do  país.  A  primeira 
dessas  usinas  está  instalada  em  Ramat  Can  e  tem 
capacidade  para  tratar  20  toneladas  de  matéria  pri- 
ma por  dia;  a  segunda^  em  Afute,  é  mais  importante 
e  pode  tratar  até  1 . 000  toneladas  por  dia. 

A  matéria  prima  será  fornecida  por  lavouras  fun- 
dadas em  uma  área  de  2 . 500  hectares.  A  cultura  da 
beterraba  em  Israel  teve  início  em  1951  e  todos 
os  anos  vem  aumentando.  Os  rendimentos  agríco- 
las são  bons  e  o  conteúdo  de  sacarose  superior  ao 
das  beterrabas  européias.  < 

A  cultura  da  beterraba  não  encontrou  dificul- 
dades especiais,  é  semeada  no  outono  para  ser  co- 
lhida na  primavera,  sendo  apenas  necessário  forne- 
cer às  lavouras  3.000  metros  cúbicos  de  água  por 
hectare.  Os  solos  onde  se  cultiva  á  beterraba  po- 
dem ser  utilizados  durante  o  verão  para  culturas 
suplementares.  O  preço  de  custo  é  ligeiramente  su- 
perior ao  de  outros  países,  isso  devido  principal- 
mente à  mão  de  obra. 

O  cultivo  da  cana  de  açúcar  no  país  é  teori- 
camente possível,  mas  os  rendimentos  são  baixos. 

O  sorgo  doce  é  outra  fonte  de  açúcar  apro- 
veitável. Por  enquanto  vem  sendo  utilizado  so- 
mente na  produção  de  xarope. 

PERU 

A  produção  de  1955  é  estimada  em  660.000 
toneladas.  No  ano  passado,  foram  produzidas  600 
mil  toneladas,  das  quais  430.000  toneladas  se  des- 
tinaram à  exportação  e  170.000  ao  consumo  in- 
terno. 

As  exportações  de  açúcar  peruano  no  período 
de  janeiro  a  maio  de  1955  totalizaram  161.649  to- 
neladas, assim  distribuídas:  Chile,  86.925;  Bolívia, 
24.364;  Grã  Bretanha,  17.339;  Japão,  14.133;  U. 
S.  A,  5.053;  Alemanha  Ocidental,  3  967;  outros 
países,  9.868. 

PORTO  RICO 

De  acordo  com  a  Junta  de  Comércio  de  Por- 
to Rico,  a  indústria  açucareira  da  ilha  atravessou  um 
ano  adverso  em  1954,  quando  a  produção  racio- 
nada foi  vendida  a  preços  baixos.  Pelo  segundo 
ano  consecutivo  foi  facilitado  a  Porto  Rico  limitar 
Aia  produção,  de  acordo  com  as  disposições  da  Lei 
Açucareira  dos  Estados  Unidos.  A  produção  foi  de 
1.204.000  toneladas  curtas,  ligeiramente  superior  à 
safra  de  1953,  mas  inferior  em  12  por  cento  à  sa- 
fra não  limitada  de  1952.  Determinou  a  limitação 
da  safra  o  Secretário  da  Agricultura,  sob  a  alegação 


de  que  a  ilha  teria  um  excedente  de  149.000  tone- 
ladas de  açúcar  no  fim  do  ano  de  1953. 

Pela  primeira  vez,  desde  que  foram  restabele- 
cidas as  quotas,  depois  da  Segunda  Guerra  Mundial, 
Porto  Rico  não  se  tem  beneficiado  com  a  requisição 
de  uma  quota  adicional  para  cobrir  deficits  de  ou- 
tros países.  Somente  se  lhe  foram  atribuídas  1.859 
toneladas,  como  resultado  dos  deficits  do  Havaí  e 
das  ilhas  Virgens.  Com  todas  as  zonas  produtoras 
prometendo  igualar  ou  ultrapassar  suas  quotas  de 
1955  —  como  aconteceu  em  1954  —  Porto  Rico  ali- 
menta poucas  esperanças  de  ver  reduzidos  seus  ex- 
cedentes. Sua  única  esperança  para  uma  produção 
maior  reside  na  possibilidade  da  revisão  das  quotas 
atribuídas  a  Porto  Rico  na  Lei  Açucareira. 

Os  excedentes  da  ilha  aumentaram  em  1954, 
quando  a  produção  de  açúcar  excedeu  em  22.000 
toneladas  o  volume  negociável.  Devido  às  restri- 
ções de  safra,  foram  deixadas  nos  campos  canas  em 
quantidade  suficiente  para  produzir  110.000  tone- 
ladas de  açúcar. 

Os  custos  de  operação  nas  usinas  foram  infe- 
riores em  1954,  como  resultado  do  menor  valor  das 
bolsas  para  açúcar,  se  bem  que  essa  economia  se 
tenha  anulado  pelos  preços  menores  pagos  pelo 
açúcar.  O  preço  do  produto  cru  foi  muito  baixo 
durante  todo  o  ano.  A  média  anual  para  1954  ficou 
aproximadamente  20  centavos  de  dólar  abaixo  dn 
média  de  1953  em  cada  cem  libras. 

A  produção  de  Porto  Rico,  a  24  de  março  deste 
ano,  se  comparava  de  forma  favorável  com  as  dos 
anos  anteriores  em  igual  data.  O  rendimento  de 
sacarose  foi  mais  elevado  do  que  no  ano  anterior, 
porém  ligeiramente  mais  baixo  do  que  em  1953. 

TURQUIA 

A  elevação  constante  do  nível  de  vida  nas 
zonas  agrícolas  é  o  principal  fator  do  aumento  do 
consumo  de  açúcar  na  Turquia  —  afirma  Gerike, 
Bahr  &  Cia.,  em  seu  boletim  de  1'  de  agosto,  acres- 
centando que  as  estimativas  para  êste  ano  indicam 
uma  produção  superior  a  300.000  toneladas  e  um 
consumo  de  12,2  quilos  '"per  capita",  enquanto  que 
cm  1953  o  consumo  não  ia  além  de  3,5  quilos. 

UNIÃO  SOVIÉTICA 

Em  outubro  vindouro  deverá  entrar  em  fun- 
cionamento uma  das  maiores  usinas  de  açúcar  da 
União  Soviética,  ora  em  construção  na  Bessarábia. 
Essa  usina  disporá  de  uma  capacidade  para  benefi- 
o;unento  de  2.500  toneladas  de  beterrabas,  por 
dííl  —  informa  F.  O.  Licht. 
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USINA    NOSSA   SENHORA    DE  APARECIDA 

ITAPIRA  -  SÃO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

r  . ,  ,  .  \  1200  toneladas  de  cana 
Capacidade  diária  {  ,.„       ,  ,  , 

1  I  30000  litros  de  álcool  absoluto 

Tôda  ela  planejada  e  construída  pelas  firmas  associadas: 

«M.  DEDINI  S.  A.»  —  Metalúrgica 

«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  Acessórios  para  Usinas  S.  A. 

«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Vista  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos 


de  28x54,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 


INFORMAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  -  AV.  RIO  BRANCO,  25  -  17/18  andares  _  Ca.xa  Pos *d  7 
RECIFE  _  175   Rua  da  Aurora  -  Bloco  C  -  S.  501/506  -  Ca.xa  Postal  440 
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ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CANA  DE  PIRACICABA 


QUADRO  DE  ANÁLISES,  DE  PRODUÇÃO  DE  CANA  E  DE  AÇÚCAR  PROVÁVEL,  POR  HECTARE,  DA  VARIEDADE 

Co  290,  COMPARADA  COM  A  VARIEDADE  Co  419 


CANA  PLANTA  (18  meses)  -  Plantio:  25/4/49  -  1*  Corte:  6/9/1950 


ViDii.TiAni:c 

1 
1 
i 

|    Produção  p/Ha 
Toneladas 

1 

Boletim  de  Análise 

Açúcar  Prov.  96" 

Brix 

Sacarose 

"  ' 

Pureza 

Por  Ha 
Ton 

P/ton  Cana 
Kg 

Co  290   

1 

67,2 

22,6 

20  39 

90  22 

8  8 

1  30  87 

19  ff 

63,2 

22,0 

19,32 

87,81 

7,6 

120,40 

64,8 

22,0 

19,61 

89,13 

,8,1 

125,14 

67,8 

22,2 

19,27 

86,80 

8,2 

121,37 

62,0 

22,2 

19,99 

87,79 

7,7 

123,45 

60,0 

22,6 

20,00 

88,49 

7,6 

127,18 

Soma   

385,0 

133,6 

118,08 

530,24 

48,0 

748,41 

Média   

64,2 

22,8 

19,68 

88,37 

8,0 

124,60 

Co  419   

1 

71,2 

23,6 

21,24 

89,99 

9,7 

136,17 

65,2 

23,6 

21,27 

90,12 

8,9 

136,46 

82,8 

23,2 

20,59 

88,74 

10,9 

131,12 

72,4 

23,0 

20,35 

88,47 

9,4 

129,39 

69,8 

23,2 

20,73 

89,35 

9,2 

132,45 

ti           f  * 

67,6 

23,2 

20,76 

89,48 

9,0 

132,73 

Soma   

429,0 

139,8 

124,94  . 

536,15 

57,1 

798,32 

Média   

71,5 

23,3 

20,82 

89,36 

9,6 

134,02 

PRIMEIRA  SOCA  (12  mêses)  -  2'  Corte:  18/9/51 


Co  290    .  .  

54,6 

21,9 

20,91 

95,47 

7,5 

|  137,71 

ff  ff 

50,2 

21,9 

19,59 

89,45 

6,3 

125,22 

65,4 

22,3 

19,23 

86,23 

7,9 

|  120,73 

58,0 

22,1 

19,97 

90,36 

7,4 

128,28 

ff  ff 

65,0 

23,3 

20,74 

90,01 

8,6 

132,26 

ff  ff 

50,0 

23,1 

20,78 

89,95 

6,7 

133,19 

Soma   

343,2 

134,6 

121,22 

541,47 

44,4 

777,39 

Média   

57,2 

22,4 

20,20 

90,25 

7,4 

129,56 

Co  419   

59,8 

23,5 

21,34 

90,80 

8,2 

137,39 

•  •  ff 

49,8 

22,7 

21,04 

92,68 

6,8 

136,75 

it  *f 

84,6 

22,3 

20,64 

88,58 

11,3 

134,04 

60,0 

22,7 

20,63 

90,88 

8,0 

132,87 

64,0 

23,5 

21,10 

89,78 

8,6 

135,12 

57,8 

23,1 

21,14 

91,51 

7,9 

136,60 

Soma   

376,0 

137,8 

125,89 

544,23 

50,8 

812,80 

Média 

62,7 

23,0  ' 

20,98 

1 

90,71 

1 

8,5 

1 

135,46 
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A  ECONOMIA  CANAVIEIRA  DE  MINAS  GERAIS 


Miguel  Costa  Filho 


(Continuação) 

Em  1873,  tentou-se  elevar  a  taxação  so- 
bre os  engenhos  de  moendas  de  ferro. 

Contra  uma  emenda  nesse  sentido,  apre- 
sentada ao  projeto  que  orçava  a  receita  e 
fixava  a  despesa  provincial  para  o  ano  fi- 
nanceiro de  1874  a  1875,  manifestou-se  o 
deputado  Valadão,  ten.-còronel  Manuel  Iná- 
cio Gomes  Valadão.  O  representante  do  povo 
mineiro  lembrou  que  a  primeira  assembleia 
provincial  criara  o  imposto  na  razão  de 
10*000  a  40$000,  conforme  o  motor  e,  no 
máximo,  quando  a  cana  fôsse  reduzida  i 
aguardente.  Não  acreditava  que  o  aumento 
pleiteado  desse  o  resultado  almejado,  alu- 
dindo ao  clamor  que  levantariam  os  contri- 
buintes. Recordando  a  sua  experiência  de 
exator  da  fazenda  provincial,  havia  já  vinte 
anos,  referiu  que  os  proprietários  de  enge- 
nhos lançados  em  10$000  pagavam  sem  obje- 
ção  alguma;  os  da  categoria  dos  40$000  re 
clamavam  e  recalcitravam,  alegando  ora  que 
a  geada  ora  que  o  fôgo  lhes  destruíam  os 
canaviais;  muitos  conseguiam  o  alívio  da 
imposição. 

Apoiado  por  Xavier  da  Veiga,  prosseguiu 
o  orador  em  sua  crítica;  disse  adiante  que 
o  aumento  da  produção  de  aguardente,  de 
rapadura  c  de  açúcar  acarretou  a  reprodu- 
ção das  casas  de  negócios,  a  elevação  do 
número  de  taverneiros  que  «dão  tanta  ren- 
da a  província  pelos  impostos  que  pagão,  e 
cpie  são  a  principal  fonte  de  receita  muni- 
cipal da  província,  já  pelos  direitos  de  licen- 
ça, já  pelas  aferições  de  pezos  e  me- 
didas.» (7) 

Valadão  entendia  que,  para  evitar  o  de 
ficif  previsto,  o  (pie  se  devia  fazer  era  di- 
minuir a  despesa,  não  elevar  impostos. 

Por  outro  lado,  a  situação  da  lavoura 

cana  vieira  apresentava  aqui  ou  acolá  aspec- 
tos sombrios.  Na  comarca  do  Hio  Verde, 
Baependi,  Itajuba  e  Jaguari,  informou  o  re 


(7)  Ann.Ks  da  Asscmbléa  Legislativa  Provincial  de 
Minas  Geraes:  Anno  Segundo  da  19*  Legislatur.i.  Ouro 
Preto  1875,  p.  336. 


presentante  do  povo,  ela  sofria  uma  con- 
corrência terrível.  É  que  da  província  vi- 
zinha do  Rio  de  Janeiro  vinha  para  aquêles 
pontos  aguardente  mais  forte  e  mais  bara- 
ta. O  produto  mineiro,  em  vista  disso,  era 
preterido  no  consumo,  em  alguns  lugares. 

0  deputado  Tolentino,  Dr.  Manuel  Go- 
mes Tolentino,  usou  da  palavra  na  mesma 
sessão,  a  37-  daquele  ano,  no  mesmo  senti- 
do. Chegou  a  falar  em  reação,"com  o  apoio 
de  seu  colega  B.  Pinto,  contestados  ambos, 
entretanto,  por  Justino  de  Andrade  Câma- 
ra, que  disse  não  haver  reação  contra  a  la- 
voura e  a  indústria. 

Mas  Tolentino  voltou  à  carga,  referin- 
do-se  aos  clamores  que  ouvira  quando,  não 
se  lembrava  bem  se  em  1870,  a  assembléia 
levantara  para  60$000  o  imposto  anual  so- 
bre os  engenhos  movidos  por  água,  além  de 
muitos  outros  impostos.  Apoiado  nesse  pas- 
so por  J.  Miguel  de  Siqueira,  aquêle  depu- 
tado exclamou  que  «a  classe  da  lavoura  era 
a  única  que  gemia  debaixo  do  pêso  de  maio- 
res impostos  e  contribuições». 

Note-se  que  reclamações  que  tais  não 
eram  feitas  pela  primeira  vez.  Na  legislatu- 
ra anterior  haviam-se  expressado  no  mes- 
mo sentido  Joaquim  Inácio  Nogueira  Peni- 
do  e  Teotónio  de  Miranda  Lima,  conforme 
recordou  o  orador,  aparteado  adiante  pelo 
seu  colega  B.  Pinto:  —  Os  impostos  sobre 
engenhos  de  cana  já  são  tantos,  que  não 
podemos  exportar  a  produção  dessa  in- 
dustria. 

O  deputado  Tolentino  concordava  com 
o  aumento  dos  impostos,  mas  em  outras  cir- 
cunstâncias, quando  «o  cultivo  da  canna  de- 
senvolver-se  mais,  quando  tivermos  machi- 
nas  aperfeiçoadas  e  boas  estradas,  quando 
se  houver  introduzido  na  província  de  Mi- 
nas o  systema  das  turbinas  usadas  em  mui- 
tos municípios  da  província  do  Rio,  como 
por  exemplo  no  município  de  Campos  e  al 
guns  lugares  do  município  de  S.  Fidélis.» 

O  representante  do  povo  mineiro  fala 
em  crise  da  lavoura,  nos  contratempos  sur- 
gidos nos  últimos  anos. 
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O  deputado  Capanema  acrescenta,  a  es- 
sas causas,  as  secas.  Confirma  o  asserto  B. 
Pinto:  —  Não  ha  agua  para  mover  as  ma- 
chinas. 

—  Não  ha  absolutamente,  insiste  Capa- 
nema. 

Tolentino  prossegue:  —  Ella  (refere-se 
à  lavoura)  se  acha  em  decadência,  seu  es- 
tado actual  é  assustador,  não  ha  meio  de 
fácil  transporte,  principalmente  os  géneros 
produzidos  pela  canna  tem  uma  marcha 
mais  demorada  e  ha  mais  ónus  em  seus 
transportes. 

Adiante,  o  orador  observou  que  maior 
fôrça  de  razão  milita  a  respeito  daqueles  en 
genhos  que  não  são  movidos  por  água  e 
que,  aliás,  estavão  na  excepção,  porem  que 
a  comissão  de  finanças  entendeu  não  dever 
excluir  dos  impostos.  Se  a  respeito  dos 
primeiros  nota  os  inconvenientes  apontados, 
com  mais  forte  razão  não  houve  justiça  em 
compreender-se  nos  impostos  aqueles  enge- 
nhos que  a  êles  não  estavam  sujeitos,  isto 
é,  os  movidos  por  braços  livres;  êstes  pou- 
co ok  nenhum  lucro  podiam  dar. 

Depois  de  outras  considerações,  escla- 
receu que  o  quase  comum  pensar  dos  lavra- 
dores, pensamento  que  era  também  o  seu, 
era  de  que  as  medidas  concernentes  aos  im- 
postos tivessem  um  critério  de  igualdade. 
Acabara  de  receber  pedidos  de  muitos  fazen- 
deiros do  município  de  Queluz  para  que  hou- 
vesse justiça  quanto  aos  impostos  sôbre  en- 
genhos, lembrando  que  fossem  exigidos  em 
relação  ao  número  de  escravos  que  possuís- 
se cada  fazendeiro.  Respondendo  a  indaga 
ção  de  um  colega,  Tolentino  fala  sôbre  aque- 
le município,  que  disse  dividir-se  em  fregue- 
sias da  mata  e  freguesias  do  campo.  Nas 
freguesias  da  mata,  em  sua  quase  totalida- 
de usa-se  da  cana  em  ponto  grande;  há  bons 
engenhos  de  água. 

O  deputado  B.  Pinto,  em  aparte,  obtem- 
pera que  também  os  havia  em  muitas  fre- 
guesias do  campo. 

Tolentino,  confirmando  essa  asserção, 
cita  a  do  Brumado  do  Suaçui,  entre  ou- 
tras. E  acrescenta  que  o  número  de  enge- 
nhos em  Queluz  é  grande. 

O  assunto  voltou  a  ser  debatido  na  ses- 
são seguinte,  isto  é,  na  de  6  de  novembro 
de  1873. 


0  deputado  Salatiel  de  Andrade  niani- 
fcstou-se  contra  o.  aumento  do  imposto  d. 
40-|000  para  50-fíOOO  nos  engenhos  de  moen- 
da de  ferro,  por  entender  que  se  devia  aco- 
roçoar  o  melhoramento  da  lavoura.  Todos 
nós  sabemos,  disse  textualmente,  que  o  en- 
genho de  ferro  é  um  progresso  na  lavou 
ia...  O  orador  aludiu  ainda  às  «diversas 
moléstias»  que  atacavam  os  canaviais. 

Alguns  anos  mais  tarde,  não  melhorara 
a  situação.  Piorara,  segundo  é  de  crer.  A 
falta  de  braços  era  uma  das  causas  da  crise 
de  que  padecia  a  lavoura.  Bem  entendido, 
braços  úteis,  porque  braços  havia... 

Muito  embora,  segundo  se  pode  ver  nos 
respectivos  Anais,  os  membros  da  Assem- 
bleia Provincial  se  ocupassem  de  preferência 
de  casos  políticos  —  versando  a  maioria  de 
seus  discursos  questões  de  reconhecimento, 
fraudes  c  violências  nas  eleições,  persegui- 
ções políticas,  ctc.  —  as  queixas,  as  reivindi- 
cações, as  aspirações  dos  agricultores  e  dos 
industriais  não  deixavam  de  ser  encaminha- 
das através  dos  deputados,  muitos  dos  quais 
pertenciam  a  essas  classes. 

O  leitor  tem  podido  ver  isso.  no  pre- 
sente trabalho. 

Acompanhemos  agora  a  intervenção  de 
outro  representante  do  povo  mineiro  naque- 
la Assembléia,  no  mesmo  sentido. 

Na  sessão  de  29  de  agosto  de  1877,  o 
deputado  Joaquim  Getúlio  Monteiro  de  Men- 
donça justificando  um  projeto  de  aprovei- 
tamento dos  índios  em  atividàdes  económi- 
cas, «um  passo  para  a  obra  da  catechese  e 
civilisação»  dos  mesmos,  declarou  ter  em 
vista  o  desenvolvimento  da  agricultura  no 
inculto  mas  fertilíssimo  solo  mineiro.  (8) 

Não  queria  investigar  as  causas  espe- 
ciais de  seu  «atrazo,  senão  decadência»,  mas 
apontava  «um  dos  grandes  males,  a  falta 
de  emprego  de  braços  que,  não  raras  ve- 
zes activos  para  o  mal,  permanecem  sem- 
pre inactivos  para  o  bem.» 

Muitos  desses  braços  são  de  antigos  es- 
cravos, conforme  se  infere  das  palavras  que 
a  seguir  pronunciou  o  orador,  referindo- se 


(8)  Annaes  da  Assembléa  Provincial  de  Minas  Gc- 
raes,  Segundo  ann0  da  Vigesirr.a  Segunda  Legislatura, 
Sessão  de  1877.    Ouro  Preto.    Typ.  de  J.   F.  de  Paula 

Castro.    1877,  p.  31. 
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á  «humanitária  lei  que  deu  no, a  organiza- 
ção ao  elemento  servil.» 

Nesse  discurso  do  deputado  Getúlio,  co- 
mo em  outros  que  se  encontram  naqueles 
Anais,  de  outros  representantes  da  provín- 
cia, nota-se  preocupação  pela  idéia  da  eman- 
cipação dos  escravos,  aceita  quase  sempre 
com  simpatia  más  a  ser  concretizada  com 
precauções,  aos  poucos,  não  como  acabou 
sendo  feita,  de  golpe,  devido  justamente  à 
demora  na  sua  solução  definitiva,  às  resis- 
tências opostas  pelo  partido  escravocrata, 
muito  forte,  pois  era  constituído  principal- 
mente pelos  proprietários  de  terras,  pelos 
latifundiários,  a  classe  mais  poderosa  do 
País,  a  que  de  fato  o  governava,  mas  con- 
tra a  qual  já  se  erguiam  até  agricultores 
mais  adiantados,  donos  de  fazendas  de  café, 
nas  províncias  do  sul,  que  já  utilizavam  imi- 
grantes. 

Continuando,  Joaquim  Getúlio  M.  de 
Mendonça  reconheceu  que  a  lei  de  28  de  se- 
tembro de  1871,  a  que  se  referira,  havia 
sido  estabelecida  do  modo  o  mais  suave  e 
que  se  coadunava  com  as  condições  do  País, 
mas  causava  «considerável  prejuízo  á  lavou- 
ra, que  desde  então  entrou  em  uma  fase  cri- 
tica.» f 

Neste  estado  de  coisas,  prosseguiu,  o 
produtor  arca  com  dificuldades  na  aquisi- 
ção de  braços  para  a  lavoura  e  tudo  vai  pe- 
sar com  mão  de  ferro  sôbre  o  consumidor, 
que  compra  os  géneros  de  primeira  necessi- 
dade por  preço  exorbitante.  Observou 
adiante  que  o  braço  escravo  escasseava  de 
modo  a  causar  apreensões  aos  que  se  inte- 
ressavam pelo  futuro  da  Pátria. 

Mas  se  a  lavoura  se  ressentia  de  braços, 
se  os  donos  de  estabelecimentos  agrícolas 
sentiam  as  dificuldades  oriundas  dêsse  e  de 
outros  obstáculos  que  os  estorvavam,  a 
quem  tivesse  olhos  de  ver  não  passaria  des- 
percebido (pie  nas  camadas  inferiores  da  so- 
ciedade debatiam-se  em  situação  ainda  mais 
difícil  milhares  de  pessoas.  Entre  os  proprie- 
tários de  terras  (pie  atravessavam  épocas  de 
bonanças  e  épocas  de  crise  e  a  massa  escra- 
va, entre  a  classe  mais  alta  e  a  mais  baixa, 

vegetavam  camadas  proletárias. 

Na  sua  construtiva  oração,  a  propósito 
dessas  camadas  indefinidas,  incertas,  inse- 
guras, disse  o  representante  mineiro:  «.  .  .ha 
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uma  classe  de  homens  denominada  —  ag- 
gregados  —  que  vivem  nas  fazendas  sem  in- 
centivo para  o  progresso,  mesmo  sem  fé  no 
futuro  de  suas  famílias;  cultivão  terras 
alheas,  e  por  isso  sua  aspiração  é  nenhuma; 
não  se  oceupão  do  progresso  social,  e  mor- 
rem legando  a  miséria  ás  suas  famílias.  Há 
outra  classe,  a  dos  camaradas  que  não  cul- 
tivão terras,  nem  suas,  nem  alheas;  á  esta 
está  filiada  a  de  nómadas ...» 

Concluiu  por  apresentar  um  projeto 
criando  vinte  institutos  agrícolas. 

Ainda  no  penúltimo  decénio  do  século 
XIX,  a  situação  da  agricultura  era  tal  que 
alguém  pôde  dizer  que,  exceção  feita  da 
produção  do  café,  ela  não  passava,  em  ge- 
ral, do  período  denominado  doméstico.  (9) 

Produzir  quase  exclusivamente  para  o 
consumo,  acrescentou  Gonçalves  Chaves,  é 
a  sorte  da  pequena  lavoura  que  predomi- 
na nas  regiões  dos  campos. 

Contudo,  o  presidente  da  província  deu 
uma  nota  alviçareira,  registrando  o  movi- 
mento ascensional  da  produção  do  algodão, 
por  si  só  bastante  para  firmar  a  prosperi- 
dade de  Minas. 

Pelo  tempo  afora,  continuaram  os  cla- 
mores dos  dirigentes  das  atividades  eco- 
nómicas da  província,  agricultores,  donos  de 
engenhos,  etc,  repercutindo  na  Assembléia, 
nas  falas  e  relatórios  e  outros  documentos. 

Em  1888,  Coelho  de  Moura  chegou  a 
declarar  que  não  havia  exemplo  de  crise 
igual  e  que  era  preciso  animar  a  lavoura.  (10) 

Régis trou-se  isso  em  11  de  julho,  por- 
tanto, dois  mêses  após  a  assinatura  da  lei 
que  acabou  com  a  escravidão  no  Brasil  e 
quando  a  agricultura  se  debatia  nessa  crise 
geral  que  deu  em  terra  com  o  próprio  re- 
gime monárquico,  que  entravava  o  progres- 
so de  nossa  Pátria  e  era  uma  excrescência 
retardatária  na  ,  América  republicana. 


(9)  Falia  que  o  Exm.  Sr.  Dr.  Antonio  Gonçalves 
Chaves  dirigio  á  Assemblea  Legislativa  Provincial  de  Mi- 
nas Geraes  na  2*  sessão  ordinária  da  24"  Legislatura  em 
2  de  Agosto  de  1883.  Ouro  Preto.  Typografia  —  Do 
Liberal  Mineiro  —  1883,  p.  37. 

(10)  Annaes  da  Assen-.blea  Legislativa  Provincial 
de  Minas  Geraes.  Primeiro  Anno  da  Vigésima  Sétima 
l  egislatura.  Sessão  de  1888.  Ouro  Preto.  Typ.  do  "Libe- 
ral Mineiro."    1888,  p.  397. 
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Quando  transcrevemos  críticas  tão  con- 
tundentes ao  espírito  rotineiro  dos  lavrado- 
res de  Minas,  seríamos  injustos  se  calásse- 
mos que  não  representavam  êles  exceções 
tão  gritantes,  como  acaso  se  poderia  supor, 
cm  face  dos  confrades  das  outras  províncias. 

Em  verdade,  a  rotina  fazia  os  seus  ter- 
ríveis estragos  por  tôda  a  parte;  a  enorme 
maioria  de  nossos  agricultores  não  tinha 
olhos  para  ver  os  progressos  de  outros  paí- 
ses, nem  mesmo  os  de  alguns  colegas  de 
profissão,  brasileiros  como  êles. 

É  o  que  atestam  testemunhos  contem- 
porâneos, como  êste,  de  um  especialista  au- 
torizado, que  à  sua  qualidade  de  estudioso, 
de  homem  bem  informado  do  que  se  pas- 
sava nos  domínios  económicos,  agregava  a 
de  industrial  da  mesma  categoria.  «Os  plan- 
tadores brazileiros,  —  observou  Henri  Raf- 
fard,  —  teem  feito  poucos  tentamens  para 
romper  com  a  rotina  de  seus  antepassados, 
adoptando  os  methodos  de  uma  cultura  ra- 
cional; e  quanto  ao  fabrico  do  assucar  os 
primitivos  systhemas  estão  geralmente  ain- 
da em  uso,  pois  que  é  relativamente  peque- 
no o  numero  dos  romeiros  do  progresso. 

Os  novos  apparelhos  e  machinismos  fo- 
ram entre  nós  adoptados  20  annos  depois 
de  estarem  funccionando  nos  demais  paizes 
productores. 

Isto  é,  todavia,  fazer-se  excepção  quan- 
to ao  processo  da  diffusão  applicado  ao  fa- 
brico do  assucar  de  canna  em  consequen- 
cia  de  suas  maravilhas  na  industria  beterra 
beira.»  (11) 

ODISSÉIA  DE  UM  APARELHO 

Em  1858  houve  uma  tentativa  de  me 
lhorar  a  técnica  de  produção  de  açúcar,  por 
iniciativa  do  novo  presidente  da  província. 
Carneiro  de  Campos,  inspirando-se  nos  exem- 
plos de  outras  províncias,  como  a  do  Rio, 
procurava  impulsionar  o  progresso  da  in- 
dústria do  açúcar,  sugerindo  a  adoção  de 
processos  mais  adiantados.  Lutando  contra 
a  rotina  e  a  ignorância,  tentando  vencer  o 


(11)  Relatório  do  Jury  da  Secção  dos  Assucares  da 
Primeira  Exposição  Especial  Brasileira  de  Assucares  e 
Vinhos  organisada  pelo  Centro  da  Industria  e  Comercio 
de  Assucar.  Rio  de  Janeiro.  Imprensa  Nacional.  1890, 
p.  10. 
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carrancismo,  a  inércia,  a  incapacidade  de 
senhores  de  engenho  retrógrados,  sem  visão 
e  sem  conhecimentos,  o  presidente  tomo  i 
a  deliberação  de  comprar  diretamente  em 
Paris  um  «aparelho  de  força  centrífuga  des- 
tinado a  purgar,  e  clarificar  o  assucar.»  Ti- 
nha em  mente,  logo  que  chegasse  o  apare- 
lho, ejitregá-lo  ao  inteligente  fazendeiro  dou- 
tor Francisco  Martins  da  Silva  para  o  fazer 
trabalhar  em  seu  acreditado  estabelecimen- 
to agrícola,  permitindo  que  o  examinassem 
os  demais  fabricantes  daquele  produto  a  fim 
de  que  se  capacitassem  de  suas  vantagens 
a  assim  adquirissem  um  semelhante.  Acre- 
ditava o  esclarecido  governante  que  conhe- 
cido seu  uso  e  vantagem  seria  conveniente 
comprar  mais  alguns  para  vulgarizá-los  em 
outros  pontos  da  província.  (12) 

Em  abril  de  1859,  já  havia  chegado  o 
aparelho;  custara,  ao  todo,  3:867$813,  ao 
governo  provincial.  Êste  estava  convencido 
de  que  ia  prestar  um  serviço  a  Minas  e  aos 
produtores  de  açúcar.  Nos  últimos  anos, 
pondera  Carneiro  de  Campos,  houvera  escas- 
sez do  produto.  «É  esta,  ajunta,  uma  das 
industrias  que  mais  cumpre  auxiliar,  e  em 
que  os  productores,  obrando  com  intelligen- 
cia,  e  munidos  de  machinismos  próprios 
acharão  sempre  lucros  certos,  não  contando 
mesmo  com  outros  mercados,  alem  dos  que 
offerece  a  Província.»  (13) 

O  governante  mineiro  faz  em  seguida 
uma  apreciação  gera!  sobre  a  «rotineira» 
indústria  agrícola  e  fabril  da  província, 
suas  dificuldades  de  transporte,  falta  de  bra- 
ços e  o  definhamento  da  indústria  de  ex- 
tração  de  ouro  e  diamante.  Em  consequên- 
cia do  decaimento  dessa  última  atividade, 
os  mineiros  passaram  a  preferir  a  lavoura 
e  a  criação,  novas  povoações  surgiram  en- 
quanto outras  entraram  a  declinar. 

O  relatório  seguinte  do  mesmo  Carnei- 
ro de  Campos  dá  conta  do  fracasso  de  sua 


(12)  Palacio  da  Presidência  da  Província  dc  Mi- 
nas Geraes  em  25  de  Março  de  1858.  Carlos  Carneiro  dc 
Campos.  Ouro-Preto.   1858.  Typographi?  Provincial,  p.  30. 

(13)  Relatório  que  ao  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Delfino  Ribeiro  da  Luz  1*  Vice-Presidentc  da  Pro- 
víncia entregou  o  Illm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Carlos 
Carneiro  de  Campos,  em  o  dia  6  de  Abril  de  1859... 
Ouro  Preto.    Typographya  Provincial.    1859,  p.  46. 
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tentativa  de  introduzir  «um  grande  melho- 
ramento nessa  industria  (do  açúcar),  que 
de  dia  em  dia  se  vae  tornando  decaden- 
te.» (14)  Francisco  Martins  da  Silva,  o 
adiantado  fazendeiro,  o  progressista  agri- 
cultor, impôs  condições  inaceitáveis  para  o 
recebimento  do  aparelho...  Nenhum  outro 
o  quis.  .  . 

Os  relatórios  continuaram  ocupando-se 
do  caso  dêsse  desditoso  aparelho.  Uma  odis- 
seia .  .  . 

Pires  da  Mota  conta  que  aquele  Martins 
da  Silva  só  o  queria  de  graça.  E  o  gover- 
no teria  de  pagar  as  despesas  de  sua  con- 
dução. (15)  Em  diversas  vêzes,  anunciou-se 
sua  venda.  Não  apareceu  ninguém  para  o 
comprar,  nem  mesmo  de  graça  o  quiseram. 

Parece  inacreditável  que  haja  aconteci- 
do isso,  mas  é  o  que  diz  o  presidente  da 
Província  de  Minas  Gerais  no  ano  de  1861 

O  espírito  rotineiro  tem  dessas  coisas 
e  tudo  o  que  6  novo  é  recehido  com  des- 
confiança. 

Vamos  encontrar  novas  informações, 
no  Reíàtório  de  1869,  sôbre  o  aparelho 
em  que  tantas  esperanças  depositara 
Carneiro  de  Campos,  que  havia  mandado 
buscá-lo  na  Europa,  crente  de  que  os  seus 
esforços  e  as  despesas  do  governo  seriam 
recompensados  com  o  aperfeiçoamento  da 
técnica  de  fabricação  de  açúcar  em  Minas. 

Por  ordem  do  presidente  da  província, 
çelebrou-se  um  contrato  com  Manuel  Pinto 
de  Sousa,  concedcndo-sc-lhe  o  uso  do  refe- 
rido aparelho,  sem  ónus  para  o  governo. 

No  entanto,  0  contrato  não  foi  aprova- 
do; em  virtude  disso,  o  aparelho  foi  recon- 
duzido ao  depósito  dos  objetos  pertencen- 
tes à  província.  0  diretor  geral  de  Obras 
Públicas,  Vítor  Diniz  Coi.çalves,  que  dá  es- 


(14)  Relatório  que  ao  Mm»  e  Exin.  Sr.  Comn-.en- 
dador  Manuel  Teixeira  de  Souza  2»  Vice-Presidente  da 
Província  de  Minas  Geraes  apresentou  o  Conselheiro  Car- 
neiro de  Campos.    Typographia  Provincial.    1860,  p.  36. 

(15)  Relatório  que  a  Assembléa  Legislativa  Provin- 
cial de  Minas  Gerais  apresentou  na  abertura  da  sessão 
ordinária  de  1861  o  Mm"  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Vicente 
Pires  da  Motta  Presidente  da  mesma  Província.  Ouro  Pre- 
to.  Typographia  Provincial.    1861.  p.  13. 


sas  informações,  sugere  que  se  lhe  dê  algum 
destino  porque  estava  se  deteriorando.  (16) 

Finalmente,  em  1868,  apareceu  quem 
quisesse  levar  o  aparelho,  é  de  crer,  em 
melhores  condições  para  o  Tesouro  provin- 
cial. Com  efeito,  a  20  de  julho  dêsse  ano, 
celebrou-se  contrato  entre  a  Tesouraria  da 
Província  de  Minas  Gerais  e  o  fazendeiro 
Man\el  Pinto  de  Sousa  para  fazê-lo  funcio- 
nar em  seu  estabelecimento,  sito  na  fregue- 
sia de  Santo  Antônio  do  Passa  Vinte,  e  tor- 
nar conhecido  o  seu  emprêgo  e  vantagens. 

Ao  contrário  do  que  parecia,  entretan- 
to, não  terminou  aí  a  odisséia  do  aparelho. 

O  contrato,  ao  que  parece,  não  foi  apro- 
vado; a  Diretoria  de  obras  públicas  mandou 
buscar  o  clarificador,  que  já  se  encontrava 
em  mão  de  um  particular.  (17) 

Oito  anos  depois  da  assinatura  dêsse 
contrato  não  cumprido,  ou  seja,  dezenove 
anos  após  a  encomenda  do  aparelho,  o  caso 
repercutiu  na  Assembléia  Provncial.  Com 
efeito,  na  sessão  de  30  de  agosto  de  1877, 
um  deputado,  Caríos  Afonso,  apresentou  um 
requerimento,  que  foi  aprovado,  solicitando 
cópia  autêntica  do  contrato  ou  ato,  em  vir- 
tude do  qual  a  máquina  destinada  ao  prepa- 
ro do  açúcar  e  mandada  vir  da  Europa,  por 
conta  da  província,  foi  entregue  ao  Dr.  Hi- 
gino Álvaro  de  Abreu  e  Silva.  (18) 

Na  sessão  de  10  de  setembro  do  mes- 
mo ano,  aquêle  deputado  reclamou  contra 
o  fato  de  não  terem  chegado  as  informações 
solicitadas  sôbre  «uma  machina  de  seccar 
assucar,  pertencente  á  provinda.»  (19) 


(16)  Relatório  que  ao  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  José 
M  iria  Corrêa  de  Sá  e  Benevides,  Presidente  da  Província 
de  Min.is  Geraes,  apresentou  no  acto  de  passar  a  Adminis- 
tração, em  14  de  mai0  de  1869.  O  Dr.  Domingo  de 
Andrade  Figueira.  Ouro  Preto.  Typ.  de  J.  F.  de  Paula 
Castro.    1869,  Anexos  E,  n9  1,  p.  18. 

(17)  Relatório  apresentado  á  Assembléa  Legislativa 
Provincial  de  Minas  Geraes  Na  sessão  ordinária  de  1869 
Pelo  Presidente  da  mesma  Província  Dr.  José  Maria  Cor- 
rea de-  Sá  e  Benevides  Rio  de  Janeiro  Typographia  Uni- 
versal de  Laerr.mcrt  1870,  anexo  9,  p.  3. 

(18)  Annaes  da  Assembléa  Provincial  de  Minas 
Geraes,  segundo  anno  da  vigésima  segunda  legislatura  Ses- 
são de  1877  Ouro  Preto.  Typ.  de  J.  F.  de  Paula  Castro. 
1877.  p.  41. 

(19)  Ib..  130. 
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Não  deu  resultado  a  reclamação;  qua 
tro  dias  após,  em  sessão  da  Assembléia  é 
lido  e  aprovado  sem  debate  um  requeri- 
mento de  urgência,  assinado  por  Carlos 
Afonso  e  mais  Cesário  Gama,  J.  Augusto, 
Campos  Valadares  e  Amaral,  para  apresen- 
tação de  um  requerimento,  que  solicita  có- 
pia do  contrato  celebrado  entre  o  ex-presi- 
dente  da  província,  Dr.  José  da  Costa  Ma- 
chado de  Souza,  e  o  cidadão  Manoel  Pinto, 
«para  a  conservação  e  aplicação  de  uma 
machina  de  apurar  assucar.»  (20) 

Não  conhecemos  o  regimento  daquela 
Casa  nem  a  técnica  parlamentar  então  ado- 
tada;  o  que  está  escrito  nos  Anais  é  pre- 
cisamente isto:  foi  apresentado  requerimen- 
to de  urgência  para  apresentação  de  um  re- 
querimento de  informação,  apresentado  em 
seguida,  como  vamos  ver.  Hoje,  faz-se  coi- 
sa diferente:  depois  de  apresentado  requeri- 
mento de  informações,  solicita-se  urgência 
para  o  mesmo. 

Concedida  a  urgência  pedida,  Carlos 
Afonso  apresentou  novo  requerimento  soli- 
citando cópia  do  contrato  celebrado,  em 
1868,  entre  o  govêrno  da  província  e  «o  ci- 
dadão Manoel  Pinto  de  Souza,  sobre  o  ap- 
parelho  de  força  centrífuga  de  D.  Caiell. . .» 

E  nunca  mais  ouvimos  falar  nêle. 

(Continua). 

(20)     Ib.,  172. 


DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA 
DO  AÇÚCAR 

O  Sr.  Gil  Maranhão,  em  sessão  de  14  de  abril 
ultimo,  fêz  à  Comissão  Executiva  a  seguinte  comu- 
nicação: 

"Sr.  Presidente,  desejo  comunicar  à  Comissão 
Executiva  que  está  começando  a  ser  distribui  do  o 
primeiro  volume  de  "Documentos  para  a  História  do 
Açúcar" ,.  de  que  fui  incumbido,  pelo  ex-Presidenfe 
do  I.A.A.t  Dr.  Gi/eno  Dê  Carli,  perante  esta  Co- 
missão Executiva,  em  começos  de  1952. 

Há  mais  de  dez  anos  —  desde  1940,  se  não 
me  engano  —  o  LA. A.  vem  reunindo  documentos 
que  interessam  à  história  da  economia  açucareira.  Es- 
ses documentos  não  estavam  sendo  publicados.  Dai 
surgir  a  ideia  de  se.  organizar  um  serviço  destinado 
a  êsse  fim.  e  que  foi,  de  fato,  organizado  com  a  de- 
nominação de  "Serviço  Especial  de  Documentação 
Histórica".  Fui  nomeado  encarregado  desse  Serviço, 
que  não  tem  aspecto  burocrático,  que  não  tem  chefes 
de  seção,  nem  de  setores,  ele. 

Houve  um  trabalho  insano  para  se  conseguir 
reunir,  em  ordem  cronológica,  todo  o  material  capaz 
de  dar  um  volume  de  documentos,  relativo  ao  sé. 
XVI.  Êsse  volume  estava  pronto  desde  meados  de 
1954,  já  com  o  índice  de  assuntos  preparado,  quand  > 
foi  preciso  refundir  inteiramente  êsse  índice.  Por 
isso  saiu  êsse  volume  com  a  data  de  1954,  porque 
já  estava,  então,  composto  e  porque  só  recentemente 
o  índice  ficou  pronto. 

Era  a  comunicação  que  desejava  fazer  ao  Sr 
Presidente  e  à  Comissão  Executiva,  relativamente  .) 
incumbência  que  me  foi  dada." 


n  i-  ^  i  ■-  i-  SERRA  GRANDE  k  A  A  ^rt/í^ 

RECIFE   •    (alagoas)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  "USGA" 
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A  INDÚSTRIA  FRANCESA  A  SERVIÇO 
DA  AMÉRICA  LATINA 


A.  Bernard 

(Diretor  da  Cia.  "Fives-Lille") 


Um  dos  nossos  ministros  escrevia  recentemen- 
te: "A  América  Latina  e  a  França  estão  sempre 
prontas  para  celebrar  suas  bôdas  de  amor." 

Sem  ter  a  pretensão  de  convidá-los  a  essas  bô- 
das, quero  tentar  para  ser  mais  realista,  mostrar-lhes 
o  que  foi  no  passado  e  o  que  é  ainda  hoje,  a  in- 
fluência francesa  na  América  Latina,  nas  indústrias 
de  usinas  de  açúcar  e  de  refinarias  de  petróleo,  in- 
fluência esta  que  é  de  grande  importância,  nas  bo- 
das das  quais  nos  falava  nosso  ministro. 

Trata-se,  na  certa,  de  duas  indústrias  bem  dis- 
tintas —  pelo  menos  na  aparência  —  já  que  diz 
respeito  à  fabricação  de  dois  produtos,  o  açúcar 
e  a  gazolina,  que  só  têm  analogia  nas  suas  molé- 
culas químicas. 

Elas  têm,  no  entanto,  um  ponto  em  comum, 
para  o  construtor:  é  que  os  aparelhos  de  que  se 
utilizamj  provêm  de  uma  mesma  técnica,  a  da  cal- 
deiraria, isto  é,  o  trabalho  da  chapa  de  aço  para  a 
execução  dos  ditos  aparelhos  e  de  grande  extensão 
de  encanamentos  que  os  ligam  entre  si.  Ora,  nos- 
sos industriais,  desde  longo  tempo,  são  mestres  nes- 
sa arte,  na  qual  êles  não  temem  nenhuma  compa- 
ração, em  seu  detrimento,  com  os  construtores  es- 
trangeiros. 

Outros  motivos,  como  se  verá  mais  adiante,  vos 
mostrarão  porque  êles  se  interessaram  nessas  indús 
trias  de  açúcar  e  de  petróleo. 

Permitam-se,  preliminarmente)  relatar  um  pou- 
co de  história. 

Foi  somente  no  século  XVI  que  a  cana  de 
açúcar  fêz  sua  aparição  no  Novo  Mundo.  Originá- 
ria da  índia,  ela,  no  entanto,  já  era  conhecida  antes 
de  nossa  era,  já  que  Théophraste  fala  em  três  es- 
pécies de  mel:  o  das  flòres,  o  do  orvalho  e  de  um 
mel  que  pinga  de  um  caniço.  .  .  que  não  era  outro 
que  a  cana  de  açúcar. 

No  século  XIII,  essa  planta  foi  trazida  à  Ará- 
bia pelos  mercadores  que  comerciavam  com  as  ín- 
dias. Ela  se  desenvolveu  rapidamente  em  todas  as 
costas  do  Mediterrâneo  e,  no  século  XV,  achámo-la 
na  Espanha,  em  Portugal,  na  Madeira,  nas  Canárias. 
Foi  dessa  ilha  que  surgiram  as  primeiras  canas  que 
foram  plantadas  no  novo  continente. 


Desde  1520,  um  espanhol  extraía  em  S.  Do- 
mingos, suco  de  cana,  e  foi  daí  que  nasceu  o  moi- 
nho de  três  cilindros  de  madeira,  horizontais,  ante- 
passado do  poderoso  material  mecânico  do  qual  so 
utilizam  hoje  as  usinas  de  açúcar. 

Cêdo  as  plantações  se  espalharam  ao  México 
(onde  o  conquistador  Fernando  Cortez  mostrou  êle 
mesmo  o  exemplo),  a  Cuba,  ao  Brasil  e,  mais  tarde, 
ao  Perú,  na  Argentina  e  na  maioria  dos  outros  paí- 
ses da  América  do  Sul,  onde  a  cana  de  açúcar  acha 
condições  climatéricas  ideais.  É  que  ela  necessita  de 
calor  e  muita  água,  que  lhe  dão  as  chuvas  tropicais 
ou  os  rios,  por  irrigação;  por  outro  lado,  ela  não 
suporta  qualquer  geada. 

Mas  a  fabricação  do  açúcar  era  então  realizada 
por  meios  primitivos  e  instalações  rudimentares,  que 
só  permitiam  produzir  um  açúcar  ruivo,  não  re- 
finado. 

A  fabricação  do  açúcar  à  base  de  beterraba 
surgiu  nos  fins  do  século  XVIII,  tendo  sido  criada 
per  Achart,  químico  de  origem  francesa.  A  França 
seguiu  êste  exemplo  durante  o  bloqueio  continental, 
graças  a  Napoleão,  que  encorajou  pessoalmente  essa 
nova  indústria. 

Esta  tomou  um  rápido  impulso  e  os  construto- 
res franceses  que  a  ela  se  interessaram,  se  apegaram 
a  criar  material,  cuja  aplicação  seguiu  nas  usinas 
de  cana. 

Os  aparelhos  que  êles  forneceram  então  às 
nossas  colónias  das  Antilhas,  foram  rapidamente  co- 
nhecidos das  usinas  da  América  do  Sul,  que  se 
tornaram  depressa  seus  clientes. 

A  Sociedade  Cail  foi  a  primeira  construtora 
dêsses  materiais.  Sua  fundação  se  deve  a  Dérosne, 
farmacêutico  que  se  interessou  ao  nascimento  da  in- 
dústria açucareira  de  beterraba  e  que  instalou  uma 
pequena  oficina  em  Chaillot. 

Em  1822,  Cail,  operário  caldeireiro,  entrou  a 
seu  serviço  e  em  breve  tornou-se  seu  sócio  e,  final- 
mente, seu  sucessor.  As  oficinas  se  desenvolveram 
rapidamente,  graças  à  construção  do  material  de  usi- 
nas de  açúcar. 

Paralelamente,  outros  construtores  se  estabelece- 
ram, e,  em  particular,  a  Companhia  de  "Fives-Lille", 
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que  foi  fundada  em  1861  e  da  qual  a  usina  situada 
no  Norte  da  França,  próximo  à  região  açucareira, 
tomou  bem  depressa  um  lugar  preponderante  na 
fabricação  dos  aparelhos  de  usinas  de  açúcar. 

Essas  duas  casas,  que  continuaram  a  desenvol- 
ver a  tradição,  são,  hoje  os  dois  mais  poderosos 
construtores  franceses  dêsse  material. 

Desde  1870,  elas  entregaram  seus  aparelhos 
para  o  tratamento  da  cana  de  açúcar  a  Cuba,  ao 
Brasil  e  à  Argentina. 

Desde  então,  quanto  caminho  percorrido  pela 
indústria  francesa! 

Há  algumas  semanas,  eu  estava  na  Venezuela, 
onde  assistia  à  inauguração  de  uma  usina  de  açúcar 
de  Urenâ,  na  presença  do  Coronel  Marcos  Pérez 
Jiménez,  Presidente  da  República  Venezuelana,  que 
me  teceu  os  maiores  elogios  por  essa  grande  reali- 
zação francesa,  dotada  dos  aperfeiçoamentos  os  mais 
modernos  na  técnica  açucareira.  "Um  sucesso",  es- 
crevia recentemente  no  "Mundo  Latino",  Don  Er- 
nesto Estrada,  Adido  Cultural  da  Embaixada  da  Ve- 
nezuela na  nossa  Capital.  Foi  de  fato  um  grande 
sucesso.  A  usina  de  Urenâ,  de  uma  capacidade  de 
700  toneladas  de  cana  por  dia,  encomendada  e;n 
setembro  de  1953,  foi  entregue,  pronta  a  funcionar, 
no  tempo  record  de  18  mêses,  correspondendo  rigo- 
rosamente ao  prazo  previsto  no  fechamento  do  ne- 
gócio, e,  isto,  apesar  das  dificuldades  surgidas! 

—  Dificuldades  de  transporte,  em  primeiro  lu- 
gar, já  que  3.500  toneladas  de  material  descarrega- 
das em  Maracaibo,  e  transbordadas  em  chatas  para  a 
travessia  do  lago  de  Norte  a  Sul,  numa  distância 
de  200  quilómetros,  foram  em  seguida  transportadas 
até  Urenâ,  em  caminhões  que  tiveram  que  transpor 
as  estradas  da  pré-Cordilheira  dos  Andes,  a  mais  de 
1 . 500  metros  de  altitude; 

—  dificuldades  de  montagem,  já  que  foi  ne- 
cessário substituir  a  qualidade  do  pessoal  local,  pou- 
co adaptado  a  êsse  trabalho,  pela  quantidade  e  vá- 
rias vêzes  foi  necessário  interromper  os  serviços  de 
montagem  em  virtude  das  chuvas  diluvianas  e  dos 
ventos  de  temporal,  característicos  da  região. 

Urenâ  está  situado  no  Estado  de  Tâchira,  na 
parte  oéste  da  Venezuela,  à  margem  direita  do 
rio  Tâchira,  fronteira  natural  com  a  Colômbia  e  que 
atravessa  um  planalto  fértil  se  estendendo  de  cada 
lado  de  suas  margens. 

A  cana  de  açúcar  já  -está  sendo  cultivada  na 
região  desde  alguns  anos  (mas  em  fraca  quantida- 
de) e  trabalhada  por  pequenas  usinas  que  se  asse- 
melham ainda  àquelas  do  século  XVI,  que  fabri- 


com  "papelon",  açúcar  ruivo,  habitualmente  consu- 
mido pelos  habitantes  da  região. 

A  nova  usina  trará  um  vasto  desenvolvimento 
à  cultura  da  cana  em  grandes  terras  ainda  virgens 
e,  por  conseguinte,  virá  melhorar  a  posição  económi- 
ca da  região. 

Antes  de  continuar  minha  exposição,  desejaria 
assinalar,  sem  intenção  de  envaidecer-me,  o  que  mui- 
tos profanos  ignoram  e  êles  são  desculpáveis,  — 
que  os  construtores  franceses  de  material  de  usinas 
de  açúcar  estão  na  vanguarda  dos  progressos  reali- 
zados nesse  ramo,  no  plano  mundial. 

Atualmente,  um  deles  fornece  o  material  de 
uma  importante  usina  criada  na  Bolívia  e  da  qual 
a  montagem  já  teve  início.  Apesar  do  apêlo  feito 
a  todos  os  concorrentes  mundiais,  tanto  americanos, 
como  ingleses,  alemães  e  holandeses,  entre  os  prin- 
cipais, o  projeto  francês  foi  o  escolhido  pela  Corpo- 
ración  Boliviana  de  Fomento.  Recentemente,  o  Sr. 
Embaixador  da  Bolívia  em  Paris,  S.  Excia.  Don 
Adrián  Barrenechea,  grande  amigo  da  França,  m? 
manifestava  sua  grande  satisfação  em  ver  a  indús- 
tria francesa  cooperar  para  a  expansão  económica  do 
seu  país  e  estreitar,  assim,  ainda  mais,  os  laços  que 
já  nos  unem  no  plano  intelectual. 

A  usina  de  Guabira;  com  capacidade  de  moa- 
gem de  1.000  toneladas  de  cana  por  dia,  fará  sua 
primeira  campanha  em  maio  de  1956.  Situada  per- 
to de  Santa  Cruz,  ao  Sul  da  Bolívia,  ela  permitirá  .: 
expansão  agrícola  de  uma  região,  até  agora  pouco 
próspera,  mas  cheia  de  futuro,  e  sua  produção  re- 
duzirá sensivelmente  as  importações  de  açúcar,  que 
em  1952  se  elevavam  a  55.000  toneladas,  para  um 
consumo  total  de  62 . 000  toneladas. 

Foi  também  a  indústria  francesa  que  entregou  i 
primeira  usina  de  cana  no  Uruguay,  que  está  se 
aprontando  para  trabalhar  em  breve  sua  terceira  sa 
fra.  A  usina  "El  Espinillar"  está  situada  ao  Norrc 
do  país,  na  região  de  Salto,  que  graças  à  irrigação 
está  fadada  a  se  tornar  um  centro  agrícola  de  pri- 
meira ordem. 

Ainda  aí,  a  concorrência  mundial  foi  séria, 
mas  o  projeto  francês  se  impôs  pela  sua  alta  téc- 
nica. Não  resta  dúvida  que  a  amizade  proverbial 
que  professam  os  uruguaios  pelo  nosso  país,  foi  um 
dos  fatôres  que  determinaram  confiar  aos  nossos 
construtores  essa  importante  realização,  de  uma  ca- 
pacidade diária  de  1.200  toneladas,  mas  os  técni- 
cos da  "Société  Nationale  Ancap",  a  quem  cabia  o 
encargo,  conheciam  os  países  vizinhos,  Argentina  e 
Brasil,  onde  sua  fama  está  de  há  muito  assentada. 
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É,  de  fato,  nesses  dois  países,  que  nossos  cons- 
trutores entregaram  o  maior  número  de  instalações 
na  indústria  açucareira. 

São  êles  que,  pràticamente,  edificaram  as  pri- 
meiras usinas  na  Argentina,  na  província  de  Tu- 
cumán,  em  fins  do  último  século.  Até  1914,  êles 
continuaram  os  principais  artezãos  do  desenvolvi- 
mento açucareiro  dessa  região. 

Citar  todas  suas  realizações  seria  por  demais 
fastidioso  e  talvez  sem  interesse  para  o  auditoria. 
Basta-me  dizer  que  quase  tôdas  as  usinas  foram 
criadas,  seja  na  totalidade,  seja  em  parte,  com  ma- 
terial de  origem  francesa. 

Conservarei  sempre  uma  lembrança  comoventõ 
da  minha  primeira  missão  nesse  país,  em  1928. 

Achava-me,  então  na  usina  Bella-Vista,  na  re- 
gião  de  Tucumán  e  antes  que  se  iniciasse  a  visita  a 
essa  poderosa  usina,  que  trabalhava  perto  de  3 . 000 
toneladas  de  cana  por  dia,  o  "dueno"  fêz  questão 
de  me  mostrar  a  pequena  moenda  francesa,  datando 
de  1833,  levando  ainda  a  chapa  do  construtor  com 
o  milésimo  carinhosamente  conservado,  como  num 
museu  e  êle  me  disse:  "Eis  aquele  que  fêz  Bella 
Vista  e.  .  .  minha  fortuna!" 

Desde  1919,  nossos  construtores  retomaram  sua 
.itividade  neste  mercado  tradicional  que  lhes  tinhi 
mantido  inteira  confiança,  apesar  de  quatro  longos 
anos  de  separação.  Certo,  durante  êsse  período,  os 
usineiros  tiveram  que  apelar  para  os  fornecedore> 
americanos  para  a  conservação  do  seu  material,  mas 
êles  mantiveram  intacta  fidelidade  aos  nossos  indus 
triais,  desde  o  momento  em  que  as  relações  com 
nosso  país  puderam  ser  reatadas. 

Entre  os  principais  materiais  entregues  entre  as 
duas  guerras,  eu  desejaria  assinalar  a  maior  moenda 
dc  cana  do  mundo,  que  foi  instalada  na  usina  Le- 
desma, na  província  de  Jujuy,  ao  Norte  da  Argen 
tina.  Munida  de  dezenove  cilindros  de  1.067 
metros  de  diâmetro  e  2.134  metros  de  com- 
primento, ela  trabalha,  atualmente,  mais  de  5.00U 
toneladas  de  cana  por  dia;  correspondendo  aproxi- 
madamente a  350.000  quilos  de  açúcar.  Ê*  óbvio  que 
tal  material  só  poderia  ser  confiado  à  um  constru- 
tor que  desse  inteira  garantia  do  ponto  de  vista  qua- 
lidade e  poderio  de  moagem:  foi  o  francês  o  es- 
colhido. 

Durante  a  última  safra,  esta  moenda  permitiu 
A  usina  Ledesma  bater  o  recorde  de  produção  de 
tôda  a  Argentina,  extraindo  74.273  toneladas  de 
açúcar,  seja  1.061.047  sacos,  evento  êste  celebrado 
com  um  entusiasmo  delirante,  na  presença  do  Go- 
vernador da  província  e  uma  delegação  de  operários 


da  usina  foi  até  Buenos  Aires,  para  oferecer  ao  Ge- 
neral Perón  o  milionésimo  saco. 

A  indúsrtia  francêsa  tem  o  direito  de  se  orgu- 
lhar de  haver  ajudado  a  essa  performance,  que  fará 
época  na  história  açucareira  da  Argentina. 

Eu  desejaria  também  assinalar  que  muitos  fran- 
ceses tiveram  grande  influência  no  desenvolvimento 
^s  usinas  dêsse  país.  Citarei  apenas  o  nome  de 
Clodomire  Hiliret  que  emigrou  pelo  Plata  em  fins 
dc  século  passado  e  foi  um  verdadeiro  pioneiro  da 
indústria  açucareira,  criando  várias  usinas  em  Tu- 
cumán, montadas  —  bem  entendido  —  pelos  nossos 
construtores.  Um  dos  seus  filhos,  aliás,  continuou 
a  tradição  paterna,  instalando  em  Buenos  Aires,  um.i 
refinaria  moderna,  sempre  com  material  francês  e 
que  êle  dirige  ainda  atualmente,  com  grande  com- 
petência e  uma  dedicação  que  fazem  a  admiração  de 
todos  aquêles  que  dêle  se  aproximam. 

Tais  homens,  que  muito  fizeram  pelo  nosso 
país  e  pela  nossa  indústria,  merecem  todo  nosso  re- 
conhecimento. 

Se  em  1954  a  República  Argentina  chegou  a 
uma  produção  de  750.000  toneladas  de  açúcar,  cifri 
que  ela  nunca  tinha  atingido,  é  o  Brasil  que  se  clas- 
sifica o  primeiro  grande  produtor  da  América 
do  Sul. 

É  pelo  início  do  século  XVI  que  a  cana  de 
açúcar  fêz  sua  aparição  no  Brasil.  Pelos  arredores 
de  1525  alguns  produtores  já  expediam  açúcar  a  Por- 
tugal se  nos  referirmos  aos  livros  de  direitos  de  en- 
trada da  Companhia  das  Índias  em  Lisboa. 

Esta  cultura  se  desenvolveu  rapidamente,  já  que 
pelos  arredores  de  1589  existia  mais  de  uma  cente- 
nas de  "banguês"  que  fabricavam  3.000  toneladas 
de  açúcar. 

Tratava-se  de  fábricas  primitivas,  equipadas  com 
cilindros  de  madeira,  acionados  por  escravos  pretos, 
cujo  tráfico  fêz  a  fortuna  dos  negreiros  da  época.  O 
caldo  extraído  após  evaporação  e  cozimentos  nas 
caldeiras,  dava  um  açúcar  ruivo  com  tôdas  suas  im- 
purezas. 

Foi  pelos  arredores  de  1815  que  apareceu  no 
Brasil  a  primeira  máquina  a  vapor.  Pelos  anos  de 
1875-1880  foram  inauguradas  pelo  Imperador  Pe- 
dro II,  as  primeiras  usinas  industriais,  em  Campos, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Um  construtor  francês  participou  da  instalação 
de  uma  das  maio  importantes:  a  de  Quissaman,  onde 
ainda  existe  uma  grande- parte  do  material  de  origem. 

Por  essa  época,  a  produção  brasileira  de  açúcar 
estava  na  ordem  de  200.000  toneladas.  Em  1954, 
ela  atingiu  2.150  toneladas. 
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Este  aumento  fulgurante  seguiu  a  expansão  eco- 
nómica e  poderíamos  dizer,  na  mesma  escala  desse 
magnífico  País,  cujos  recursos  são  ilimitados. 

A  indústria  francêsa  cooperou  naturalmente  no 
equipamento  de  um  grande  número  de  usinas,  seja 
modernizando  as  já  existentes,  seja  construindo  novas. 

Enumerá-las  não  traria  interesse  e  demandaria 
muito  tempo. 

Direi  apenas,  que  depois  de  1918,  os  usineiros 
brasileiros  se  apressaram  em  reatar  suas  relações  com 
os  construtores  franceses,  que  tiveram  em  particular, 
uma  ação  preponderante  no  desenvolvimento  da  in- 
dústria açucareira,  no  dinâmico  Estado  de  S.  Paulo. 

Em  1930,  êles  instalaram  duas  novas  usinas: 
as  de  Itaquerê  e  de  Junqueira,  providas  de  todos  os 
aperfeiçoamentos  técnicos.  A  última,  com  uma  ca- 
pacidade diária  de  moagem  de  1 . 200  toneladas  de 
cana,  com  moinho  a  comando  inteiramente  elétrico. 
permanece,  até  hoje,  uma  instalação  modelo.  Quan- 
to a  Itaquerê,  ela  foi  montada  por  um  rico  fazen- 
deiro, grande  produtor  de  café,  cuja  crise  êle  pres- 
sentia e  êle  se  comprazia  em  chamá-la  "minha  usi- 
na de  luxo",  o  que  para  o  construtor  era  uma  bela 
referência. 

Após  a  última  guerra,  a  produção  açucareira 
continuou  sua  progressão  e  a  indústria  francêsa  fi- 
cou ainda  em  primeiro  plano  na  competição  mundial. 

Três  novas  usinas  foram  instaladas  sob  seus 
cuidados : 

—  a  de  Vassununga,  no  Estado  de  S.  Paulo, 

—  a  de  Matozinhos,  em  Minas  Gerais, 

—  a  de  Jacarèzinho,  no  Paraná. 

No  que  concerne  material  de  extração,  ou  seja, 
moendas,  de  cana,  os  fornecimentos  dos  nossos  cons- 
trutores, foram  ainda  mais  impressionantes.  Só  no 
curso  dos  dez  últimos  anos,  êles  entregaram  ao  Bra- 
sil, umas  cinquenta  instalações. 

A  moenda  é  a  peça-mestre  da  usina.  Seu  papel 
consiste  em  —  por  moagem  —  extrair  o  suco  da 
cana,  que  passa  entre  uma  dúzia  de  cilindros  em 
metal  fundido,  acionados  por  máquina  a  vapor,  mo- 
tores elétricos  ou  turbinas  a  vapor.  O  pêso  médio 
de  tal  conjunto  é  de  mais  ou  menos  200  toneladas, 
para  uma  moagem  de  1 . 000  toneladas  diárias  e  seu 
valor  está  na  ordem  de  90  milhões  de  francos  atuais. 

Por  essas  poucas  cifras,  pode-se  ter  idéia  da 
importância  dos  materiais  entregues. 

A  propósito  do  Brasil,  devo  fazer  menção  à 
íportante  sociedade  francêsa  "La  Société  de  Sucrc 
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ries  Brésiliennes",  que  explora  cinco  usinas,  das 
quais  três  no  Estado  de  São  Paulo  e  duas  na  região 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


de  Campos,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  cuja  pro- 
dução se  elevou  a  cerca  de  100.000  toneladas  de 
açúcar  durante  a  campanha  de  1954. 

Na  maioria  equipadas  com  material  francês  do 
primeira  ordemj  dirigidas  e  enquadradas  por  enge- 
nheiros franceses  de  alta  classe,  essas  usinas  sempre 
estiveram  na  vanguarda  da  técnica  açucareira.  \ 
"Société  de  Sucreries  Brésiliennes"  que  mantém  alto 
e  firme  nossa  bandeira  naquela  terra  longínqua,  re- 
presenta para  nosso  país  um  magnífico  símbolo  da 
influência  francêsa  na  América  Latina. 

A  crise  financeira  que  atravessa  o  Brasil  desde 
alguns  anos,  se  faz,  infelizmente  ressentir  duramente 
junto  a  nossos  fabricantes  de  material  de  usinas  açu- 
careiras.  Em  efeito,  a  importação  dêsse  material,  é 
atualmente  praticamente  impossível  visto  a  alta  dos 
ágios  da  categoria  na  qual  êle  é  classificado. 

Obrigados  a  conservar  e  renovar  suas  usinas, 
os  usineiros  se  viram  na  obrigação  de  apelar  para  as 
oficinas  locais,  que  se  proveram  dos  utensílios  neces- 
sários e  se  adaptaram  à  execução  dêsse  material,  para 
satisfazer  essa  nova-  clientela.  É  preciso  reconhecer, 
com  tôda  lealdade,  que  êles  tiveram  êxito  nessa  ta- 
refa e  que  se  tornarão,  no  futuro,  concorrentes  dos 
nossos  construtores,  os  quais  só  poderão  vencer  se 
questões  de  ordem  financeira  estiverem  a  seu  favor. 

É  preciso,  aliás,  não  se  enganar  muito  com  esta 
esperança,  visto  que  a  expansão  industrial  do  Brasil, 
que  é  inelutável,  avança  a  passo  de  gigante  e  é 
preciso  prever,  para  mais  ou  menos  breve  tempo, 
que  os  construtores  brasileiros  satisfarão  as  necessi- 
dades do  País,  para  uma  grande  quantidade  de  má- 
quinas e  aparelhos. 

O  mesmo  fenómeno  se  produzirá  na  Argen- 
tina, onde  a  industrialização  progride  ràpidamente 
também;  não  nos  enganemos  a  respeito! 

Estas  eventualidades  não  deixam  de  inquietar 
nossos  construtores,  tradicionalmente  exportadores, 
que  se  vêm  obrigados  a  procurar  outros  mercados 
para  suas  atividades  nesse  ramo.  Êste  problema, 
aliás,  não  se  prende  unicamente  às  usinas  açucareiro, 
êle  se  prende  de  fato  a  um  plano  geral,  já  que  êle 
é  o  corolário  da  independência  industrial,  que  adqui- 
rirão num  futuro,  que  talvez  não  esteja  tão  longín- 
quo, as  grandes  potências  da  América  do  Sul. 

Não  quero  deixar  êsse  continente,  sem  mencio- 


nar que  no 


Perú  numerosas  usinas  foram  igualmente 
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.nstaladas  pelos  construtores  franceses,  de  1880  a 
1910,  onde  seu  material,  que  dá  ainda  tôda  sua  efi- 
ciência contribuiu  singularmente  para  o  desenvol- 
vimento da  produção  açucareira  dêsse  país,  que  goza 
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de  um  clima  extremamente  favorável  à  cultura  da 
cana. 

Se  no  entanto  a  influência  francesa  a  serviço 
das  usinas  de  açúcar  se  faz  ainda  sentir  na  América 
do  Sul,  isto  já  não  acontece  na  América  Central, 
onde  contudo  ela  ocupou  lugar  de  destaque  até  1914, 
principalmente  em  Cuba  e,  mais  ao  Norte,  no  Mé- 
xico. Ali,  ainda,  nossos  construtores  especializados 
equiparam  e  modernizaram  numerosas  usinas.  Infe- 
lizmente, a  Grande  Guerra  criou  um  hiato  que  os 
financeiros  e  cs  construtores  dos  EE.  UU.  colocaram 
em  seu  proveito.  Aquêles  tornados  proprietários  ou 
interessados  de  numerosas  usinas,  êstes  foram  esco- 
lhidos, naturalmente  como  fornecedores  de  material. 

Embora  a  cana  de  açúcar  tenha  sido  introduzi- 
da em  Cuba  pelos  arredores  de  1511,  o  desenvolvi- 
mento de  sua  cultura  foi  lento.  Em  princípios  do 
século  XVIII  sua  produção  só  atingia  2.600  tons. 

Em  1791,  após  a  rebelião  dos  pretos  de  Haiti, 
alguns  franceses  se  refugiaram  em  Cuba,  onde  trou- 
xeram sua  técnica  mais  adiantada,  que  a  da  Grande 
Ilha.  As  usinas,  modernizadas  e  mecanizadas  pelos 
franceses,  viram  sua  produção  crescer  rapidamente. 
Em  1850,  ela  se  elevava  a  223.000  toneladas.  Um 
viajante  inglês  escrevia,  então,  relatando  sua  visita 
a  uma  usina:  ".  .  .o  magnífico  conjunto  de  moinhos 
franceses  acabava  de  chegar  e  sua  montagem  estava 
sendo  começada." 

Portanto,  cedo  se  manifestou  a  influência  de 
nossa  indústria  em  Cuba,  que  foi  provavelmente  o 
primeiro  país  da  América  Latina,  que  dela  se  be- 
neficiou. 

De  1880  até  1914,  numerosas  usinas  foram 
equipadas  por  construtores  franceses,  seja  em  moi- 
nhos de  cana,  seja  em  material  de  fabricação  pro- 
priamente dito.  A  leitura  de  sua  lista  de  referências 
é  realmente  impressionante,  visto  estarem  enumera- 
das rnais  de  uma  centena  de  usinas  que  foram  seus 
clientes. 

No  mesmo  período,  o  desenvolvimento  da  in- 
dústria açucareira  continuou  numa  cadência  acele- 
rada e  as  necessidades  mundiais,  durante  a  guerra 
de  1914,  se  elevaram  a  tal  nível,  que  mais  tarde 
ensejaram  em  Cuba,  sérios  problemas  de  ordem 
económica. 

Enquanto  que  em  1913  a  produção  de  açúcar 
cst.ua  nos  arredores  de  2.400.000  toneladas,  ela 
atingiu  cerca  de  4.000.000  de  toneladas  em  1919. 

Infelizmente,  os  construtores  franceses,  os  mais 
importantes  dos  quais  se  achavam  na  zona  ocupada, 


não  puderam  participar  da  criação  de  novas  usinas 
ou  da  extensão  das  já  existentes.  Suplantados  pelos 
construtores  americanos,  êste  mercado,  ainda  hoje, 
lhes  está  praticamente  fechado. 

Êles  não  poupam,  no  entanto,  seus  esforços 
para  retomar  pé  em  Cuba,  que  é  hoje  o  maior  pro- 
dutor e  o  maior  exportador  de  açúcar  do  mundo, 
já  que  o  ano  passado  5.150.000  toneladas  foram 
produzidas  (produção  que  se  elevou  a  mais  de 
7.500.000  em  1952),  quando  então  o  consumo  in- 
terno era  de  uma  média  de  300.000  toneladas!  Em 
breve,  talvez,  a  tenacidade  dos  nossos  construtores 
será  coroada  de  êxito  e  o  material  francês,  assim 
espero,  irá  novamente  equipar  as  usinas  cubanas. 

Desculpo-me  de  haver  esboçado  a  traços  largos, 
o  que  foi  e  ainda  é  a  indústria  francesa  posta  a  ser- 
viço das  usinas  de  açúcar  na  América  Latina.  Su- 
ponho, entretanto,  haver  mostrado  que  de  há  mui- 
to nossos  construtores  haviam  descoberto  o  Novo 
Continente,  onde  souberam  implantar  sua  técnica, 
sempre  progressista. 

Haviam  êles,  pois,  descortinado  o  caminho  às 
outras  indústrias  de  nosso  país.  Há  que  reconhecer 
sinceramente  que,  desde  1945,  nossos  grandes  indus- 
triais compreenderam  que  a  América  Latina,  cujos 
recursos  estão  apenas  em  início  de  exploração,  era 
para  êles  um  mercado  cheio  de  esperanças. 

Tomaram  parte  na  criação  de  grandes  conjun- 
tos, tais  como:  usinas  siderúrgicas,  centrais  elétricas, 
térmicas  e  hidráulicas,  fábricas  de  fertilizantes,  usi- 
nas de  produtos  químicos,  beneficiamento  de  arroz. 
Forneceram  locomotivas  elétricas  e  a  vapor,  assim 
como  máquinas  pesadas. 

E,  o  que  constitui  um  de  seus  mais  belos  flo- 
rões, tomaram  parte  na  criação  de  uma  importante 
refinaria  de  petróleo  no  Brasil. 

Fonte  de  energia  indispensável  ao  mundo  em 
evolução,  era  natural  que  êste  País  tomasse  interêsse 
pelo  petróleo,  já  de  há  muito  explorado  por  países 
fronteiriços. 

Numerosas  sondagens  foram  tentadas,  sem  re- 
sultado satisfatório,  até  o  ano  de  1939,  quando  en- 
fim o  petróleo  jorrou  no  Estado  da  Bahia.  Não  foi 
senão  em  1947  que  se  descobriram  na  mesma  região 
poços  fornecendo  petróleo  bruto  aproveitável  e  em 
quantidade  apreciável.  Construtores  americanos  mon- 
taram então  a  refinaria  de  Mataripe,  com  início  de 
produção  em  1950,  com  a  capacidade  de  2.500  bar- 
ris de  petróleo  bruto  por  dia  (seja  aproximadamente 
400  m3),  pouco  depois  duplicada. 
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Tal  produção  estava,  porém,  longe  de  satisfa- 
zer as  necessidades  anualmente  crescentes  de  modo 
sensível:  assim  é  que  o  consumo  brasileiro,  de  34.000 
barris  por  dia  (contados  em  petróleo  bruto),  em 
1945,  já  em  1951,  subia  para  119.000  barris.  Ante 
tal  rápida  ascenção,  que  impunha  importantes  saí- 
das de  divisas,  agravando  pesadamente  na  balança 
dos  pagamentos,  o  Governo  Brasileiro  resolveu  ins- 
talar uma  refinaria  em  Cubatão,  perto  de  Santos,  no 
Estado  de  São  Paulo,  que  é  o  maior  consumidor  de 
gazolina  em  todo  o  Brasil,  com  a  capacidade  de 
45.000  barris  (seja  mais  ou  menos  27.000  m3), 
encarregando-se  de  tal  obra  o  Conselho  Nacional  do 
Petróleo,  organização  oficial,  responsável  pela  in- 
dústria petrolífera. 

Simultaneamente  a  indústria  privada  obteve  a 
concessão  para  instalar  em  São  Paulo,  outra  refina- 
ria para  20.000  barris,  assim  como  mais  uma,  no 
Rio  de  Janeiro,  para  10.000  barris. 

A  Sociedade  Americana  Hydrocarbon  Research 
foi  incumbida  dos  serviços  de  engenharia  de  Cuba- 
tão e  diversos  construtores  apresentaram-se,  entre  eles 
um  grupo  constituído  por  duas  grandes  sociedades 
francesas:  a  Companhia  de  "Five-Lille"  e  a  Socie- 
dade Schneider. 

Foi  a  primeira  vez  que  nossos  construtores  ter- 
çaram com  concorrentes  internacionais  em  terra  es- 
tranha. 

Na  competição,  os  construtores  franceses  ti- 
nham a  seu  favor,  entretanto,  uma  vantagem  inegá- 
vel e  que  se  deve  reconhecer  honestamente:  é  que 
o  Brasil  dispunha  então  mais  fàcilmente  de  francos 
franceses  do  que  de  dólares;  o  balanço  financeiro 
com  nosso  país  lhe  era  mais  favorável  que  com  os 
EE.  UU. 

Reconheça-se,  com  vantagem  para  nossos  cons- 
trutores, que  êstes  não  se  apresentavam  como  inex- 
perientes, pois  desde  muitos  anos,  já  haviam  adqui- 
rido uma  técnica  da  construção  de  material  petrolí- 
fero que  igualava,  sem  qualquer  reserva,  a  de  seus 
concorrentes  americanos.  Neste  terreno,  portanto, 
êles  lutavam  em  igualdade  de  armas. 

Tal  técnica  originava-se  de  haverem  êles  toma- 
do parte  muito  ativa  na  construção  de  tôdas  as  refi- 
narias francesas  montadas  desde  1932.  Equipados 
com  aparelhagem  de  primeira  ordem,  tendo  forma- 
do técnicos  e  operários  perfeitamente  qualificados, 
especialmente  para  os  trabalhos  de  solda,  estavam 
aptos  à  fabricação  de  todo  o  material  para  refina- 
ria de  qualidade  equivalente  à  dos  especialistas  ame- 
ricanos. •..'.-'* 


Todos  êstes  elementos  pesaram  em  favor  da 
indústria  francêsa,  o  que  constituiu  uma  vitória  me- 
morável . 

Os  construtores  franceses  iniciaram  o  trabalho 
e  apesar  de  grandes  dificuldades  encontradas,  espe- 
cialmente devido  à  escassez  de  aços  especiais  duran- 
te a  guerra  da  Coréia,  assim  como  do  prolongamento 
dos  prazos  de  entrega  das  matérias  primas,  êles 
puderam  fornecer  todo  o  material  da  refinaria  sem 
causar  .atrazo  na  montagem  local. 

Quer  se  trate  dos  reservatórios,  das  torres  dc 
destilação,  de  cracking  ou  de  refinação,  dos  permu 
tadores  de  calor,  das  bombas,  dos  compressores  e 
dos  encanamentos,  o  conjunto  foi  executado  confor- 
me tôdas  as  regras  da  arte  e  aceito,  de  acordo  com  as 
normas  impostas  pelos  controladores  do  serviço  ame- 
ricano de  engenharia,  com  plena  satisfação. 

Ter-se-á  melhor  idéia  da  amplitude  do  forneci- 
mento, citando  o  pêso  total  do  material  entregue, 
que  atingiu  cêrea  de  23.000  toneladas! 

Sua  remessa  das  oficinas  até  os  portos  de  em- 
barque, deu  margem  a  problemas  por  vêzes  mui  dc 
licados.  Como  exemplo,  o  de  uma  coluna  de  5m,300 
de  diâmetro,  de  outras  de  3m,900  pesando  130.000 
quilos,  cujas  partes  expedidas  em  reboques  pela  es- 
trada foram  reunidas  por  solda  no  pôrto  de  em- 
barque, no  próprio  cais,  onde  foi  necessária  a  mon- 
tagem de  uma  aparelhagem  especial  para  recozer  as 
juntas  soldadas. 

Uma  firma  americana  efetuou  a  montagem,  sem 
dificuldade  alguma,  conforme  o  programa  estabele- 
cido, sendo  que  as  primeiras  unidades  da  refinaria 
foram  postas  em  funcionamento  a  1*  de  janeiro  pas- 
sado. 

"Não  há  elogios  suficientes  quanto  à  inestimá- 
vel colaboração  que  nos  foi  prestada  pela  indús- 
tria francêsa",  escreveu  há  pouco  o  Diretor  de  Cuba- 
tão a  um  dos  construtores.  Esta  calorosa  opinião 
traduz,  em  estilo  lapidar,  a  satisfação  sincera  que 
nossos  amigos  brasileiros  tiveram  ao  colaborar  com 
nossa  grande  indústria  na  realização  desta  obra  mag- 
nífica que  é  a  Refinaria  de  Cubatão. 

Eis  aí  bela  homenagem  à  indústria  francesa, 
especialmente  orgulhosa  de  haver  tomado  parte  no 
equipamento  petrolífero  brasileiro,  o  qual  trará  vi- 
tais consequências  ao  futuro  económico  do  Brasil: 
"Pais",  como  disse  Stephan  Zweig,  "cuja  importân- 
cia pára  as  futuras  gerações  é  incalculável,  por  mais 
arrojadas  que  possam  ser  as  previsões." 

Se  se  falou  da  "Epopéia  de  Paz  de  Rio",  que  foi 
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também  uma  maravilhosa  realização  francesa  na  Co- 
lômbia, pcde-se  dizer  também,  com  o  mesmo  liris- 
mo, que  Cubatão  foi  outra  epopéia  para  a  indústria 
francesa.  ÈÈjfíi- 

Açúcar  e  Petróleo,  dois  produtos  essenciais  da 
América  Latina,  vitais  para  sua  expansão  económica, 
contribuíram  pf.ra  êsse  casamento  de  amor  com  a 
França,  de  que  falava  nosso  ministro. 

Casamento  materialista  talvez,  mas  que  com- 
pleta com  felicidade  aquele  que  nos  liga  intimamen- 
te no  plano  intelectual. 

Se  nossas  obras  literárias  e  nosso  teatro  garan- 
tem a  perenidade  da  cultura  francesa  na  América  La- 
tina, se  nossa  origem  comum  produz  com  seus  ha- 
bitantes, uma  afinidade  recíproca  tôda  natural,  o  con- 
curso de  nossa  técnica  também  desempenha  impor- 
tante papel  na  conservação  de  nossa  influência. 


Mas,  se  as  elites  conhecem  nossas  realizações 
industriais,  se  lhes  servem  de  alavanca,  não  há  que 
perder  de  vista  que  o  povo  contribui  para  sua  insta- 
lação, está  em  contacto  com  nossos  engenheiros  e  nos- 
sos especialistas  em  montagem,  assegurando-lhe  de- 
pois o  funcionamento  diário. 

Êste  outro  ângulo  da  influência  francêsa  na 
América  Latina  não  é  de  se  desdenhar. 

Devemos  regozijar-nos  por  vêr  nossos  indus- 
triais tomar  parte  na  difusão  de  nossa  civilização, 
pelo  prestígio  de  suas  técnicas,  e  cooperar  no  de- 
senvolvimento económico  e  social  dêsse  magnífico 
continente  "reservatório  intacto  de  prodigiosas  ri- 
quezas". 

( Conferência  realizada  a  29  de  março  de  1955  no  Ins- 
tituto dos  Altos  Estudos  da  América  Latina,  Anfiteatro 
Guizot,  da  Sorbonne,  sob  a  Presidência  do  Prof.  Ronze.) 


PRORROGADA  COM  ALTERAÇÕES  A  LEI  DO 
AÇÚCAR  NOS  EE.  UU. 

WASHINGTON  —  A  Comissão  de  Agricul- 
tura da  Câmara  dos  Representantes  decidiu  hoje  pror- 
rogar a  lei  federal  atttal  do  açúcar \  mas  com  impor- 
tantes modificações  que  afeiam  as  quotas  de  Cuba 
e  de  outros  países. 

O  projelo  de  lei  aprovado  pela  Comissão,  esta 
tarde,  passará  agora  ao  estudo  da  Câmara  em  ple- 
nário. 

Em  consequência  do  projeto,.  a  participação  de 
Cuba  tio  abastecimenta  das  toneladas  conforme  ao 
aumento  de  consumo  de  açúcar  nos  Estados  Unidos 
será  proporcionalmente  menor  que  na  atualidade.  Em 
troca  será  maior  o  dos  demais  países. 

As  quotas  fixas  correspondentes  aos  produtores 
de  beterraba  e  cana  de  terra  firme,  Porto  Rico,  Ha- 
vai,  libas  Virgens  e  Filipinas  ê  de  um  total  de 
5.421.000  toneladas. 

A  diferença  entre  essa  quantidade  e  as 
8.350.000  toneladas  em  que  se  calcula,  o  consumo 
anual,  será  distribuída,  como  até  agora,  entre  Cuba 
e  os  demais  países  estrangeiros,  na  proporção  de 
9(í  por  cento  para  Cuba  e  4  por  cento  para  os 
demais. 

limbora  o  projeto  mantenha  em  termos  gerais 
ar  quotas  fixadas  na  Lei  do  Açúcar  de  1948,  esta- 
belece contudo  uma  fórmula  completamente  nova 
para  a  distribuição  das  toneladas  em  que  aumente  o 
consumo  anual  entre  os  produtores  nacionais  e  es- 
trangeiros. 


MENOR  A  PRODUÇÃO  EUROPEIA 

O  boletim  da  "Agência  da  Imprensa  Italiana" 
informa  que  a  produção  mundial  de  açúcar,  incluin- 
do à  da  União  Soviética,  alcançou  na  última  safra  de 
1953/54  a  cêrea  de  38  milhões  de  toneladas,  apre- 
sentando, portanto,  um  aumento  de  52%  em  rela- 
ção ao   período  de  ante-guerra. 

Devidos  às  péssimas  condições  atmosféricas  da 
presente  safra  que  abrangeu  a  maioria  dos  Estados 
produtores  europeus,,  calcula-se  que  a  produção  êste 
ano  será  inferior  de  cêrea  de  um  milhão  de  tone 
ladas  com  referência  ao  ano  passado. 

Com  referência  ao  consumo  do  açúcar,  o  ///es- 
mo está  em  contínua  expansão  na  maioria  dos  paí- 
ses, seja  devido  ao  aumento  da  renda  nacional  ou  à 
continua  diminuição  dos  preços,  que  favorece  o  au- 
mento da  procura.  O  continente  europeu  que  absor- 
ve quase  um  terço  da  produção  mundial,  registra  um 
i-msumo  elevadíssimo,  especialmente  na  Islândia  e  na 
Irl.i/ida,  cuja  estatística  indica  a  cifra  de  51  e  41 
"per  capita". 

No  que  diz  respeito  à  Itália,  se  observa  que  a 
'(ta  produção  vem  em  contínuo  aumento  desde  o  fim 
da  guerra,  tanto  na  área  cultivada  como  no  rendi- 
mento por  unidade  de  superfície.  No  ano  passado, 
foi  alcançada  a  cifra  "record"  de  65  milhões  de 
quintais  de  beterraba,  resultando  numa  produção  de 
açúcar  de  cêrea  de  8  milhões  de  quintais,  quantidade 
superior  ao  dobro  do  que  foi  produzido  logo  apó< 
o  fim  do  conflito  mundial. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1955/56 
POSIÇÃO     EM     31     DE     JULHO     DE  1955 
UNIDADE:     SACO     DE     60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


NORTE 


Guaporé   

Acre    .  j.  .>.  ."•  •  •     •  • 

Amazonas   

Rio  Branco   

Pará  

Amapá   

Maranhão   

Piauí   

Ceará  

Rio  Grande  do  Norte 

Paraíba   

Pernambuco   

Alagoas   

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia  


st;l 


PRODUÇÃO 


Estimada  (1) 


Minas  Gerais   

Espírito  Santo   ! 

Rio  de  Janeiro    \ 

Distrito  Federal    i 

São  Paulo    i 

Paraná    | 

Santa  Catarina    , 

Rio  Grande  do  Sul   | 

Mato  Grosso    ! 

Goiás    I 

I 

BRASIL    I 


15.759.000 


2.000 

6.000 
1.000 
30.000 
220.000 
600.000 
10.000.000 
2 .900.000 

700 . 000 
1 .300.000 

21 .520.. 000 

1 .700.000 
120.000 
4.800.000 

14.000.000 
700.000 
150.000 

25.000 
25.000 

37  279-000 


Realizada 


1.546 


886 


660 


5. .047. 774 

176.288 
481 

1 . 202 . 086 

3.484.333 
174.066 
6.491 

3.839 
190 

5.049.320 


A  realizar 


15.757.454 


1.114 

6.000 
1..000 
29- 340 
220.000 
600 . 000 
10.000.000 
2 . 900 . 000 

700 . 000 
1 .300.000 

16.472.226 

1.523.712 
119.. 519 
3597.914 

10.515.667 
525.934 
143.509 

21.161 
24.810 

32.229.680 


( 1 )  Preliminar. 
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ANAIS  DO  1»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  50/51   50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLITICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5.00 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  . .  5,00 

O  BANGUE  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior    ^0,00 

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Magalhães  ....  40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck    10,00 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  1.  A.  A 

Cada  vol.  br   10,00 

MJBSIDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  f  ANA  —  Gileno  Dé  Carli    m  nn 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CHIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  de  1»  de  JUNHO  DE  1933 

DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  —  Maceió 

BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  39  —  Caixa  Postal,  199  —  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  8(57  -  6*  —  Salas  601/4 

Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte' 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  29  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3"  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  1 19  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21*  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  l9  -  Sala  3  —  Aracaju 


DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  -  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  -  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRAT ADORA  DE  OSÓRIO  -  Caixa  Postal,  20  -  OSORIO  -  Rio  Grande  dQ  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  -  Caixa  Postal,  97  ^J^j^"^ 
TFNTRAL  DE  SANTO  AMARO  -  Caixa  Postal,  7  -  SANTO  AMARO  -  Bahia 
CENTRAL  Ut  bAJNiu  mim  PONTE  NOVA  —  Minas  Gerais. 

CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Cancã  Postal,  60  —  ^Nit  iNuv 

CENTRAL  DE  UBIRAMA  -  LENÇÓIS  PAULISTA  _  ^  ,„ 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  -  Caixa  Postal,  102  -  CAMPUS, 

DESir3RAT ADORA  DE  VOLTA  GRANDE  -  VOLTA  GRANDE  -  .Tinas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  -  PIRACICABA  -  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  -  Edifício  Continental  -  Av.  Bor.es  de  Medeiros,  240 
ALEGRE  -  Rio  Grande  do  SuL^  ^  _  ^  ^  ^  ^ 


PORTO 


S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549 
S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América 


_  FORTALEZA  —  Ceará. 
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Companhia  Usinas  Nacionais 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        *         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 
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